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Consequentemente, com características históricas de formação territorial 

específicas e vinculadas às elites, o Triângulo Mineiro sempre apresentou forte 

regionalismo e projeção no âmbito das disputas e reivindicações políticas estaduais e 

nacionais. Como ressalta Soares (1995, p. 56), a “criação do Estado do Triângulo é o 

exemplo mais significativo desses movimentos de caráter regionalista aqui 

existentes.” No que se refere à infraestrutura, as cidades de Frutal (MG), Araxá (MG) 

e Uberaba (MG) já se destacavam desde 1920, com a presença de serviços urbanos 

e arrecadação de impostos (SOARES, 1995). 

Logo, a chegada da ferrovia e todo esse processo de ocupação do oeste 

paulista está interligado e faz parte dos primórdios da formação socioespacial do 

Triângulo Mineiro, permeando as passagens e conquistas que direcionaram as vias e 

fluxos, essenciais ao surgimento das primeiras comunidades a oeste da região, 

deixando municípios da Microrregião de Frutal (MG) à mercê da produção 

agropecuária. 

 

1.3 Da fragmentação territorial e emancipação dos municípios da Microrregião 

de Frutal (MG). 

 

O papel dos primeiros viajantes e das atividades agropastoris da região do 

Triângulo Mineiro, bem como da Microrregião de Frutal (MG), identifica como se deu 

a ocupação, surgimento do vínculo e abertura de estradas que se tornaram efetivas 

com a criação das comunidades locais até chegar à criação dos municípios atuais. 

Dessa maneira, 

 
Em 1818, a construção da primeira estrada, por meio de um desvio na 
Estrada do Anhanguera, que se localizava um pouco mais a leste da atual BR 
050, garantiu a ligação com São Paulo e com Goiás, resultando no abandono 
do antigo trecho. A segunda estrada foi construída em 1824, permitindo a 
ligação com Cuiabá, por meio de um desvio na estrada Real. Nesse período, 
foram também construídos dois novos portos, o da Ponte Alta (Delta), no Rio 
Grande, que facilitava o acesso a São Paulo, por meio de uma hidrovia 
natural, em que estava também incluída a estrada que ligava Uberaba ao 
referido porto; e o porto de Santa Rita dos Impossíveis (Itumbiara), no rio 
Paranaíba, que facilitava o acesso a Goiás e a Mato Grosso. (BESSA, 2013 
p. 523) 

 

Nesse contexto, pelo distrito de Nossa Senhora do Carmo de Frutal (MG) 

passava a segunda estrada, construída em 1824 — “Estrada do Piquiri” —, a qual 

partia de Cuiabá (MS) no sentido das províncias de Minas Gerais e São Paulo, 
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transpondo os rios Paranaíba e Paraná. Os itinerantes “que de Mato Grosso seguiam 

rumo a São Paulo preferiam utilizar a passagem pelo rio Paranaíba e pela província 

mineira para daí alcançar a cidade paulista de Araraquara” (SILVA, BORGES, 2013, 

p. 339). Segundo Oliveira (2013), essa estrada transpunha em direção a Uberaba 

(MG) e era ponto de interligação fluvial, fator que a destacava cada vez mais no 

contexto regional, principalmente por ser um eixo no trajeto de cargas de sal. 

No respectivo recorte histórico, o Império, com uma tendência político-

administrativa monopolizadora, promulga em 1828 a lei de organização municipal, que 

constituiu, por um lado, “eficiente processo técnico de redução da sua autonomia e, 

por outro, concorria, para impedir que os municípios se tornassem centros de 

atividade política mais intensa” (LEAL, 2012, p. 46). Para mais, 

 

[...] a centralização era a pedra de toque do regime burocrático-escravocrata 
e garantia da preservação da unidade territorial, mantida a duras penas, 
apesar das forças centrífugas representadas pelo tamanho do território, pelo 
isolamento e a dispersão da ocupação territorial e pelo baixo poder do centro. 
(ANDRADE, SANTOS, 2004, p. 4) 

 

Com base nessa análise, torna-se evidente a presença do molde municipal 

“português para as novas terras, seja quanto aos conselhos, seja nas suas feições 

administrativas, até mesmo porque as fontes legislativas municipais eram oriundas da 

Metrópole [...]” (CORRALO, 2006, p. 61). 

Dessa forma, Pontes (1970) aponta como o Porto de Ponte Alta fortaleceu o 

poder centralizador e comercial de Uberaba (MG), sendo “a navegação do rio Mogi-

Guaçu até ao rio Grande para o transporte de sal, um dos gêneros de primeira 

necessidade e ainda muito escassos no país” (PONTES, 1970, p. 91) um fator 

preponderante para essa ascensão. Apesar disso, em meados de 1858, a supremacia 

uberabense sofre abalos, visto que a navegação pelo rio Mogi-Mirim se desloca para 

Frutal (MG) “abrindo-se ao trânsito a ponte do Jaguara, os pontos do Coxim e a 

navegação do rio Araguaia, ao norte Goiás, por onde então se canalizaram os 

transportes de mercadorias” (PONTES, 1970, p. 91). Tal queda no comércio de 

Uberaba (MG) perdurou alguns anos, mas a atividade retomou destaque em 1874, 

despontando de forma efêmera com a proximidade dos trilhos da Mogiana 

(GUIMARÃES, 2010). 

Diante disso, ressalta-se que as emancipações municipais por si só não são 

utilizadas para justificar a formação histórica, mas o processo de ocupação 
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pesquisado em escalas locais e regionais, principalmente de migração devido ao 

trabalho ou pela obtenção de terras no país, ainda desprovidas de posse, são 

informações preponderantes aos estudos histórico-geográficos. Além de que “a 

criação dos municípios iniciou já vinculada à propriedade de terras, sendo os coronéis 

os detentores dessas, das milícias, do poder econômico e político” (CORRALO, 2006, 

p. 62). 

Assim, segundo Magalhães (2008) e Leal (2012), desde meados de 1888, o 

país já passava por um processo nesse contexto de descentralização político-

administrava, sendo que a União ainda buscava ter o poder nas mãos por meio das 

alianças periféricas, ou seja, “com tais poderes sobre a vida das comunas, podia a 

corrente preponderante na assembleia adquirir, em toda a província, uma grande 

influência, capaz de lhe dar a desejada autoridade [...]” (LEAL, 2012, p. 48). 

Ao observar a análise do processo de construção do território do Triângulo 

Mineiro, no qual se encontra Frutal (MG), foram os indígenas, tropeiros e 

bandeirantes, em seguida, os escravos fugitivos, os formadores dos aldeamentos na 

região. Portanto, prosseguindo, o IBGE (1959) mostra que Antônio de Paula e Silva 

foi um dos primeiros moradores da área que viria a ser Frutal (MG) (OLIVEIRA, 2015). 

Juntamente com esse desbravador, sua família e alguns escravos chegaram às terras. 

Em 1835, começaram a estruturar as edificações na até então Carmo do Fructal, que 

se tornou arraial em 1850 (PLASTINO, 2003).   

Portanto, de forma inicial, o desmembramento do município de Uberaba (MG) 

só aconteceu em 1854, com a emancipação do Prata (MG), o qual permaneceu com 

o mesmo território até 1870, com a criação de Monte Alegre (MG), sendo novamente 

fragmentado após quarenta e cinco anos — em 1915 — quando Ituiutaba (MG) é 

elevada à condição de cidade. Segundo Oliveira (2013), em 1872 o distrito de Nossa 

Senhora do Carmo de Frutal (MG) apresentava representatividade regional, uma vez 

que, seguida de Santo Antônio de Uberaba (MG), possuía população e número de 

habitações superiores a São Pedro do Uberabinha, atual Uberlândia (MG), que, 

segundo o autor, significava desenvolvimento econômico. 

Diante disso, de Uberaba (MG), após trinta anos, em 1885, surge Frutal (MG), 

município que se localiza na divisa com o estado paulista (mapa 02). Segundo o IBGE 

(1959) e Oliveira (2013), no dia 5 de outubro de 1885 foi instaurado o município de 

Frutal (MG), elevado à categoria de distrito da paz, tornando-se cidade em 4 de 

outubro 1887. Assim, como se destacou anteriormente, a “chegada da ferrovia, dois 
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acréscimos viários contribuíram para distribuir a centralidade, até então concentrada 

em Uberaba, para outras cidades: o porto de Fructal e a ponte do Jaguara” 

(LOURENÇO, 2007, p.141). Esse foi um dos motivos pelo qual Frutal (MG) 

apresentava tanta visibilidade nesse período da história do Triângulo Mineiro. 
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Mapa 02 – Frutal (MG): emancipação do município (1885) 
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No mapa 02 anterior, nota-se o processo maior de fragmentação territorial na 

porção leste do Triângulo Mineiro, justamente nas áreas de passagem dos caminhos 

para Goiás, favorecendo assim a criação de povoados destinados à comercialização 

de produtos. A porção oeste das estradas só se tornou atraente devido ao crescimento 

das atividades agropastoris, as quais demandavam vastas terras e que não 

determinava maior número populacional. 

Conforme Lourenço (2007), já em 1885 Frutal (MG) possuía um porto próximo 

a atual cidade de Planura (MG) na foz do rio Pardo, sendo esse o meio de ligação 

entre os povoados de Frutal (MG) e as estradas que ligavam a Mato Grosso. Assim, 

“abreviavam-se, aproximadamente, 207 km na viagem de São Paulo ao Mato Grosso, 

dos quais 91 ainda tinham o inconveniente da navegação a contracorrente do Rio 

Grande” (LOURENÇO, 2007, p. 143). 

 Diante disso, a estrada de ferro modificou a organização socioeconômica da 

região do Triângulo Mineiro, além de remodelar a função das cidades na divisão inter-

regional do trabalho, sendo superada a rota fluvial, já que teve grande importância na 

criação da cidade de Frutal (MG) em 1885. Conforme apresenta Brandão (1989), 

ainda no século XIX, Frutal (MG) já apresentava ligação direta com Barretos (SP) por 

meio da navegação do rio Pardo (OLIVEIRA, 2015). 

Nessa conjuntura, final do século XIX e início do século XX, a autonomia 

municipal ainda se manteve com os debates incongruentes sobre a descentralização 

efetiva. Logo, a “centralização organizativa permaneceu ainda mais forte, visto que, 

após a reforma constitucional de 1926, a União mesma voltava os seus tentáculos 

para o município” (SILVA, 2009, p. 356). 

Já na década de 1930, com a Revolução, a Constituição de 1934 progrediu 

criando “estados, também, os Departamentos de Municipalidades, destinados a dar 

assistência técnica aos municípios e fiscalizar suas finanças, o que deixou os 

municípios sujeitos ao controle dos governos estaduais” (CIGNOLI, 1999, p.15); em 

contrapartida, permitiu aos Estados um domínio político-administrativo sob os 

municípios, retrocedendo no segmento de autonomia, tornando-os menos autônomos 

que em períodos nacionais precedentes (SILVA, 2009). 

Portanto, os surtos de emancipação a partir da década de 1940 têm suas bases 

na Constituição de 1946, que definiu a autonomia local, ou seja, a União passou a 

direcionar um percentual dos seus tributos às instâncias estaduais e municipais, 

sendo a década de 1970 caracterizada pelo retrocesso justificado pelo Governo Militar 
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(Constituição de 1967) e pela Constituição de 1988 marcada pela autonomia 

organizacional maior aos municípios, além de nova demanda de impostos destinados 

às administrações locais (NUNES, GARCIA, 2015). Camargo (2004) reafirma essa 

análise ao relatar que, no país, a queda do regime militar permitiu o surgimento do 

movimento municipalista, novo modelo de federalismo edificado pela Constituição de 

1988. Ademais, 

 

No entanto, no art. 23, ficou também configurado que governo 
federal, estados e municípios partilham de grande número de 
competências comuns ou concorrentes, configurando um 
federalismo anárquico que ora cria a competição excessiva entre 
os três níveis da Federação, ora favorece a omissão sempre que 
possível, em função de uma acentuada crise fiscal. (CAMARGO, 
2004, p. 42) 

 

Para além da análise nacional, as motivações estaduais se deram uma vez que 

mais municípios significava também atrair mais recurso da União para os estados 

(MELLO, 1992). Dentre as necessidades locais, se enquadrava a maior preocupação 

da administração pelos distritos, que está diretamente relacionada à extensão 

territorial e ausência de infraestrutura, o que tornava problemática a comunicação 

entre os povoados. Mesmo após a emancipação dos municípios, grande parte dos 

administradores apresentavam inúmeras dificuldades na edificação das sedes, 

inviabilizando uma infraestrutura adequada, sobretudo para o limite urbano. A 

defasagem apresentada pelos prefeitos se deu referente ao repasse insuficiente de 

verbas e por desproverem de maquinários essenciais para as construções 

(BREMAEKER, 1996). 

Diante disso, em 1938, após cinquenta anos, a fragmentação do Prata (MG) 

começa a configurar o território denominado como Pontal do Triângulo Mineiro, com 

a presença de Ituiutaba (MG), Campina Verde (MG) e a já emancipada Frutal (MG), 

conforme mostra o mapa 03 a seguir. 
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Mapa 03 – Pontal do Triângulo Mineiro: emancipação dos municípios até 1938 
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O Pontal do Triângulo Mineiro, assim denominado há tempos e já mencionado 

pelo IBGE em 1959, tem seu significado vinculado à delimitação territorial da porção 

oeste do Triângulo, compreendendo as Microrregiões de Frutal (MG) e Ituiutaba (MG), 

as quais se encontram no limite dos rios Paranaíba e Grande, na divisa com os 

estados de São Paulo, Mato Grosso do Sul e Goiás. 

Pela perspectiva etimológica, Pontal é uma palavra composta de “ponta” + “al”, 

sendo a primeira parte da palavra latina Puncta, que passa a ideia geográfica de 

encontro de extremidades conexas no formato de uma ponta. O sufixo “al”, que vem 

no final da palavra, tem origem no latim Alis, comum em várias palavras, denominando 

com frequência o sentido de grandeza, relação ou coletividade.  

Portanto, pontal é uma terminologia muito utilizada para denominar regiões 

que, para além do encontro de terras com o mar ou rios, estão no limite com outras 

divisões territoriais e/ou outros estados, por exemplo, o Pontal do Paranapanema, no 

estado de São Paulo. Como local de fronteira, cercado das questões atreladas à 

formação socioespacial por meio dos conflitos étnicos, de interesses locais e das 

governanças, das elites e dos indígenas, a frente de expansão foi incompatível ao 

processo de desenvolvimento ocorrido na região paulista, como trata Davim e Künzli 

(2005). 

Dessa forma, Frutal (MG), Ituiutaba (MG) e Campina Verde (MG) foram os 

primeiros municípios do Pontal, com um total de 7.927 habitantes em 1872 (tabela 

01). 

 

Tabela 01 – Pontal do Triângulo Mineiro: número de habitantes por município/distrito (1872-
1940) 

Município Distrito 1872¹ 1890 1900 1920 1940 

Frutal (MG) 
Nossa Senhora do 
Carmo do Fructal 

4.477 6.978¹ 9 470 28.519 23.045 

Ituiutaba (MG) São José do Tijuco 2.131 5.067¹ - 20.772 35.052 

Campina Verde (MG)  Campo Bello 1.319 5.573¹ 26.185¹  32.926¹ 18.844 

Nota de Tabela¹: Valores indicados para os distritos. 
Fonte: DGE, 1872. MINAS GERAIS, 1925. IBGE, 2011. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 

 

A tabela acima identifica que Frutal (MG), com uma população superior a 

Ituiutaba (MG) em 1920, perdeu parte dos seus habitantes de 1920 para 1940, com a 

emancipação de Campina Verde (MG). Seguindo a perspectiva de formação do Pontal 
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do Triângulo Mineiro, na atual mesorregião de Frutal (MG), em 1948 surgem 

Comendador Gomes (MG), Itapagipe (MG) e Iturama (MG); em 1953, Pirajuba (MG); 

1962, Fronteira (MG), Planura (MG) e São Francisco de Sales (MG), conforme indica 

o mapa 04 a seguir. 
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Mapa 04 – Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: emancipação dos municípios na Microrregião de Frutal (MG) em 1948 
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Iturama (MG) surge como distrito em 1938, como Santa Rosa, desmembrado 

de São Francisco de Sales (MG), integrado em 1943 no município de Campina Verde 

(MG). Após ser denominado como Camélia, em 1948, Iturama (MG) se torna município 

(IBGE, 1959). A atual nomenclatura tem como significado “muitas cachoeiras”, 

segundo relato do que seria o criador da palavra, José Carvalho. Ele era descendente 

de índios, os quais foram os primeiros ocupantes dessas terras em um aldeamento 

nomeado “Aldeia dos Índios”, que se extinguiu após a criação da usina hidrelétrica no 

rio Grande11. 

Com um vasto período sem relatos dos ocupantes dessas terras, surge em 

1890 os primórdios da criação do que viria a ser Iturama (MG). Nesse momento 

histórico, na região havia um latifúndio, denominado de Fazenda Santa Rosa, 

propriedade de Antônio Pula Diniz e sua esposa Francisca Justina de Andrade, que, 

após o falecimento de seu marido, inicia a venda das terras, o que dá origem ao 

povoado de Santa Rosa12 (IBGE, 1959). 

Já o município de Itapagipe (MG) (mapa 04), advindo da divisão territorial de 

Frutal (MG), diferentemente de Iturama (MG) não apresenta como seus primeiros 

ocupantes os indígenas, mas sim os desbravadores que vinham da região da Serra 

da Canastra em direção ao interior do país, objetivando obtenção de terras e locais 

propícios à instalação, por volta de 1850. Dos relatos, nota-se que o primeiro morador 

foi Vicente Joaquim da Silva, que possuía uma fazenda na região e que deu início ao 

povoado em 1880 com o nome de “patrimônio de Santo Antônio do Lajeado”. Após o 

Decreto-lei estadual, ele passa a ser conhecido como Itapagipe (MG), elevado a 

município em 1948 (IBGE, 1959). Conforme relatos, não há indicado o motivo da 

nomeação Itapagipe (MG), apesar disso, sabe-se que na etimologia “ita” é uma 

palavra tupi-guarani que significa pedra e ”pagipe” seria dura (IBGE, 1959). 

Comendador Gomes (MG), igualmente emancipado em 1948 (mapa 04) na 

divisão territorial de Frutal (MG), também apresentou como seus primeiros ocupantes 

fazendeiros (João Claudino, Cristiano de Freitas e Idelfonso Luiz de Freitas), com o 

objetivo de criar gado, principalmente zebu, os quais doaram as terras para 

missionários da região de Campina Verde (MG), dando início ao povoado nomeado 

de “São Sebastião do Entre Morro” e posteriormente “São Sebastião das Areias de 

                                                            
11 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITURAMA, 1998.  
12 Idem 9. 
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Frutal”13. A nomenclatura “areias”, utilizada nos primórdios, surgiu devido à tipologia 

do solo dessa área. Em 1885, elevado à vila, passa a ser denominado com o topônimo 

de “Comendador Gomes”, nome do jornalista e senador conhecido, nesse período, 

por toda região entre Frutal (MG) e Uberaba (MG) (IBGE, 1959). 

No mapa 05, a seguir, o município de Pirajuba (MG), criado em 1953, como 

resultado da fragmentação territorial de Conceição de Alagoas (MG), pertencente à 

atual Microrregião de Uberaba (MG), teve como primeiros ocupantes os sertanistas — 

já mencionados na ocupação de outros municípios emancipados anteriormente — que 

visavam encontrar terras propícias à criação de gado. 

                                                            
13 Informações do site da Prefeitura Municipal de Comendador Gomes (MG): 
www.comendadorgomes.mg.gov.br 
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Mapa 05 – Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba (MG): emancipação dos municípios Microrregião de Frutal (MG) em 1953 e em 1962 
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Segundo o IBGE (1959), aproximadamente em 1830, o manejo do gado nessa 

região era propício ao estilo de criação à solta, fato esse que favorecia a aglomeração 

populacional e a formação de povoados. A doação de terras pelas irmãs Bárbara e 

Esídia Rodrigues à criação da capela destinada a Nossa Senhora da Abadia foi o 

marco para o início das edificações e, portanto, do povoado, que iniciou com o 

topônimo de “Buritis”, posteriormente “Dourados”, sendo por fim nomeado Pirajuba 

que, por sua etimologia advinda do tupi-guarani, significa “peixe dourado” — pirá 

(peixe) e îub (amarelo)14. 

Em 1962, dentre os municípios emancipados na microrregião, destaca-se 

Fronteira (MG), mapa 05, que surgiu da divisão do território pertencente a Frutal (MG) 

na extremidade sul do estado de Minas Gerais, na divisa com São Paulo, limítrofe do 

rio Grande. Segundo informações da Prefeitura Municipal, o povoado surgiu em 1943 

com uma proposta de ser uma cidade planejada. O ícone da história fronteirense é 

seu fundador Maurício Goulart, paulista de São José do Rio Preto (SP) e conhecido 

por sua carreira política, empresarial e intelectual. Ele instalou nas terras de Fronteira 

(MG) a destilaria nomeada Usina Fronteira S/A, por pressupor que a região favorecia 

a produção e seu escoamento15.  

Em uma de suas obras, “A Escravidão Africana no Brasil”, há relatos do autor 

sobre seu encanto por Fronteira (MG), motivos da escolha do nome e dos objetivos 

para tais terras. “Chamei-a Fronteira para significar o começo de uma nova vida. Eu 

andava cansado demais da vida nos grandes centros e procurei criar alguma coisa 

que tivesse sentido humano, no interior do meu país [...]” (GOULART, 1975, IX). 

Outro fator histórico importante em Fronteira (MG) é a edificação, em 1943, da 

Ponte Mendonça de Lima — Ponte do Rio Grande16 — (figura 02) sobre o rio ligando 

Minas Gerais ao estado paulista, favorecendo o transporte de gado e a dinâmica de 

fluxos com os principais eixos do Triângulo Mineiro, Uberaba (MG) e Uberlândia (MG). 

O referido relato do próprio Goulart encontra-se no prefácio, escrito por Sérgio 

Buarque de Holanda, do seu livro de 1975. 

                                                            
14 Informações do site da Prefeitura Municipal de Pirajuba (MG): www.pirajuba.mg.gov.br 
15 Informações do site da Prefeitura Municipal de Fronteira (MG): www.fronteira.mg.gov.br. 
16Sobre a história da Ponte Mendonça de Lima, acesse: www.historiadefronteira.blogspot.com.br. 
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Todo esse aporte histórico-político também favoreceu a construção da Usina 

de Marimbondo17 (figura 03), localizada no rio Grande, entre as cidades de Fronteira 

(MG) e Icém (SP) em 1975. 

 

Figura 02 – Fronteira (MG): ponte Mendonça 
de Lima 

Figura 03 – Usina de Marimbondo e Vila 
de Furnas, Rio Grande 

 
Fonte: Acervo de fotos antigas da Prefeitura 
Municipal de Fronteira (MG). 
www.fronteira.mg.gov.br 

Fonte: J. R. Nonato, 1965 – Memória  
Furnas 50 anos – Exposição Fotográfica, 
2007. Autora: GUERRA, 2008. 

 
Inaugurada oficialmente em 1976, a Usina de Marimbondo trouxe impactos 

ambientais e culturais para os municípios na sua proximidade, especialmente para 

Fronteira (MG). 

 

O desvio das águas do rio Grande, em 1973, formou um reservatório de 438 
quilômetros de extensão e 6,15 bilhões de m³ de água, que transformou a 
paisagem e mudou a vida dos moradores dos municípios paulistas de Icém, 
Guaraci, Barretos e Colômbia, e também das cidades mineiras de Fronteira, 
Frutal e Planura. (REVISTA FURNAS, 2005, p. 21) 

 

Para a sua construção, foi necessária a criação de vilas18 para receber os 

funcionários, sendo que Icém (SP) destinou-se a receber os trabalhadores de nível 

superior e administrativos e Fronteira (MG), a acomodar os operários da construção 

civil (GUERRA, 2008). 

Ainda vinculada à Usina de Marimbondo, Planura (MG) também possui a vila 

de operários do período de construção da hidrelétrica em 1970, reforçando a “relação 

muito estreita entre o período dos governos militares e a modernização do setor de 

energia elétrica no Brasil” (GUERRA, 2008 p.115). Os primeiros ocupantes dessa área 

                                                            
17 Sobre a Usina de Marimbondo, acesse: www.furnas.com.br. 
18 Referente à Vila criada em Fronteira (MG), sua tipologia, ocupação do solo e análise visual, ver 
Guerra (2008). 
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onde se localiza o município atualmente estão marcados pela construção da ferrovia, 

em meados de 1929, em Colômbia (SP). Ela surgiu por meio da compra das terras da 

porção mineira por João Januário, que viu com o progresso ferroviário um motivo para 

loteá-las, dando início ao povoado com topônimo de “Porto do Cemitério”, que se torna 

posteriormente “Nova Esplanada” e, por fim, Planura (MG), que passa a ser distrito de 

Frutal (MG) em 1939, desmembrando-se de Frutal (MG) em 196219.  

A hidrelétrica de Porto Colômbia (figura 04), inaugurada em 1973, também do 

sistema de Furnas, foi importante nesse processo de ocupação de Planura (MG), uma 

vez que a usina se localiza entre o município mineiro — a 12 km — e de Guaíra (SP). 

 
Figura 04 – Rio Grande: Usina Hidrelétrica Porto Colômbia 

 
Fonte: AC Júnior. Rocha, 2017. 

  

A construção da vila operária destinada aos trabalhadores operacionais e 

administrativos modificou o direcionamento da construção da cidade, que seguiu para 

leste, o que deixou na ocupação do solo um vazio urbano (GUERRA, 2008). 

Das emancipações ocorridas na microrregião em 1962, São Francisco de Sales 

(MG) é o município que se localiza mais a leste. Com a proximidade com Iturama (MG) 

e a “Aldeia dos Índios”, os primeiros ocupantes dessas terras também foram os índios, 

sendo posteriormente os bandeirantes e aventureiros. Em 1835, adentram essa 

região, entre os rios Grande e Verde, o padre Jerônimo Gonçalves de Macedo, vindo 

                                                            
19 Informações disponíveis no site: www.planura.mg.leg.br. 
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de Campina Verde (MG), juntamente com o padre Fortunato; chegaram às terras no 

dia 29 de janeiro, consagrando-as e nomeando o local como São Francisco de Sales, 

em virtude de ser o dia desse santo católico. 

Em 1992, houve a emancipação de Carneirinho (MG) e Limeira do Oeste (MG), 

sendo 1995 a última fragmentação, dando origem à atual configuração territorial da 

Microrregião de Frutal (MG), com a criação de União de Minas (MG), como se observa 

no mapa 06 a seguir. 
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Mapa 06 – Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba: emancipação dos municípios Microrregião de Frutal (MG) em 1992 e 1995 
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Limeira do Oeste (MG) surge como distrito em 1976 e se emancipa de Iturama 

(MG) em 1992 (mapa 06). Segundo os documentos da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura de Limeira do Oeste (1996, 2001/2004), as terras onde se localiza 

o município atualmente permaneceram praticamente inabitadas até que Joaquim 

Gomes Ribeiro — português residente em São José do Rio Preto (SP), que se tornou 

embaixador de sua nacionalidade na Argentina — as recebeu como forma de 

pagamento de dívidas em seu comércio, nomeando seu filho Joamário para a análise 

e demarcação dos lotes. 

Um dos primeiros compradores das terras, José Candido de Lima, chegou à 

região com sua família, loteando as terras, fundando assim o povoado, em 1968, o 

qual levou o seu sobrenome como primeira parte da nomenclatura, sendo “Oeste” a 

representação geográfica da localização do município no Triângulo Mineiro. O 

primeiro terreno foi adquirido por Manuel Candido de Lima e o segundo por João 

Felipe, dando sequência às edificações nas terras, assim como à construção da 

capela de São Pedro em 1969 (figura 05 e foto 01).  

 

Figura 05 – Limeira do Oeste (MG): primeira 
igreja, São Pedro (1969) 

Foto 01 – Limeira do Oeste (MG): atual 
igreja de São Pedro 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura de Limeira do Oeste (MG). Trabalho de 
campo, 2016. 

Fonte: Trabalho de campo. Oliveira, 2016. 

 
O município de Carneirinho (MG), também emancipado em 1992 de Iturama 

(MG), apresentava em 1882 a fazenda “Bom Sucesso” dos descendentes de Rita 

Carneiro. Seus netos foram os precursores do povoado, com a criação de armazéns 
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com o nome de sua família, além de doar terras para a construção da escola e igreja, 

o que fez com que passasse a ser chamado de “Carneirinhos”20. 

Já União de Minas (MG) teve sua divisão territorial advinda de Iturama (MG). 

Em meados de 1923, chegaram a essas terras, já local de passagem de viajantes e 

tropeiros, Manoel Simão Nunes e família, dando início assim ao povoado conhecido 

como “Casinhas”. A escolha pela região se deu devido à abundância hídrica 

concebida em função da proximidade com grandes rios, como o Grande, e ao relevo 

plano, que permitiam melhor manejo agropecuário. 

Dessa maneira, Guilherme Simão Nunes, adquirindo mais terras em 1945, 

constrói a primeira casa do povoado, o que promoveu a chegada de mais moradores 

ao núcleo, que passou a ser chamado de “Porteirão”. Tal nomeação se deu devido à 

existência de uma densa porteira entre as terras dos moradores Guilherme Simão 

Nunes e Antônio de Souza, principais residentes nesse período na região. Com a 

ampliação do povoado, Guilherme Simão Nunes pensou o loteamento em 1960, que 

foi aprovado em 1969, momento esse que fez a vila passar a se chamar “Bela Vista 

do Porteirão”.  

Após a construção da capela de Nossa Senhora Aparecida (foto 02) e devido à 

má administração da época, a população local se reúne para arrecadar recursos 

financeiros para a infraestrutura nas terras, o que levou o vilarejo a ser chamado de 

“União”. O trabalho de emancipação teve início em 1995 com o apoio da população e 

de políticos, por meio da criação de uma comissão Pró Desenvolvimento de União 

com o objetivo de emancipá-lo por meio de um plebiscito, sendo elevado assim a 

município de União de Minas (MG) em 199521. 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
20 Informações do site da Prefeitura Municipal de Carneirinho (MG): www.carneirinho.mg.gov.br. 
21 ALVES, Izolda Aparecida Maria. “De Porteirão a União de Minas” – “Porteirão”. Prefeitura Municipal 
de União de Minas. Acesso: trabalho de campo, 2016, Biblioteca Pública Municipal Maria Livia das 
Neves. 
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Foto 02 – União de Minas (MG): atual igreja de Nossa Senhora 
Aparecida 

 
Fonte: Trabalho de campo. Oliveira, 2016. 

 
Dessa maneira, todos os municípios da microrregião foram emancipados em 

1995, mantendo seus limites até os dias atuais. De forma espaçada territorialmente, 

todas ocorreram desde 1885 até o ano de 1995, como constata o quadro 01, o que se 

refletiu na evolução populacional dos municípios no decorrer do processo de formação 

da região. 

O processo emancipatório no Brasil se deu entre as décadas de 1930 e 1940, 

se acentuou “de 1950 e 1960 e foi restringido pelos governos militares entre 1970 e 

1980. Após o término do regime militar, as emancipações se intensificaram 

novamente” (MAGALHÃES, 2008, p. 13). Nesse cenário, enquadram-se os municípios 

da Microrregião de Frutal (MG), emancipados até o final da década de 1960: Campina 

Verde (MG), Comendador Gomes (MG), Fronteira (MG), Itapagipe (MG), Iturama 

(MG), Pirajuba (MG), Planura (MG) e São Francisco de Sales (MG). 
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Quadro 01 – Microrregião de Frutal (MG): ano de emancipação dos municípios 

Municípios Ano de Emancipação 

Frutal (MG) 1885 

Campina Verde (MG) 1938 

Comendador Gomes (MG) 1948 

Itapagipe (MG) 1948 

Iturama (MG) 1948 

Pirajuba (MG) 1953 

Fronteira (MG) 1962 

Planura (MG) 1962 

São Francisco de Sales (MG) 1962 

Carneirinho (MG) 1992 

Limeira do Oeste (MG) 1992 

União de Minas (MG) 1995 

Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 
 

O surto de emancipações após a década de 1990 tem suas bases na 

Constituição Federal de 1988, a qual se reflete na Microrregião de Frutal (MG) em 

1992 e 1995, com o surgimento dos três últimos municípios: Carneirinho (MG), Limeira 

do Oeste (MG) e União de Minas (MG).  

Segundo Nunes e Garcia (2015), esses municípios surgiram com uma melhor 

qualidade de vida e dinamicidade econômica, devido à ausência de dívidas, o que 

também pode ter relevância com o aumento de migração. Contudo, o crescimento 

migratório que ocorreu nesse período não se replicou nos números populacionais dos 

municípios da Microrregião de Frutal (MG), visto que “94,5% dos 1.405 municípios 

instalados entre 1984 e 2000 têm menos de 20 mil habitantes” (MAGALHÃES, 2008, 

p. 14).  

As emancipações após a década de 1990, no Triângulo Mineiro, ocorrem 

apenas na Microrregião de Frutal (MG), seguindo encadeamento constatado no oeste 

paulista. Além disso, enfatiza-se a dependência maior desses municípios às 

instâncias federais, dado que a maioria tem sua economia vinculada aos serviços de 
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gestão da administrativa local. Esse panorama populacional e econômico também é 

observado na Microrregião de Frutal (MG), com abordagem na sequência da 

pesquisa. 

 

1.4 A evolução populacional da Microrregião de Frutal (MG): de 1872 a 2010. 

 

No período imperial, a primeira administração do Brasil após a independência, 

como se trabalhou anteriormente, foi marcada por ainda manter a concentração 

municipal na União. Todavia, no Triângulo Mineiro, os fazendeiros formavam suas 

comunidades e aldeamentos a passos lentos em direção à porção oeste da região, 

permitindo o surgimento de dois distritos na área da atual microrregião pesquisada. 

Nossa Senhora do Carmo de Frutal (MG) pertencia ao município de Uberaba (MG), 

com 417 casas e 875 escravos (quadro 02), sendo esses 16,34% da população local, 

enquanto Santo Antônio de Uberaba (distrito sede) identificava 9,49%, no recorte 

histórico ainda durante o processo para abolir a escravidão, que se legitima em 1888. 

 

Quadro 02 – Nossa Senhora do Carmo de Frutal (MG): população e habitações (1872) 
Total Homens Mulheres Livres Escravos Nº de Habitações 

4.477 2.301 2.176 4.477 875 417 

Fonte: DGE, 1874. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

O distrito de São Francisco de Sales (MG), que surgiu por meio de missões 

com o intuito de aglomerar indígenas, no mesmo período, possuía maior número de 

casas que Frutal (MG), 422 residências, apesar da população total ser 

aproximadamente 50% inferior, como mostra o quadro 03. O número significativo de 

pessoas para a época, bem como o percentual de escravos, 19,45%, justificam o 

deslocamento das missões e a criação do distrito. 

 

Quadro 03 – São Francisco de Sales (MG): população e habitações (1872) 
Total Homens Mulheres Livres Escravos Nº de Habitações 

2.132 1.095 1.037 2.132 515 422 

Fonte: DGE, 1874. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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Em 1920, Frutal (MG) possuía uma densidade demográfica de 3,32 habitantes 

por km² e 2.058 habitações; o distrito de São Francisco de Sales (MG) possuía 1,09 

habitantes por km² e 1.282 edificações; enquanto Campo Bello ou a atual Campina 

Verde (MG) se sobressaia com 17,81 pessoas por km² e 2.142 prédios22. 

A Microrregião de Frutal (MG) possui um território de 2.427 km², apresentando 

em 2010 um total populacional de 179.525 pessoas e densidade demográfica de 10,66 

habitantes por km², divididos nos doze municípios, conforme mostra a tabela 02. 

Como a maioria dos municípios se emanciparam entre 1960 e 1990, nos primeiros 

censos demográficos não há discriminação de dados na contagem da população. 

Apesar disso, é possível analisar a tabela 02 a seguir e constatar como esses 

desmembramentos afetaram a configuração populacional de cada município, uma vez 

que houve a diminuição de habitantes nos antigos para a criação dos novos.  

 

Tabela 02 – Microrregião de Frutal (MG): evolução da população total (1950-2010) 

Municípios 1950 1960 1970 1980 1991 2000 2010 

Campina 
Verde 

13.513 19.001 21.940 21.152 20.080 19.100 19.285 

Carneirinho - - - - - 8.910 9.467 

Comendador 
Gomes 

3.594 3.520 3.671 3.224 2.964 2.842 2.972 

Fronteira - - 5.322 7.050 7.902 9.024 14.047 

Frutal 17.809 28.803 30.669 34.271 41.424 46.566 53.474 

Itapagipe 6.489 9.975 13.644 11.477 11.203 11.832 13.669 

Iturama 9.425 14.785 42.644 47.564 45.699 28.814 34.440 

Limeira do 
Oeste 

- - - - - 6.170 6.890 

Pirajuba - 2.496 2.151 2.984 3.112 2.741 4.664 

Planura - - 7.372 8.168 7.309 8.297 10.393 

São Francisco 
de Sales 

- - 6.774 4.441 4.941 5.274 5.800 

União de 
Minas 

- - - - - 4.638 4.424 

Microrregião 
de Frutal 

50.830 78.580 134.187 140.331 144.634 154.208 179.525 

Fonte: IBGE, Censos demográficos de 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010. Primeiros 
Resultados do Censo 2010. Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 

Nota-se na tabela acima a presença de cinco municípios na década de 1950. 

Dessa maneira, Frutal (MG) e Campina Verde (MG), com 17.890 e 13.513 habitantes, 

                                                            
22 Fonte: MINAS GERAIS, 1925. 
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respectivamente, apresentavam os maiores núcleos populacionais. O município de 

Iturama (MG), em 1991, definia o maior índice demográfico, o que se explica devido à 

proporção territorial superior que finda com as emancipações da década de 1990, o 

que levou à perda populacional de aproximadamente 36,94% de pessoas. 

No censo demográfico de 2010, todos os municípios da Microrregião de Frutal 

(MG) apresentaram população inferior a 54 mil habitantes, segundo os dados 

populacionais. Os três maiores em contingentes populacionais, conforme apresenta a 

tabela 02, são Frutal (MG), com 53.474 habitantes, Iturama (MG), com 43.440 

habitantes e Campina Verde (MG), com 19.285 habitantes (IBGE, 2010). 

Com o processo territorial de ocupação e desenvolvimento dos municípios 

durante os anos, as características dos núcleos, povoados e cidades foram se 

modificando, passando de rurais para urbanos. Por meio desse eixo espaço-temporal 

é possível se atentar para algumas relações entre a cidade e o campo, além de suas 

transformações, apesar dessas não serem abrangidas totalmente (LEFEBVRE, 

2008).  

No Brasil, esse contexto se relaciona diretamente com a modernização do 

campo, com êxodo rural para as áreas urbanas, elevação dos fluxos e dinamização 

das atividades associadas à produção agrícola em maior escala, ou seja, com um 

parque industrial sob a proteção e incentivos do Estado autoritário da década de 1960 

(SORJ, WILKINSON,1983). Portanto, o campo apresenta uma ligação intrínseca com 

a indústria, tornando-o cada vez mais dependente da agroindústria, mercado interno 

e externo e, especialmente, do ramo de produção de insumos e maquinários 

(MÜLLER, 1989). 

Esse contexto se deu a partir da década de 1970 e no 

 

[...] Triângulo Mineiro orientou-se principalmente pela modernização do 
campo, que expulsou uma parcela significativa da população rural; pelo 
dinamismo de algumas aglomerações; pela intensificação dos fluxos de 
transportes e comunicações bem como, pela diversificação dos serviços, que 
possibilitaram uma maior diferenciação entre as cidades. (SOARES, 1995, p. 
87-88) 

 

Esse processo se deu no período da reestruturação econômica do Brasil, bem 

como sob as perceptivas regionais, com a construção estratégica de Brasília e do 

setor político-administrativo no Cerrado e a mudança do eixo de fluxos para o interior 

do país, pelo qual o litoral passa a ter necessidade de entroncamentos até chegar ao 
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Centro-Oeste e, no caso especialmente da conexão com São Paulo, à principal região 

nacional. Assim, as áreas compostas pelo Triângulo Mineiro passam a ser um ponto 

de acesso à cidade administrativa, o que a influenciou a ser inserida na integração 

econômica da região (GUIMARÃES, 2010).  

O papel da industrialização, principalmente iniciada em São Paulo, também 

amplia a intensidade de sua força centrípeta, o que promove a expansão das vias 

rodoviárias de acesso às demais regiões, ligando o país por meio da atração efetivada 

pelo mercado consumidor (ANDRADE, 1987). 

Na mesorregião do Triângulo Mineiro — na qual se encontra a Microrregião de 

Frutal (MG) —, a rede urbana passa por essa movimentação pertinente e pela 

refuncionalização das cidades. Dessa maneira, até 1970 a população rural da 

Microrregião de Frutal (MG) ainda era superior à urbana, com 87.554 habitantes 

(IBGE, 1980). Durante a década de 1970, ocorre a inversão demográfica com maior 

número de pessoas nas cidades devido ao processo do êxodo rural identificado em 

todo o país. Assim, a população urbana no censo atingiu 55,85% em 1980.  

Santos (2013, p. 33), em seu estudo sobre o intenso movimento da urbanização 

brasileira, afirma que o “que se verifica a partir do fim da Segunda Guerra Mundial é 

contemporâneo de um forte crescimento demográfico, resultado de uma natalidade 

elevada e de uma mortalidade em descenso [...]”. Nesse contexto, no censo de 1970 

do IBGE, Fronteira (MG), Frutal (MG), Pirajuba (MG) e Planura (MG) já possuíam uma 

população residente nas cidades maior que a rural, enquanto, em um processo 

inverso, Comendador Gomes (MG) e União de Minas (MG) só identificaram um índice 

populacional urbano superior nos dados demográficos de 2010, passando de 1.174 

para 1.508 e de 2.272 para 2.726 habitantes, respectivamente, nas cidades (gráfico 

01). 
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Logo, a modernização do campo, baseada no processo e desenvolvimento 

técnico-científico, recria os novos elementos do rural, ampliando a relação cidade-

campo, uma vez que no urbano se encontra a disponibilização de comércios e 

serviços que atendem essa nova demanda, o que também altera a paisagem dinâmica 

da cidade, modificando os aspectos demográficos.  

Em vista disso, a Microrregião de Frutal (MG) perpassou por esse processo 

com um movimento de expulsão do campo para as cidades após a década de 1970. 

Contudo, no caso específico de Comendador Gomes (MG), essa transformação 

aconteceu tardiamente, principalmente quando se avalia o ano de sua emancipação, 

que aconteceu em 1949, e a maior parte da população só se torna urbana em 2010, 

com 50,74% de pessoas na cidade (IBGE, 2010). 
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2. PEQUENAS CIDADES: o papel das atividades agropecuárias e a 

modernização do campo na Microrregião de Frutal (MG) 

 

O presente capítulo visa analisar os dados da evolução das principais 

atividades econômicas recentes ligadas ao campo e à agroindústria. No processo 

histórico da Microrregião de Frutal (MG), a criação de gado e a agricultura foram 

pertinentes para a estruturação dos municípios. Por conseguinte, o processo de 

modernização agrícola interferiu no papel do campo, alterando o contexto das 

atividades e dos setores econômicos na relação intra e inter dos municípios da região 

pesquisada. 

A Microrregião de Frutal (MG) evidencia a relação direta da zona urbana com 

a rural. Esta, seguida pelo setor de serviços, faz a base da economia dessas pequenas 

cidades. O destaque nesse contexto se direciona para a produção pecuária e de 

lavouras, no papel das agroindústrias sucroenergéticas, fator esse que destaca a 

relação com a economia das microrregiões limítrofes, como de Ituiutaba (MG)23 e 

Uberaba (MG). Tal contexto define a dependência da microrregião com o campo, o 

que será detalhado adiante. 

 

2.1 O processo de modernização agrícola na Microrregião de Frutal (MG).  

 

A agricultura se tornou, com a “revolução agrícola”, iniciada na Europa no 

século XVIII por meio da inserção das técnicas e industrialização, um processo 

visando alta produtividade, disseminado de forma desigual da estruturação agrária 

pelo mundo. Essa concepção desvia-se do olhar histórico de Pierre George (1978), 

segundo o qual a agricultura se embasava na domesticação das plantas e animais 

para proteção, deslocamento e, sobretudo, alimentação do homem. 

No Brasil, a configuração colonial pela qual o país passou se transforma em um 

contexto urbano-industrial, inserido no processo de produção do capitalismo, que 

resultou no agrarismo e no industrialismo eminente da articulação político-econômica 

sob a aliança campo-cidade (MOREIRA, 2013). Dessa maneira, o modelo 

agroexportador arcaico permeou uma base inicial de acumulação do capital com a 

presença da indústria para beneficiamento apenas substancial, que aos poucos foi 

                                                            
23 Sobre a agroindústria canavieira da Microrregião de Ituiutaba (MG), confira Oliveira (2013). 
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perdendo espaço. Logo, acompanhando a mudança do processo produtivo 

internacional e a industrialização, essa configuração no país se modificou em meados 

da década de 1950, com a transferência do modelo de investimento já calcado no 

capital industrial, o qual se inseriu na agricultura brasileira por meio do deslocamento 

das matérias-primas, até chegar à modificação das formas antagônicas de manejo e 

de produção (MÜLLER,1989). A modernização da agricultura é um 

 

[...] processo genérico de crescente integração da agricultura no sistema 
capitalista industrial, especialmente por meio de mudanças tecnológicas e de 
ruptura das relações de produção arcaicas e do domínio do capital comercial, 
processo que perpassa várias décadas e se acentua após a década de 60. 
(GRAZIANO DA SILVA, 1996, p. 30) 

 

Dessa maneira, para o autor, a modernização da agricultura, apesar de efetiva, 

não se desenvolveu incialmente em maior escala devido às dificuldades de 

internacionalização dos insumos. Logo, a mesma resulta na mercantilização interna 

da agricultura e propicia a mudança de “elementos internos do complexo rural por 

compras extrassetoriais (máquinas e insumos), abrindo espaço para a criação de 

indústria de bens de capital e insumos para a agricultura’’ (GRAZIANO DA SILVA, 

1996, p. 20). 

Nesse contexto, a globalização econômica mundial levou o Estado brasileiro a 

apresentar o papel de interferência incisiva de políticas desse cenário, gerando 

amplas modificações nas atividades agropecuárias, como em 1965, com a criação do 

Fundo Geral para Indústria e Agricultura (FUNAGRI). Portanto, esse processo 

“representa na verdade a subordinação da Natureza ao capital que, gradativamente, 

liberta o processo de produção agropecuária das condições naturais dadas, passando 

a fabricá-las sempre que se fizerem necessárias” (GRAZIANO DA SILVA, 1996, p. 3). 

Santos (2013) corrobora com o processo de modernização agrícola, afirmando que 

ela atingiu igualmente produções tradicionais brasileiras, como as do café, da mesma 

maneira que ocorreu o aumento do plantio e do consumo da classe média. Na década 

de 1950 houve uma “substituição de importação de fertilizantes (em particular 

fosfatos), mas as importações ainda permaneciam elevadas, favorecidas por um 

sistema de taxas múltiplas de câmbio que perdurou até 1961” (GRAZIANO DA SILVA, 

1996, p. 19). 

Em vista da exigência de se quebrar com o modelo produtivo insuficiente para 

a época, o país foi levado a ampliar a produção e modernizar o setor industrial. Para 
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cumprir com tal meta, as políticas públicas e de interesses dominantes foram 

implantadas visando avanços técnicos, de maquinários, científicos e de infraestrutura. 

Logo, 

 

A reestruturação produtiva da agropecuária foi intensa a partir da década de 
1960, mas privilegiou áreas, produtos e segmentos sociais, acarretando 
profundos impactos sociais, territoriais e ambientais que culminaram na 
elevação da histórica concentração da propriedade da terra; num processo 
de oligopolização do setor; em transformações das relações sociais de 
produção; na fragmentação do espaço agrícola e na urbanização do campo. 
(ELIAS, 2005, p. 4476) 

 

Atrelado a esse ponto, com a expansão da fronteira agrícola e, 

consequentemente, ocupação das áreas do Cerrado brasileiro, as regiões Centro-

Oeste e Norte se tornaram locus dos complexos agroindustriais. Esse processo se 

deu no decorrer dos anos por meio das interferências políticas e de capital financeiro 

nacional e internacional, de forma seletiva e pouco homogênea no espaço. 

Dessa maneira, a abordagem histórica ocupacional referente ao atual território 

da Microrregião de Frutal (MG) de antemão apresentou o papel econômico da criação 

de gado, que até o início do século XX era uma herança histórica modificada com 

 

O desenvolvimento dos aportes tecnológicos remete à década de 1930, com 
as primeiras investigações sobre espécies forrageiras nos centros de 
pesquisa e nas universidades, caracterizando o primeiro passo para a 
melhoria na área de nutrição animal e nos ganhos de produção na atividade. 
(LEMOS, 2013, p.40) 

 

Assim, os dados do censo agrícola do IBGE de 1950 reforçam como a 

exploração das terras estava vinculada à agropecuária, apontando um total de 41,35% 

dos hectares destinados a esse setor da economia, além de 58,46% do total dos 

estabelecimentos rurais. Como mostra a tabela 03, em Campina Verde (MG) e 

Comendador Gomes (MG), o total de instalações direcionadas à criação de gado é 

superior às destinadas à agricultura. Segundo as informações do IBGE de 1950, 

dentro do setor pecuário a principal criação era a de bovinos, com um total de 299.773 

mil animais. 
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Tabela 03 – Municípios da Microrregião de Frutal (MG):  
 modalidade de exploração dos estabelecimentos (1950) 

Fonte: IBGE. Censo agrícola de 1950, 1955.  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Na década seguinte, o total de estabelecimentos agropecuários passou de 

1.509 para 2.057 unidades, sendo que os dados para a pecuária triplicaram, chegando 

a 2.808 instalações (IBGE, 1960). Esse contexto também interferiu na extensão de 

terras destinadas às produções do campo, no qual a criação de gado ascendeu, 

atingindo 955.298 mil hectares; já a agropecuária retrocedeu em 173 mil hectares no 

intervalo de dez anos. No Brasil, esse período foi marcado pelo fortalecimento da 

indústria de abate e processamento de carne, já iniciado em meados de 1940, com a 

presença de frigoríficos de capital estrangeiro e matadores regionais que visavam 

mercado externo e interno (LEMOS, 2013). 

A relevância da atividade pecuária é justificada dentro do processo histórico de 

formação regional e de expansão da fronteira agrícola, bem como pelo fato de a área 

ser a segunda maior em extensão territorial no Triângulo Mineiro (com 

aproximadamente 16.839 km²) — atrás apenas de Uberlândia (MG), com 18.790 km² 

—, o que também viabiliza a criação bovina, juntamente com os aspectos físicos, do 

relevo, vegetação do Cerrado brasileiro e proximidade com importantes cursos de 

água. A pecuária extensiva, do mesmo modo, era a forma com menos gastos para 

ocupação do território, de fácil manejo das pastagens e uma opção viável para regiões 

distantes do mercado consumidor final.  

Em contrapartida, o setor da agricultura, totalizando 336 estabelecimentos, é o 

menor em quantidade dentro das análises, o qual nesse estágio estava respaldado na 

rizicultura, sobretudo o município de Frutal (MG), que apresentou maior número de 

estabelecimentos e área de produtividade para sua microrregião. Porém, com o 

 Agropecuária Agricultura Pecuária 

Estabelecimento Área (ha) Estabelecimento Área (ha) Estabelecimento Área (ha) 

Campina Verde 
(MG) 

521 205.304 65 12.932 206 200.240 

Comendador 
Gomes (MG) 

64 251.09 13 195 140 70.492 

Frutal (MG) 467 121.454 134 24.311 135 82.611 

Itapagipe (MG) 253 92.713 92 10.119 152 54.142 

Iturama (MG) 204 124.913 32 9.586 225 312.440 

Microrregião 
de Frutal (MG) 

1.509 544.384 336 57.143 858 719.925 
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decorrer dos anos ocorreu a queda dessa monocultura, devido à ausência de técnicas 

apropriadas para regulação do solo e maquinário adequado. Esse quadro mostra a 

relevância de tais equipamentos para o aumento da produtividade agrícola, sendo a 

mecanização do território um marco histórico de inserção crescente das técnicas, das 

ciências e da informação, as quais são fundamentais no processo de hegemonia das 

produções e da informação como eixo disseminador no território que permite uma 

ampliação da circulação de serviços e produtos nesse espaço geográfico (SANTOS, 

2013).  

Dessa maneira, na década de 1950, a inserção das tecnologias e o processo 

de modernização notadamente ainda não atingia as terras da microrregião estudada, 

o que pode ser justificado devido ao número elevado de estabelecimentos ainda 

utilizando o manejo de tração animal: 1.089, como mostra a tabela 04.  

 

Tabela 04 – Microrregião de Frutal (MG):  
número de estabelecimentos por utilização de máquinas agrícolas (1950) 
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Campina Verde (MG) 287 5 0 38 2 0 4 2 

Comendador Gomes (MG) 88 4 0 54 10 0 6 0 

Frutal (MG) 371 9 7 331 53 9 68 2 

Itapagipe (MG) 130 3 7 61 2 2 3 3 

Iturama (MG) 213 6 0 4 0 0 4 0 

Microrregião de Frutal (MG) 1089 27 14 488 67 11 85 7 

Fonte: IBGE. Censo agrícola de 1950, 1955.  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Os veículos a motor eram escassos, totalizando apenas 27 estabelecimentos 

que utilizavam tal tecnologia na microrregião e 14 tratores, sendo os últimos presentes 

com destaque apenas em Frutal (MG) e Itapagipe (MG). 

Esse contexto no decorrer dos anos foi modificando-se no Cerrado e em Minas 

Gerais, bem como na região do Triângulo Mineiro, com a modernização do território. 

Santos (2013) aponta que o meio natural do pretérito, que escolhia a natureza e 

retirava dela o necessário para existência, é modificado pela técnica, pela 

mecanização, sobretudo no século XIX. Nesse âmbito, após a década de 1950, 
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passam a se destacar cada vez mais os núcleos urbanos de Uberlândia (MG) e 

Uberaba (MG), em função da busca pela ocupação do interior do país, assim como a 

construção de Brasília (DF). Em contrapartida, o papel dos recursos enérgicos era 

algo ainda necessário e foi solucionado com a construção da hidrelétrica em 

Cachoeira Dourada (MG), nos cursos do rio Paranaíba (GUIMARÃES, 2010). Além 

disso, essa expansão se deu vinculada à ampliação da malha rodoviária, ferroviária e 

dos meios de telecomunicação. O setor agropecuário se sobressaiu na região, 

atendendo à demanda alimentícia, que rendeu maiores produtividades devido aos 

“estímulos mercantis oriundos do desenvolvimento industrial urbanizado do centro-sul 

e, em função da expansão dos transportes” (GUIMARAES, 2010, p. 162). 

Na região, a inviabilidade da produção em virtude dos fatores naturais foi 

superada com o desenvolvimento das técnicas e da tecnologia, que junto ao 

  

[...] capital passam a subordinar em parte, a própria natureza, reproduzindo 
artificialmente algumas das condições necessárias a produção agrícola, cada 
vez mais dependente dos insumos gerados pela indústria, cuja produção 
transformou o conjunto de instrumento de trabalho agrícola. (ELIAS, 2003, p. 
61) 

 

Portanto, o campo é ressignificado e onde há a implementação do 

desenvolvimento técnico-científico a vida deixa de ser “tradicional”, sendo substituída 

por uma realidade informacional que, segundo Elias (2003, p. 64), “aumenta a 

proporção da natureza social sobre a natural”.  

Em vista disso, ainda na década de 1970, o papel do Estado no 

desenvolvimento da política tecnológica foi determinante, principalmente no setor 

agrícola, com a criação da EMBRAPA e EMBRATER, além da estratégia financeira 

com o Banco do Brasil e o Sistema de Crédito Rural (Elias, 2003). Assim, a 

Microrregião de Frutal (MG), inserida nesse recorte, apresenta a interação estreita da 

relação urbano-rural, devido também ao tamanho das cidades, o que leva à 

interferência direta do campo. Por conseguinte, conforme apresenta Graziano da Silva 

(1996), essa modernização do campo pode ser avaliada pelo avanço na utilização dos 

insumos agrícolas, equipamentos/maquinários e biológicos nesse setor.  

Observa-se na tabela 05 a evolução do número de estabelecimentos com 

utilização de insumos agrícolas. O número dos que utilizam fertilizantes totais 

aumentou nos primeiros cinco anos da pesquisa, mas apresentou quedas entre 1980 
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e 1985, em Comendador Gomes (MG) e Planura (MG). Os que utilizam defensivos 

diminuiu entre 1975/1980 e ascendeu entre 1980/1985 na microrregião como um todo.  

 

Tabela 05 – Microrregião de Frutal (MG):  
número de estabelecimentos por insumos agrícolas (1975-1985) 
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Campina Verde (MG) 178 1.095 508 1.226 651 1.694 

Comendador Gomes (MG) 257 347 311 320 263 407 

Fronteira (MG) 73 142 153 121 250 193 

Frutal (MG) 864 1.142 1.986 1.356 2.168 1.948 

Itapagipe (MG) 349 1.378 930 1.169 1.031 1.531 

Iturama (MG) 163 2.318 723 2.119 1.014 2.976 

Pirajuba (MG) 73 209 301 168 383 271 

Planura (MG) 118 115 242 72 199 142 

São Francisco de Sales (MG) 86 406 189 433 253 525 

Microrregião de Frutal (MG) 2.161 7.152 5.343 6.984 6.212 9.687 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1975, 1980, 1985. 
Nota da Tabela¹: Soma de adubos químicos, orgânicos e calcário. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Um dos fatores que pode ter contribuído para a queda, nesses dois municípios 

da microrregião, no total de estabelecimentos no segmento de fertilizantes é a 

inserção inicial do cultivo da laranja, que começa a despontar após 1980 na região e, 

sobretudo, em Comendador Gomes (MG). A produção de citros, que cresceu também 

no estado de São Paulo, apresenta culturas permanentes com irrigação e maior gasto 

com os defensivos agrícolas no combate às pragas e para o aumento da 

produtividade, como apresentam os dados da pesquisa de Neves, Rodrigues e 

Gastaldi (2004) sobre os custos da economia de citros em São Paulo. Esse fator difere 

da produção de grãos, que acaba por necessitar de ambos os insumos. 

A partir desses dados calculou-se a taxa de crescimento anual para a 

Microrregião de Frutal (MG) e para os municípios. Desse modo, a microrregião de 

Frutal (MG) apresentou uma taxa de crescimento anual de 0,19% (1975/1980) e 0,03 
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(1980/1985) para os fertilizantes; para os defensivos, essa taxa foi negativa entre 

1975/1980 e de 0,06% entre 1980/1985. Esse valor foi superior à taxa brasileira de 

fertilizantes, que identificou 0,08% e 0,02% nos respectivos censos analisados, e 

inferior para a taxa de defensivos brasileiros (1975/1980), que foi de 0,04%, e maior 

para 1980/1985, com uma taxa aproximadamente nula (IBGE, 1975-1980).  

Na análise dos municípios no contexto intrarregional, Iturama (MG) apresentou 

maior taxa de crescimento anual na utilização de fertilizantes totais, chegando a 0,34% 

entre 1975 e 1980. Já na análise entre 1980 e 1985, Fronteira (MG) identificou o menor 

percentual de ascensão, com 0,10% ao ano, como apresenta a tabela 05 anterior. No 

segmento dos defensivos agrícolas, a taxa foi negativa entre 1975/1980, identificando 

apenas Campina Verde (MG), Frutal (MG) e São Francisco de Sales (MG) no limiar 

positivo, com 0,02%, 0,03% e 0,01%, respectivamente. Entre 1980/1985, a 

microrregião totalizou um crescimento de 0,06 %, sendo Planura (MG) o município 

com maior utilização dessa técnica, com 0,14% de aumento.  

Dessa forma, nota-se na microrregião o processo de modernização das 

atividades do campo com a utilização de corretivos e insumos agrícolas, sobretudo 

entre os anos de 1975 e 1980, podendo vincular-se ao período auge brasileiro de 

expansão da economia da década de 1970, com o governo de Ernesto Geisel 

(1974/1978), que permeou de forma inicial a passagem para uma democracia liberal. 

Nesse patamar, para Müller (1989) 

 

[...] os subsetores que cresceram a taxas mais elevadas e de modo 
concentrado nos anos 70 foram (i) no segmento das indústrias para a 
agricultura: adubos, inseticidas, tratores e produtos farmacêuticos e 
veterinários, e rações, sendo que os três primeiros foram os mais dinâmicos, 
impondo seu selo na forma predominante da industrialização do campo; e (ii) 
no segmento das agroindústrias: álcool, açúcar, borracha, óleos e gorduras, 
leite e laticínios, cervejas, preparação do fumo, abate, outras bebidas 
alcoólicas e celulose (p. 39). 

 

Assim, o aumento do número de maquinários agrícolas também permite avaliar 

a modernização do campo, identificando uma realidade da década de 1970 na qual a 

indústria e o capital privado se beneficiavam desse crescimento. O Estado se torna 

um administrador preponderante, que cria circunstâncias especiais para determinados 

grupos, especialmente no que tange ao “crédito, financiamento, preços, administração 

das margens, de modo a possibilitar a cada um dos agentes econômicos da cadeia 
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— ainda que não integrados pelos mesmos capitais — a obtenção de uma taxa média 

de lucro” (GRAZIANO DA SILVA, 1996, p. 79). 

Diante disso, a Microrregião de Frutal (MG) passa de um total de 14 

estabelecimentos com utilização de tratores em 1950 para 1.306, em 1975. O número 

é ascendente até o censo de 1995, como apresenta a tabela 06. 

 

Tabela 06 – Microrregião de Frutal (MG):  
número de estabelecimentos por utilização de máquinas agrícolas (1975-1995) 
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Campina 
Verde (MG) 

215 393 17 379 424 24 412 302 20 603 535 36 

Carneirinho 
(MG) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 411 445 22 

Comendador 
Gomes (MG) 

48 34 2 118 92 4 148 192 5 315 147 9 

Fronteira 
(MG) 

37 34 11 100 65 6 92 237 5 89 54 3 

Frutal (MG) 263 275 26 584 1475 84 869 1.188 96 1.170 862 101 

Itapagipe 
(MG) 

137 197 9 236 348 16 246 218 10 460 423 132 

Iturama (MG) 643 581 29 1.030 1.194 31 1.199 882 56 633 802 69 

Limeira do 
Oeste (MG) 

0 0 0 0 0 0 0 0 0 254 225 18 

Pirajuba 
(MG) 

27 24 0 199 154 30 214 179 43 202 107 37 

Planura 
(MG) 

98 99 12 182 150 34 197 143 38 225 141 49 

São 
Francisco de 
Sales (MG) 

150 285 57 182 337 10 170 156 12 183 199 42 

Microrregião 
de  Frutal 
(MG) 

1.618 1.922 163 3.010 4.239 239 3.547 3.497 285 4.545 3.940 518 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1975, 1980, 1985, 1995.  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Conforme se pode observar na tabela 06, o número de estabelecimentos com 

utilização de tratores apresentou uma taxa de crescimento de 13% entre 1975/1995 e 

3% entre 1980/1985, esse último que se manteve no período de 1985/1995 para a 

Microrregião de Frutal (MG).  



91 

Entre os dois primeiros censos, Pirajuba (MG) foi o município que identificou 

maior ascensão, com 49% do total de mecanização. Esse valor só retrocede entre 

1980/1985 com valores negativos em Fronteira (MG) e São Francisco de Sales (MG), 

com -2% e 1%, respectivamente. Após a emancipação de Limeira do Oeste (MG) e 

Carneirinho (MG), após 1990, Iturama (MG) atingiu uma queda de -6% de taxa, o que 

pode ser justificado devido ao desmembramento do território, que também destinou 

os valores para os novos municípios nos censos seguintes.  

O arado mecânico e a colhedeira em substituição da tração animal igualmente 

identificam o processo de modernização e mecanização da agricultura. Dessa forma, 

a taxa de crescimento anual no uso do arado e das colheitadeiras é significante entre 

1975/1980, com 0,17% e 0,07%, respectivamente, para a Microrregião de Frutal (MG).  

Contudo, houve uma queda generalizada entre os municípios nos valores da 

utilização de arado e colheitadeira para os demais censos, chegando a ser negativa 

entre 1980/1985 para o primeiro tipo de maquinário, com -0,03%. No âmbito das 

colheitadeiras, a década de 1990 identificou uma nova ascensão no emprego dessas 

no campo. 

A desvalorização tanto dos insumos agrícolas quanto dos insumos 

maquinários, na década de 1980, é fundamentada na repercussão nacional do novo 

governo Figueiredo, que teve início em 1979. A crise engendrada, a diminuição dos 

salários e os cortes nas importações visando amenizar a dívida externa brasileira 

atingiram de forma efêmera a agropecuária nacional, o que se propagou por anos, 

identificando o período como a “década perversa” de Graziano da Silva (1996). 

Segundo o autor, as novas políticas públicas favoreceram algumas monoculturas e 

prejudicaram outras, mas, de forma geral, romperam com o plano de modernização 

do setor das décadas anteriores (GRAZIANO DA SILVA, 1996). 

Na perspectiva do século XXI, no censo de 2006, a Microrregião de Frutal (MG) 

desponta, juntamente com a de Uberlândia (MG), na quantidade de máquinas 

agrícolas, com ênfase para o total de ceifadeiras que é superior ao de todas as demais 

na região (gráfico 02). 
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Gráfico 02 – Triângulo Mineiro (MG): número de maquinários agrícolas das Microrregiões 
(2006) 

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2006.  
Nota¹: Os dados das Unidades Territoriais com menos de 3 (três) informantes estão identificados com 
o caractere “X”. Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
 

As ceifadeiras são máquinas utilizadas para picar ou moer capim, cana-de-

açúcar, milho, soja, entre outros destinados à preparação de silagem para 

alimentação de rebanhos de gado. Esse enquadramento mostra o papel da 

modernização da agricultura para a Microrregião de Frutal (MG) com valores 

equiparados aos da Microrregião de Uberlândia (MG).  

Com o enfoque de produção não destacado no âmbito de grãos, como ocorre, 

por exemplo, na Microrregião de Ituiutaba (MG), a de Frutal (MG) tem seus 

maquinários destinados a outros tipos de cultura, recentemente vinculados, 

sobretudo, à produção canavieira e também para atender a demanda da criação de 

gado no campo.  

Apesar de não exprimir valores para o total de ceifadeiras, os resultados 

preliminares do censo de 2017 apresentam o número de máquinas agrícolas para a 
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Microrregião de Frutal (MG) ainda superior ao de Uberaba (MG), especialmente no 

total de tratores e adubadeiras, como mostra o gráfico 03. 

 

Gráfico 03 – Triângulo Mineiro (MG): número de maquinários agrícolas das Microrregiões 
(2017) 

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 2017.  
Nota¹: Dados relativos à data de referência (30/09/2017). 
Nota²: Os dados das Unidades Territoriais com menos de 3 (três) informantes estão desidentificados 
com o caractere X. 
Nota³: Os dados de outras Unidades Territoriais ou categorias podem ser desidentificados com o 
caractere X a fim de inibir inferência daqueles com menos de 3 (três) informantes. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Dessa maneira, na análise interna da microrregião, a tabela 07 define os 

municípios com maior número de máquinas agrícolas: Frutal (MG), Campina Verde 

(MG), Itapagipe (MG) e Carneirinho (MG), respectivamente. 

Com base na tabela 07, identifica-se que no segmento de máquinas agrícolas 

há o maior número de tratores, adubadeiras e/ou distribuidoras de calcário, com 

destaque para o total de Frutal (MG) e Campina Verde (MG): 2.498 e 1.717 unidades, 

respectivamente. Segundo os dados do IBGE para 201724, o número de roçadeiras é 

maior em Campina Verde (MG) e os demais maquinários em quantidade total são 

mais encontrados em Frutal (MG). Esse fator permite identificar como a modernização 

no campo se dá de forma mais intensa em alguns municípios da microrregião. 

                                                            
24 Tabela completa nos anexos. 
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Tabela 07 – Microrregião de Frutal (MG):  
Número de estabelecimentos por máquinas agrícolas (2017)  
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Campina Verde (MG) 1717 1026 270 83 338 

Carneirinho (MG) 719 531 77 28 83 

Comendador Gomes (MG) 546 359 62 20 105 

Fronteira (MG) 208 144 15 6 43 

Frutal (MG) 2498 1514 406 135 443 

Itapagipe (MG) 884 601 130 22 131 

Iturama (MG) 672 452 73 49 98 

Limeira do Oeste (MG) 498 317 78 18 85 

Pirajuba (MG) 549 321 96 67 65 

Planura (MG) 419 241 81 40 57 

São Francisco de Sales (MG) 418 280 36 7 95 

União de Minas (MG) 450 285 80 11 74 

Microrregião de Frutal (MG) 9758 6071 1404 408 1617 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 201725.  
Nota¹: Dados relativos à data de referência (30/09/2017). 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Toda modernização do campo, por meio dos incentivos financeiros 

governamentais, pelo avanço no maquinário, pelo desenvolvimento de sementes e 

adubos mais eficientes, leva os setores agroquímico, laboratorial e de manutenção a 

uma ascensão. Assim, a cidade comporta todos esses equipamentos e serviços 

especializados destinados especificamente a atender as demandas rurais. Dessa 

forma, entender as principais atividades do campo dos municípios da microrregião 

estudada e suas potencialidades permitirá compreender o papel de cada ramo nas 

cidades. 

No entanto, seguindo o processo de modernização do campo, a Microrregião 

de Frutal (MG) não apresenta números significativos de armazéns e silos para a 

estocagem da produção em 1950, chegando em 1975 com 10 unidades, sendo: uma 

em Fronteira (MG), uma em Itapagipe (MG), uma em Iturama (MG) e uma em São 

                                                            
25 Para o censo agropecuário de 2017, as críticas qualitativas e quantitativas dos dados ainda não 
foram concluídas, razão pela qual os resultados ora apresentados são preliminares, estando, portanto, 
sujeitos a alterações posteriores. 



95 

Francisco de Sales (MG), e seis em Frutal (MG). Na década de 1980, o total de silos 

passou para 46 unidades, com destaque para Campina Verde (MG), onde se 

identificavam 18 estabelecimentos, mas ainda com menor representatividade dentre 

as microrregiões do Triângulo Mineiro.  

Tal contexto se transformou e foi notado no censo de 1985, no qual, segundo 

dados do IBGE, a microrregião chegou a 246 unidades, sendo Frutal (MG) o município 

com maior número de estabelecimentos na região do Triângulo Mineiro (gráfico 04), 

com 161 silos26, sendo superior a Uberaba (MG), com 126 unidades, que despontava 

no censo anterior, de 1980. Uberlândia (MG) possuía, em 1980, 58 silos e sua 

microrregião um total de 129 unidades, passando a ter, em 1985, 81 silos e 203 

unidades, respectivamente. Logo, tanto Frutal (MG) isolada quanto a somatória de sua 

microrregião identificava um número de estabelecimentos superior aos demais 

municípios e microrregiões que nas últimas décadas se destacaram nas atividades 

agropecuárias e, por conseguinte, também elevaram a quantidade de unidades de 

estocagem das produções rurais. 

No século XX, a Microrregião de Frutal (MG) inicia o processo de diminuição 

do número de estabelecimentos com silos, ficando atrás da região de Uberlândia 

(MG), com a maior taxa de crescimento negativo: de 0,07% para 2006 e 0,15% para 

2017, como apresenta o gráfico 04 a seguir. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                            
26 Silos informantes, segundo os censos agropecuários de 1950, 1975, 1980 e 1985. 
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Gráfico 04 – Triângulo Mineiro (MG):  
número de estabelecimentos com silos por Microrregião (1995-2017) 

 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1995, 2006, 2017.  
Nota de Tabela¹ - As críticas qualitativas e quantitativas dos dados ainda não foram concluídas, razão 
pela qual os resultados ora apresentados são preliminares, estando, portanto, sujeitos a alterações 
posteriores. Dados relativos à data de referência (30/09/2017). 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Essa realidade pode ser explicada pela expansão das indústrias cítricas e 

canavieiras, as quais serão abordadas adiante. 

Assim, as pequenas cidades acabam por se reorganizar, tanto na conjuntura 

política quanto de dinamicidade de fluxos do urbano, para atender a demanda exigida 

pelas atividades agrícolas e agroindustriais do próprio município ou de outros 

adjacentes. Logo, para Elias (2011), o fornecimento do comércio e dos serviços se 

liga às necessidades dessas atividades econômicas, ampliando o número de 

empresas direcionadas à venda de insumos, fertilizantes e maquinários, assim como 

de profissionais especializados nas atividades do campo, além de serviços de 

engenharia, agronomia, cursos superiores e técnicos.  

O técnico-científico-informacional de Santos (2013, 2008) é um marco da fase 

final do período em que “já existe um capitalismo maduro, que vamos testemunhar a 

possibilidade de uma difusão da modernização, não só apresenta quanto aos capitais, 
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como quanto à tecnologia e às formas de organização” (SANTOS, 2013, p. 39). Nessa 

perspectiva, a próxima discussão irá tratar sobre os setores da economia do campo e 

quais atividades se desenvolveram nesse processo de modernização agrícola no 

decorrer dos anos na Microrregião de Frutal (MG). 

 

2.2  Microrregião de Frutal (MG): produção pecuária, de grãos e a modificação 

do campo com o setor sucroenergético (1970-2016). 

 

O desenvolvimento do campo se respalda nos investimentos ocorridos no 

patamar das políticas governamentais e privadas. Elias (2011, p. 153) afirma que as 

“transformações ocorridas na atividade agropecuária no Brasil, nas últimas cinco 

décadas, têm profundos impactos sobre a (re)organização do território brasileiro, 

resultando em novos arranjos territoriais”.  

Portanto, o campo apresenta uma ressignificação, passando de um local 

simples e desabitado para um recondicionado, no qual a natureza e o meio rural 

ganham valor. O desenvolvimento das redes tecnológicas e dos meios de 

comunicação levam as áreas rurais às mesmas dinâmicas das cidades 

(ALENTEJANO, 2003). Assim, Salim (1986, p. 302) contribui com essa análise, 

afirmando que “uma agropecuária organizada nas bases apontadas, que é estimulada 

por programas governamentais e diversas medidas de política agrícola, só é acessível 

a um número reduzido de produtores.”  

Tal processo interferiu diretamente nas comunidades do campo, o que tornou 

a vida dessas possível apenas por meio de muito trabalho para sobreviverem com o 

básico em uma sociedade que passa a mudar mais a forma de consumo e a sua 

quantidade, ou seja, “as transformações produzidas nas comunidades rurais pelo 

processo de urbanização são marcadas pela proposição ou imposição, ao homem 

rústico, de certos traços da cultura material e não material” (ENDLICH, 2013, p. 24). 

Como indica o gráfico 05, essa análise identifica que o destaque da criação de 

bovinos na Microrregião de Frutal (MG) vem desde 1974 no Triângulo Mineiro, 

seguindo uma ascensão, até 1990, superior às Microrregiões de Ituiutaba (MG), 

Uberlândia (MG) e Uberaba (MG).  
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Gráfico 05 – Triângulo Mineiro (MG): produção pecuária das Microrregiões (1974-1990) 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal, 1974-1990. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um produto de origem animal não aparecem 
nas listas. 
Nota²: Os dados do último ano divulgado são RESULTADOS PRELIMINARES e podem sofrer 
alterações até a próxima divulgação. Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Os planos de modernização da agropecuária com a expansão da fronteira 

agrícola a partir da década de 1970 igualmente afetaram a produção bovina. O 

capitalismo, com o papel da lucratividade e implemento financeiro direcionado, levou 

a agropecuária a se modernizar, bem como a ser competitiva, sendo o período 

técnico-científico-informacional fator principal dessa transformação que interligou os 

setores da economia (ELIAS, 2003).  

Diante disso, Graziano da Silva (1996) separa as fases da modernização da 

agricultura no país em quatro partes, sendo que a primeira visou restringir a 

transformação da base técnica que estava vinculada à administração do país e 

empresas estrangeiras, sobretudo as norte-americanas. Já a segunda ficou marcada 

pelo processo de industrialização das atividades rurais e foco nas indústrias 

alimentícias. A terceira etapa é determinada pela promulgação da agroindústria, 

enquanto sua última fase consiste na integração de capitais.  
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Assim, alguns projetos foram desenvolvidos, como os vinculados à irrigação 

(CODEVASF – Companhia de Desenvolvimento do Vale do São Francisco), ao 

incentivo de atividades agrícolas, como o PROTERRA (Programa de Redistribuição 

de Terras e de Estímulo à Agroindústria do Norte e do Nordeste), POLOCENTRO 

(Programa de Desenvolvimento do Cerrado) e o PRODECER (Programa Nipo-

Brasileiro de Desenvolvimento Agrícola da Região dos Cerrados) (MATOS, PESSOA, 

2011). 

Consequentemente, a criação de bovinos, sendo a principal atividade 

econômica da microrregião pesquisada, não somente no seu enquadramento interno, 

mas também avaliando o cenário do Triângulo Mineiro, liga o campo às cidades 

configurando o urbano para atender suas demandas, o que será analisado e 

detalhado nos próximos capítulos da pesquisa. 

Nessa conjuntura, Iturama (MG) — ainda sob a configuração territorial 

adjacente com União de Minas (MG), Limeira do Oeste (MG) e Carneirinho (MG), que 

se emanciparam após o início da década de 1990 —, Campina Verde (MG) e Frutal 

(MG) são destaques dentro da microrregião na produção pecuária, especialmente de 

bovinos (gráfico 06). 

Isso posto, com a configuração do campo, a década de 1990 aponta a criação 

de gado como um dos importantes eixos econômicos da Microrregião de Frutal (MG) 

quando se compara com os dados das demais microrregiões no Triângulo Mineiro, 

como demonstra o gráfico 06.  

 

Gráfico 06 – Triângulo Mineiro (MG):  
evolução do número efetivo de rebanho bovino nas Microrregiões (1992-2016) 
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Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal, 1992-201627. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um efetivo de rebanho não aparecem nas listas. 
Nota²: Efetivos dos rebanhos em 31/12. 
Nota³: Os dados sobre matrizes de suínos só estão disponíveis a partir de 2013. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 

 

Nesse âmbito intrarregional, Iturama (MG) despontava na criação pecuária, no 

início de 1990, exceto no segmento de galináceos. Já na segunda metade da década, 

juntamente com Frutal (MG) e Campina Verde (MG), elas começam a se equipararem 

no percentual de produção dessa atividade econômica. Esse fator também pode ser 

justificado devido ao desmembramento dos três últimos municípios advindos de 

Iturama (MG), que, após o início do século XXI, passa a redistribuir a criação animal 

com os demais municípios, como indicam os dados do IBGE, chegando em 2016 com 

a maior produção de gado em Campina Verde (MG) e Iturama (MG), de suínos em 

Frutal (MG) e de galináceos em Comendador Gomes (MG)28.  

Dessa forma, Iturama (MG) apresentou um total de bovinos superior a 700.000 

mil cabeças de gado em 1992, distinguindo-se na microrregião com uma queda de 

28,77% em quatro anos. Logo, a evolução do rebanho específico de Iturama (MG) 

apresenta uma ascensão no número de gado, de 1974 a 1992, seguido pelo número 

de galináceos. Até a década de 1990, os fatores que podem justificar esse 

crescimento progressivo são: a expansão das fronteiras, proximidade com o rio 

Grande, extensão de terra na formação municipal e investimentos do Estado no setor 

agropecuário.  

A queda no número de bovinos de 1992 para os anos seguintes, como se 

observa no gráfico 07, pode se embasar na divisão dos municípios ocorrida nesses 

anos, fazendo com que Iturama (MG) passasse de 5.934,421 km², na década de 1960, 

para 1.404,663 km², em 1995. 

Ainda no patamar do setor primário, da produção pecuária interna da 

microrregião, Frutal (MG) e Campina Verde (MG) apresentam maiores percentuais de 

produção de leite e ovos entre 1996 e 2008. Contudo, após 2010, Comendador Gomes 

(MG) assume a produção de ovos de aproximadamente 70%, conforme o gráfico 07. 

A diminuição desse consumo, a infraestrutura viária mineira dificultando o transporte 

e o poderio da indústria de lacticínio local com a empresa Nestlé S/A foram 

                                                            
27 Para todas as tabelas com os dados do último ano de 2016, o IBGE reitera que são resultados 
preliminares e podem sofrer alterações até a próxima divulgação. 
28 Tabelas anexadas. 
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consideradas as impossibilidades momentâneas do crescimento desse ramo 

industrial (BRASIL, 1972). Em 1974, do percentual total da produção leiteira para a 

microrregião, Campina Verde (MG), Frutal (MG) e Iturama (MG) são os principais 

municípios nesse setor, segundo dados do IBGE. Após quatro anos, em 1978, a 

produtividade ituramense se torna a maior, delineando uma ascensão até a décadas 

de 1990. 
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Gráfico 07 – Microrregião de Frutal (MG): principais tipos de produção de origem animal4 (1992-2016) 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Pecuária Municipal, 1992-2016. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um efetivo de rebanho não aparecem nas listas. 
Nota²: Efetivos dos rebanhos em 31/12. 
Nota³: Ovos de galinha, valor por mil por dúzia. Leite, valor por mil litros. 
Nota4 : Esse tipo de produção consiste nos produtos que direta ou indiretamente são obtidos dos animais. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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A Microrregião de Frutal (MG) se sobressai na produção de cana-de-açúcar de 

forma adjacente com a de Uberaba (MG) a partir de 2010. Desse modo, o território da 

microrregião estudada deixa de atender ao plantio de grãos e se torna uma área do 

agronegócio canavieiro.  

Logo, o campo, compreendido como atrasado por muitos, se torna parte 

fundamental do desenvolvimento das regiões brasileiras. A atividade agrícola “não é 

mais a atividade sedentária submetida à codificação tradicional. Ela capta os fluxos 

de capitais, rendas e mão-de-obra; fá-los circular sob forma de produtos como parte 

integrante do sistema mecanizado” (AMIM, VERGOPOULOS, 1977, p. 85). A 

agroindústria canavieira reforça a ideia de 

 

[...] uma divisão territorial interna do trabalho que vincula a agricultura à 
reprodução do capital industrial mediante o repasse dos custos baixos da 
agricultura para baixa dos custos da redução da forma de trabalho da 
indústria, com efeito direto no rebaixamento dos custos gerais do todo 
sistêmico. (MOREIRA, 2013, p. 43) 

 

Nessa perspectiva, a agricultura também é uma atividade econômica importante na 

região do Triângulo Mineiro. Este, com uma produção de grãos em queda, por meio 

dos incentivos passa recentemente a mostrar sua relevância na cultura da cana-de-

açúcar, com a maior área plantada em 2016 sendo no território da Microrregião de 

Frutal (MG), como identifica o gráfico 08 seguinte. 
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Gráfico 08 – Microrregiões do Triângulo Mineiro (MG): evolução da agricultura por área plantada (2010-2016) 

 
Fonte: IBGE, Pesquisa Agrícola Municipal, 2010-2016. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um produto da lavoura temporária não aparecem nas listas. 
Nota2: A quantidade produzida de abacaxi é expressa em mil frutos e o rendimento médio em frutos/ha. 
Nota3: Valores para a categoria Total indisponíveis para as variáveis Quantidade produzida e Rendimento médio, pois as unidades de medida diferem para 
determinados produtos. 
Nota4: Subentende a possibilidade de cultivos sucessivos ou simultâneos (simples, associados e/ou intercalados) no mesmo ano e no mesmo local, podendo, 
por isto, a área informada da cultura exceder a área geográfica do município. 
Nota5: As culturas de abacaxi, cana-de-açúcar, mamona e mandioca são consideradas culturas temporárias de longa duração. Elas costumam ter ciclo 
vegetativo que ultrapassa 12 meses e, por isso, as informações são computadas nas colheitas realizadas dentro de cada ano civil (12 meses). Nestas culturas, 
a área plantada refere-se à área destinada à colheita no ano. 
Nota6: A diferença entre a área plantada e a área colhida na lavoura temporária é considerada como área perdida. 
Nota7: A variável Área plantada só passou a ser informada a partir de 1988. 
Nota8: Os dados do último ano divulgado são RESULTADOS PRELIMINARES e podem sofrer alterações até a próxima divulgação.  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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Dessa maneira, no século XXI, os municípios com PIB não baseado no setor 

primário são apenas: Campina Verde (MG), Iturama (MG) e Frutal (MG), no setor de 

serviços, e Fronteira (MG) e Planura (MG), na indústria, com 83,66% e 55,73%, 

respectivamente. Na somatória total da Microrregião de Frutal (MG), a agropecuária 

na evolução do PIB se manteve superior a 35%, chegando aos 45% do produto interno 

bruto nos anos de 1999, 2000 e em 2011.  

A função de destaque da arrecadação das atividades primárias paralelas a do 

setor de serviços na evolução do PIB da Microrregião de Frutal (MG) justifica o 

respaldo de que “o rural deve ser compreendido como uma questão territorial, porque, 

o uso de solo e as atividades da população residente no campo não se limitam mais 

somente à agricultura, mas se vinculam a várias atividades terciárias” (ENDLICH, 

2006, p. 17). 

 

Gráfico 09 – Microrregião de Frutal (MG): evolução da participação do valor adicionado 
bruto a preços correntes das atividades econômicas (1999-2012) 

 

Fonte: IBGE, em parceria com Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. Produto Interno Bruto, 1999-2012.  
Nota¹: Os dados do último ano disponível estarão sujeitos à revisão quando da próxima divulgação. 
Nota²: Série encerrada devido à mudança no ano de referência. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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Nesse contexto, os dados mostram que a agropecuária rege a economia da 

região mesmo que não diretamente em todos os municípios. Entretanto, ela atinge as 

demais cidades, as quais disponibilizam serviços, bancos, armazéns, maquinário, 

produtos agrícolas, defensivos, mão de obra que atendem o campo, sobretudo no 

segmento da agronomia, zootecnia, laboratorial, melhoramento genético, veterinário, 

entre outros. Logo, as cidades locais passam a ser cidades econômicas, descartando 

o papel histórico do poder das personalidades, como do padre fundador ou os 

indígenas como primeiros ocupantes das terras, para se ressaltar a função do trabalho 

especializado e das tecnologias de produção (SANTOS, 2013). 

As pequenas cidades, em sua grande maioria inseridas no segmento 

agropecuário, se debruçam no atendimento do campo e de suas necessidades, 

demandas de fixos e fluxos frequentemente concentrados em uma ou duas áreas de 

difusão, por exemplo, a criação de gado de corte e produção de grãos, o que as torna 

o local da regulação do que se faz no campo, levando-as a perder o papel de ser no 

campo que passa a ser do campo (SANTOS, 2013). Portanto, a atividade 

agropecuária fica evidente e deve ser compreendida em suas escalas locais e no 

âmbito intrarregional. 

Assim sendo, a partir do pressuposto da análise campo-cidade, primordial para 

entender os municípios pesquisados devido à relevância das atividades 

agropecuárias, torna-se fundamental discutir primeiramente o contexto da 

microrregião como um todo nesse processo de produção econômica. Desse modo, ao 

verificar o PIB municipal, nota-se que Frutal (MG), Fronteira (MG) e Iturama (MG), 

desde 2002, já apresentavam destaques nas suas produções internas, sendo o 

município de Iturama (MG), com densidade demográfica de 24,53 hab/km² (IBGE, 

2015), o que apresenta o maior PIB dentre todos da região no período pesquisado, 

como mostra o gráfico 10. 
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Gráfico 10 – Microrregião de Frutal (MG):  
evolução do PIB municipal a preços correntes² (2003-2015) 

 

Fonte: IBGE, em parceria com Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. Produto Interno Bruto, Base de dados 
2002-2009.  
Nota¹: Os dados do último ano disponível estarão sujeitos à revisão quando da próxima divulgação. 
Nota²: Consiste no valor expresso exatamente de dado período, avaliado conforme os preços desse 
mesmo recorte temporal. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 
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os anos analisados, conforme se observa no gráfico 10. Já Frutal (MG) exibe sequente 
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investigação, 2013 a 2015, mesmo assim ainda com os segundos maiores dados 

dentro da sua microrregião. 

Dentre os indicadores econômicos, o PIB retrata a produção total municipal. Já 

no eixo dos indicadores de renda e pobreza, o PIB per capita define a relação da 

arrecadação de bens e serviços pelo total de pessoas (JANNUZZI, 2009). Nesse 

sentido, Fronteira (MG) apresentou — juntamente com Iturama (MG) — valores 

superiores aos demais municípios da microrregião pesquisada (gráfico 10) de 2010 a 

2012. Contudo, identificou uma queda para os anos de 2013 e 2014, reflexo da 

diminuição do seu PIB, constatado no gráfico 11, e da manutenção da população 

residente. 

 

Gráfico 11 – Microrregião de Frutal (MG):  
evolução do PIB per capita em preços recorrentes (2010-2015) 

 
Fonte: IBGE, em parceria com Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA. Produto Interno Bruto, 2010-2015.  
Nota¹: Os dados da série revisada têm como referência o ano de 2010, seguindo a nova referência das 
Contas Nacionais. 
Nota²:Os dados de 2015 estarão sujeitos à revisão na próxima divulgação. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Conforme o gráfico 11 acima, Iturama (MG) também se sobressai no PIB per 

capita durante os anos analisados em relação aos demais municípios, chegando em 
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2015 com melhor indicador da microrregião pesquisada. Considerando que suas 

margens populacionais a definem como a segunda maior dentre os municípios, ela 

identifica uma maior representação do PIB e de sua distribuição para com a 

população, tornando-a um importante local de produção e investimentos na região. Já 

Frutal (MG), apesar de apresentar o segundo maior valor para a microrregião, 

contando com uma população superior, não se destaca na análise do PIB per capita. 

Ao observar os dados do IBGE na participação das atividades no PIB da 

Microrregião de Frutal (MG), constata-se que a agropecuária e o setor de serviços, 

desde 1999, são as bases da economia da área pesquisada, chegando a 

aproximadamente 40% do total do PIB em 2012, enquanto os setores da indústria e 

da administração pública não apresentam oscilações acima de 5% no período de treze 

anos. 

Nessa perspectiva, a agricultura também é uma atividade econômica 

importante na região do Triângulo Mineiro e a produção de grãos, baseada no plantio 

de arroz e milho, igualmente foram as bases de exploração das terras desde 1973, 

como identifica o gráfico 12. 

 

Gráfico 12 – Microrregiões Geográficas do Triângulo Mineiro (MG): evolução da produção 
de arroz e milho em toneladas (1973-2010) 

 
Fonte: IPEADATA  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

A Microrregião de Frutal (MG), em 1973, era a principal produtora de arroz e 

milho da região. Contudo, após a década de 1980, a rizicultura perdeu espaço, 

sobretudo em virtude da modernização da agricultura e incentivos financeiros de 

grupos econômicos nacionais e internacionais, que identificaram o potencial do 
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mercado agrícola brasileiro, modernizando as técnicas e pressionando a agricultura 

para o fornecimento dessas matérias-primas. Segundo Müller (1989),  

 

Praticamente metade da produção agrícola era de interesse imediato dos 
setores demandantes de matérias-primas e praticamente metade das 
condições de produção na agricultura dependia da indústria de máquinas e 
demais insumos industriais (p. 37). 

 

Nesse contexto, a produção de arroz na Microrregião de Frutal (MG) despenca, 

enquanto o milho e soja ganham incentivos nas décadas de 1980 e 1990. No século 

XXI, outro grão também é inserido na produtividade local: o sorgo. Segundo dados do 

IBGE, para a produção agrícola municipal de grãos, em 2016, os maiores produtores 

na microrregião pesquisada eram: Frutal (MG), com 48.890 mil toneladas, Planura 

(MG), com 41.520 mil toneladas e Pirajuba (MG), com 41.256 mil toneladas. A taxa 

de crescimento anual na produtividade de grãos entre 1974 e 2010 foi de 0,01%, 

0,10% e 0,09%, respectivamente. 

Em contrapartida, munícipios como Iturama (MG), que possuía a maior 

produção de grãos na década de 1970, com 77.476 mil toneladas, especialmente de 

milho, chega em 2010 com uma taxa de crescimento negativa de 0,08%. 

Paralelamente a esse contexto, Itapagipe (MG) também diminui consideravelmente 

sua produção de arroz, milho e soja, decrescendo de 42.225 mil toneladas, em 1974, 

para 7.335 mil, em 2010, logo, com um índice de -0,04%. A propagação de silos na 

microrregião após a década de 1980 e, acima de tudo, em 2000, apresentada no 

tópico anterior, se deu anexada às produções de milho e soja com suas maiores 

produtividades, totalizando 233.036 mil toneladas. 

Todo esse contexto de decréscimo da produtividade dessas sementes, 

analisado na tabela 08 seguinte, tem como pano de fundo os incentivos 

governamentais já discutidos, assim como o processo de modernização do campo 

que beneficiou tipos específicos de lavouras e, na Microrregião de Frutal (MG), 

ampliou o papel da indústria cítrica e da agroindústria canavieira, essa última em 

ampla escala, com importância fundamental na substituição dos grãos nos municípios 

com taxa negativa de crescimento analisados no parágrafo na anterior. 
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Tabela 08 – Microrregiões de Frutal (MG): evolução da produção de grãos em toneladas (1974 -2010) 
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Campina Verde (MG) 20640 8050 4 7200 7000 - 530 2716 - 300 1200 - - - 2400 3822 - 

Carneirinho (MG) ... ... ... ... ... ... ... ... ... 966 4625 132 190 - 950 - - 

Comendador Gomes 
(MG) 

2040 1305 - 1137 792 3465 84 1086 268 255 6127 875 657 208 5400 810 270 

Fronteira (MG) 337 1450 397 510 360 2887 45 1013 140 340 918 625 831 - 1190 1215 - 

Frutal (MG) 11286 8502 4360 9921 4464 15593 1053 12547 9994 892 28589 31250 7722 166 17679 27000 720 

Itapagipe (MG) 15480 26580 165 16616 9600 353 2050 9719 3248 306 8506 5500 3540 216 9948 5670 144 

Iturama (MG) 33864 42744 868 28520 64728 2009 3137 27765 2382 186 4625 1344 - - 2250 600 - 

Limeira do Oeste 
(MG) 

... ... ... ... ... ... ... ... ... 1186 6250 146 - 19 2100 - - 

Pirajuba (MG) 537 582 - 2860 2400 19210 387 9335 9559 170 6260 27500 1940 65 10732 18000 95 

Planura (MG) 585 825 832 1044 1584 6930 324 5190 9910 170 30550 35000 7480 - 19800 16500 88 

São Francisco de 
Sales (MG) 

10780 1440 43 5208 5160 135 278 1226 - 189 1736 392 - 64 720 1088 - 

União de Minas (MG) ... ... ... ... ... ... ... ... ... 446 2660 460 - 3 320 224 300 

Microrregião de 
Frutal (MG) 

95549 91478 6669 73016 9608 50582 7888 70597 35501 5406 102046 103224 22360 741 73489 74929 1617 



112 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 1974-2010. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um produto da lavoura não aparecem nas listas.  
Nota²: Valores para a categoria Total indisponíveis para as variáveis Quantidade produzida e Rendimento médio, pois as unidades de medida diferem para 
determinados produtos.  
Nota³: Subentende a possibilidade de cultivos sucessivos ou simultâneos (simples, associados e/ou intercalados) no mesmo ano e no mesmo local, podendo, 
por isto, a área informada da cultura exceder a área geográfica do município. 
Nota4: (...) Valor não disponível. (-) Zero absoluto. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 
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Dessa maneira, no setor da agricultura, a Microrregião de Frutal (MG) 

apresenta evolução determinante para sua economia no plantio de cana-de-açúcar 

(gráficos 13 e 14). Referente à monocultura temporária canavieira, essa é uma 

matéria-prima que apresenta aproveitamento amplo, “cujos produtos intermediários 

são dotados de grande versatilidade, podendo ser submetidos a vários tipos de 

processamento industrial, e dando origem a numerosos derivados e subprodutos” 

(SZMRECSÁNYI, 1979, p. 130). 

 

Gráfico 13 e 14 – Triângulo Mineiro (MG): 
evolução da produção cana-de-açúcar e laranja em toneladas (1973-2010) 

  
Fonte: IPEADATA  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

No que se refere ao cultivo permanente de laranja, a microrregião é, em 2010, 

a maior produtora na região do Triângulo Mineiro, produção essa destinada, 

sobretudo, às agroindústrias paulistas. Em 2012, o municipio de Frutal (MG) 

identificou uma colheita dessa monocultura de 243.000 toneladas, Comendador 

Gomes (MG), de 200.200 toneladas (IBGE, 2012), totalizando aproximadamente 

68,14% da produção de laranja no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG) (OLIVEIRA, 

2015).  

Dessa maneira, o setor da agricultura na Microrregião de Frutal (MG) apresenta 

evolução determinante para sua economia no plantio de cana-de-açúcar e laranja. No 
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plantio de laranjas, a área colhida em hectares passou de 157, em 1974, para 3.755, 

em 1980, na microrregião, sendo Frutal (MG) e Fronteira (MG) os maiores em 

extensão colhida. O crescimento da área colhida de laranja ocorre até o ano de 2016, 

com 10.858 hectares para a microrregião como um todo, sendo 66,76% só no 

município de Comendador Gomes (MG), como se pode constatar na tabela 09 a 

seguir.  

 

Tabela 09 – Microrregião de Frutal (MG): 
área colhida em hectares de lavoura permanente de laranja (1974-2016) 

Fonte: IBGE, Produção Agrícola Municipal, 1974-2010. 
Nota¹: Os municípios sem informação para pelo menos um produto da lavoura não aparecem nas 
listas; 
Nota²: A partir do ano de 2001, as quantidades produzidas de laranja passam a ser expressas em 
toneladas. Nos anos anteriores eram expressas em mil frutos, com exceção da banana, que era 
expressa em mil cachos. 
Nota³: Valores para a categoria Total indisponíveis para as variáveis Quantidade produzida e 
Rendimento médio, pois as unidades de medida diferem para determinados produtos. 
Nota4: Subentende a possibilidade de cultivos sucessivos ou simultâneos (simples, associados e/ou 
intercalados) no mesmo ano e no mesmo local, podendo, por isto, a área informada da cultura 
exceder a área geográfica do município. 
Nota: (...) Valor não disponível. (-) Zero absoluto. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2017. 

 

 1974 1980 1990 2000 2010 2016 

Campina Verde (MG) 19 ... 160 100 167 785 

Carneirinho (MG) ... ... ... 15 - - 

Comendador Gomes (MG) - 19 953 7250 8000 9200 

Fronteira (MG) 8 760 226 100 47 47 

Frutal (MG) 72 2543 6469 3000 6500 6700 

Itapagipe (MG) - - - 30 115 115 

Iturama (MG) 15 - - - - - 

Limeira do Oeste (MG) ... ... ... 54 5 - 

Pirajuba (MG) 8 15 50 70 - - 

Planura (MG) 32 418 125 50 167 270 

São Francisco de Sales (MG) 3 - - 190 200 10 

União de Minas (MG) ... ... ... - - - 

Microrregião de Frutal (MG) 157 3755 7983 10859 15201 17127 
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Dentre os maiores em área colhida na Microrregião de Frutal (MG), 

identificados na tabela anterior para 2016, Comendador Gomes (MG)29 apresentou 

uma taxa de crescimento anual em produção em toneladas entre 1980/1990 de 0,38% 

e entre 1990/ 2000, de 0,34%. Esse aumento do plantio na década de 1990 se dá 

devido à aquisição de fazendas próprias pelas empresas do setor, levando a um maior 

poder de negociação dessas empresas e subordinação dos produtores ao mercado 

(TOLEDO, 2005).  

Desse modo, a produção de laranja disseminada pela região Norte paulista 

ultrapassa o rio Grande e se instala no Pontal do Triângulo Mineiro. O cultivo irrigado 

dessa lavoura permanente em Comendador Gomes (MG) ocorre, sobretudo, na 

Fazenda Vale Verde30, de posse da Sucocítrico Cutrale Ltda.  

Essa agroindústria, de capital nacional, surge na década de 1960 no setor 

cítrico e se expande durante os anos, chegando em 2012 com a comercialização de 

soja agregada à da laranja. Do referido fruto a empresa exporta 90%, utilizando a 

matéria-prima na extração de óleos, produto in natura e no seu beneficiamento31. O 

Brasil é o país mais competitivo mundialmente, com quatro agroindústrias que 

monopolizam a atividade (Cargill, Cutrale, Citrosuco e Coinbra/Dreyfess), devido: 

 

[...] a oferta abundante e alta qualidade de matéria prima; a safra que se 
estende pelo ano todo; o baixo custo de produção; a disponibilidade de terras 
e mão-de-obra baratas; ótimo clima; proximidade entre as unidades 
processadoras e via de escoamento (Porto de Santos); disponibilidade das 
grandes empresas de navios próprios para a distribuição de suco, terminais 
portuários particulares e canal de coordenação muito forte. (TOLEDO, 2005, 
p. 94) 

 
Dessa maneira, tanto essa produção quanto a de Frutal (MG) estão vinculadas 

às rodovias federais, que permitem o escoamento do fruto para as indústrias paulistas 

do setor, em Colina (SP), Barretos (SP), Araraquara (SP), São José do Rio Preto (SP) 

e Catanduva (SP)32. 

No que tange ao setor canavieiro no Brasil, destaca-se o processo de 

mudanças ocorridas nas últimas cinco décadas, apresentando uma variação de safra 

devido às extensões territoriais do país e à diversidade climática, que determinou o 

                                                            
29 Sobre o cenário agrícola de Comendador Gomes (MG), confira Teodoro, Castanho (2014). 
30 Em 2004, a Fazenda Vale Verde, que pertencia ao grupo Cargill desde 1990, é adquirida pela Cutrale. 
31 Informações do site da agroindústria disponíveis em: www.cutrale.com.br. 
32 Referente à produção de laranja e ao mapeamento industrial do setor em São Paulo, ver mais em: 
Toledo (2005), Elias (2003) e no site www.citrusbr.com 
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plantio, em um período, nas regiões Nordeste/Norte, e outro na porção Centro-Sul, o 

qual, desde 1950, passou a apresentar a maior produção (SZMRECSÁNYI, 1979). A 

década de 1970 foi marcada pelos políticas de investimento do governo, com o II 

Plano Nacional de Investimentos (II PND), para estreitar a relação da agricultura com 

a indústria, beneficiando setores com baixas taxas de juros, crédito em larga escala, 

o que favoreceu a ampliação da agroindústria e de sua produção nas regiões Sul e 

Sudeste (CLEPS JUNIOR, 1998). Para Lencioni (1985) 

 
Não são só as vantagens crediticias que contam, nem a garantia de venda 
de toda a produção. Os frequentes acordos entre usineiros e governo têm 
procurado garantir, também de outras formas, sobrelucros ao setor. Haja 
visto, por exemplo, a circular nº 913 do Banco Central onde toda a sociedade 
arcará com 235,7 bilhões de cruzeiros que o governo canalizará para 
capitalizar os encargos financeiros dos financiamentos obtidos pelas 
destilarias de álcool. Por decreto, socializou-se os prejuízos na manutenção 
de um negócio privado sem risco. (LENCIONI, 1985, p. 48) 

 
Neste sentido, ressalta-se que a interposição do governo na economia nacional 

e na atividade é remota do período imperial e apresenta suas bases efêmeras após 

1930, década de remodelação e preocupação do Estado com o setor agropecuário 

brasileiro. Um dos principais marcos dessa década foi a criação do Instituto do Açúcar 

e do Álcool (IAA), visando o controle das atividades canavieiras, que perdurou até 

1970 em forma de um processo delineado por etapas distintas (SZMRECSÁNYI, 

1979). 

Dessa maneira, em 1970, a instabilidade do mercado externo na oferta de 

açúcar e ampliação da produção no Centro-Sul, juntamente com os programas de 

investimento do Estado, marcaram uma retomada dos investimentos no setor 

canavieiro no país, visando a exportação. Dentre os planos postos em prática nos 

anos iniciais, destaca-se o PLANALSUCAR (Programa de apoio à Agroindústria 

Açucareira). 

O processo de cultivo da cana-de-açúcar e o complexo agroindustrial 

canavieiro é amplo na Microrregião de Frutal (MG) e já foi estudado por alguns 

pesquisadores, como Vilas Boas (2009), Teodoro (2016), Reis (2013), Souza (2012) 

e Carvalho (2009). Sendo assim, é importante de antemão entender que tal atividade 

no Triângulo Mineiro (MG) foi resultante dos incentivos governamentais à produção 

de agrocombustiveis, com o uso do álcool destilado da cana-de-açúcar, que 

direcionaram investimentos de São Paulo, da região Nordeste e internacionais para 
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essa área, reformulando as atividades agrícolas locais, devido ao privilégio recebido 

pelo setor e ausência de investimentos para outras culturas destinadas ao mercado 

interno (LENCIONI, 1985).  

A elevação dos incentivos à produção sucroenergética no país permeou a 

aceleração em larga escala das áreas de plantio dessa monocultura. Referente ao 

papel dessas agroindústrias em 1990, cabe mencionar a função do PROÁLCOOL que 

marcou a 

 
[...] concentração industrial e retração da produção de álcool hidratado sob a 
desregulamentação parcial, haja vista que o Governo Collor inaugurou a 
diminuição da intervenção estatal nas atividades produtivas. Foi nesse 
contexto que os empresários do setor sucroalcooleiro reivindicaram a 
manutenção do PROÁLCOOL, mediante solicitação de novos recursos 
públicos, redução de impostos e renegociação das dívidas junto ao Estado, 
em um cenário marcado pelo neoliberalismo, competitividade e uma onda de 
privatizações em vários setores da economia. (SANTOS, 2009a, p. 127) 
 
 

Essa atividade agroindustrial no país aumentou em São Paulo, Minas Gerais e Goiás, 

sendo atualmente um setor também de produção de “energia, pois a queima do bagaço da 

cana pode abastecer as próprias unidades, ou ser comercializada, além da produção de ração 

animal, adubo orgânico, papel e celulose (SANTOS, 2009a, p. 127). Logo, o papel dos 

investimentos e da modernização do campo e a inserção das biotecnologias são fundamentais 

para o setor canavieiro e sua expansão. 

 

Especialmente quando tem por objetivo a produção de matéria-prima para a 
indústria açucareira, o cultivo da cana constitui uma atividade relativamente 
complexa, que exige uma adequada infra-estrutura científica e tecnológica. 
Isto não se aplica apenas às operações que compõem as várias etapas de 
seu processo produtivo, mas também — e, quem sabe, principalmente — a 
certas atividades correlatas. (SZMRECSÁNYI, 1979, p. 153) 

 

Nesse contexto, na Microrregião de Frutal (MG), o municipio de Iturama (MG) 

iniciou a inserção da monocultura da cana-de-açúcar de forma expansiva já em 1990, 

devido aos investimentos públicos e privados, como a CNAA — Companhia Nacional 

de Álcool e Açúcar de investimentos da Carlyle-Rivestone e Global Foods 

(CARVALHO, 2009), sendo o maior produtor da região pesquisada. Tal fator se repete 

no início do século XXI, mas com o destaque de que novos municípios também 

passaram a produzir a matéria-prima, como Frutal (MG), Limeira do Oeste (MG), 

Pirajuba (MG) e União de Minas (MG), conforme dados do IBGE. 
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A ascensão na produção canavieira em 2010 para todos os municípios da 

Microrregião de Frutal (MG) pode ser justificada devido aos investimentos internos do 

BDMG e BNDES, além da inserção das novas unidades agroindustriais que chegaram 

a ser, no Triângulo Mineiro, em 2007, 53% do total geral de Minas Gerais 

(CARVALHO, 2009).  

Todo esse contexto remete à instalação das usinas do grupo Tércio Wanderley, 

sobretudo até a metade da primeira década do século XXI, sendo as Usinas Coruripe, 

em Iturama (MG) e Limeira do Oeste (MG), bem como a Usina Carneirinho 

Agroindustrial, em processo de implantação no referido município. Limeira do Oeste 

(MG) ainda possui uma segunda unidade, a Cabrera Energética, que se instalou em 

2008, de capital do Grupo ADM e vendida à CMAA — grupo que possui unidade em 

Uberaba (MG), intitulada como Vale do Tijuco — com nome de Vale do Pontal em 

2016. Em Itapagipe (MG), a usina com o mesmo nome do município e de capital do 

grupo Bunge iniciou suas atividades igualmente na segunda metade da década de 

2000, interferindo também na ampliação da produção de cana-de-açúcar municipal.  

Já Frutal (MG) possui duas usinas, sendo a Cerradão — dos grupos JP 

Andrade Agropecuária e “Holding Queiroz de Queiroz”, com o empreendimento 

iniciado em 2006 e a primeira moagem em 2009 — e a usina Frutal — grupo Bunge 

— que se instalou no município em 2007. Em Pirajuba (MG) se encontra a usina Santo 

Ângelo, de capital nacional, que apresentou sua primeira safra em 1989.  

O município de Fronteira (MG) apresenta a unidade mais antiga da microrregião 

pesquisada, com instalação na década de 1940 e atualmente pertencendo ao grupo 

Vale do Ivaí. Portanto, esse total de nove usinas amplia a produção da região, bem 

como as áreas destinadas ao plantio da matéria-prima, que necessita da proximidade 

com a unidade processadora. 

Dessa forma, nota-se no mapa 07 a seguir esse processo de evolução do uso 

da terra para o plantio de cana-de-açúcar no Triângulo Mineiro, bem como na 

Microrregião de Frutal (MG) entre 2005 e 2010. 
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Mapa 07 – Triângulo Mineiro (MG): uso da Terra (2005) nas áreas de cana-de-açúcar (2010)

 

Fonte: Reis, 2013. 
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Nesse contexto, a produção de cana-de-açúcar intrarregional, entre 2010 e 

2016, ocorre especialmente em municípios com mais de uma unidade industrial, além 

de serem eixos importantes na logística de transportes e deslocamento, como é o 

caso de Frutal (MG) e Iturama (MG) (gráfico 15). Segundo Souza (2012, p. 88), “a 

expansão do setor sucroenergético no estado de Minas foi cuidadosamente articulada 

pelo governo em suas instâncias e distintas escalas”. 

 

Gráfico 15 – Microrregião de Frutal (MG):  
evolução da área plantada de cana-de-açúcar (2010-2016) 

Fonte: IBGE, Produção Municipal, 2010-2016. 
Nota¹: Valor da produção: Variável derivada calculada pela média ponderada das informações de 
quantidade e preço médio corrente pago ao produtor, de acordo com os períodos de colheita e 
comercialização de cada produto. As despesas de frete, taxas e impostos não são incluídas no preço. 
Nota²: Os dados do último ano divulgado são RESULTADOS PRELIMINARES e podem sofrer 
alterações até a próxima divulgação. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Dessa forma, é possível constatar a alteração das atividades que utilizam 

pastagens e o plantio de grãos para o cultivo da monocultura da cana-de-açúcar na 

Microrregião de Frutal (MG). Segundo Reis (2013) 
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[...] Limeira do Oeste concentra a maior área convertida de pastagem para a 
cana-de-açúcar, no período (2005-2010) com 55% de 5.989 ha, seguido pelo 
município de Carneirinho com 36%. No que diz respeito à conversão dos 
demais usos da agricultura para a cana estimou-se uma área de 957 ha na 
microrregião, sendo 54% do total em Carneirinho e 29% em Pirajuba. O maior 
desmatamento de cobertura vegetal natural para o plantio da cana ocorreu 
no município de Carneirinho, com 62% de 396 hectares (p. 90). 

 
Logo, todo o processo de modernização do campo, de reestruturação das 

atividades agrícolas e inserção do capital interferiram na dinâmica das cidades, no 

comércio e consumo, tendo como papel importante as políticas públicas. Esse 

contexto das pequenas cidades e setores da economia, trabalho, formação, 

infraestrutura e fluxos serão abordados no próximo capítulo.
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3. AS PEQUENAS CIDADES: conceitos, economia e dinâmicas na Microrregião 

de Frutal (MG) 

 

“La ciudad, considerada como proyección de la sociedad global, es un emisor 
ininterrumpido de informaciones siempre renovadas. [...] Poner em evidencia 
el hecho de que la vida urbana es tanto más completa cuando más 
informaciones emite, y más renueva las informaciones” (LEFEBVRE, 1973, 
p. 143). 

 

A formação histórica das cidades apresenta vários contextos históricos, de 

localização e de momento econômico de dado país ou região. Diante disso, a 

estruturação, administração e reorganização do espaço pela sociedade da época são 

as bases iniciais de pesquisa para cada recorte espacial. Logo, para entender as 

pequenas cidades não se pode partir apenas do enfoque local, visto que mesmo 

determinadas hierarquicamente no nível inferior, todas apresentam dados históricos e 

de ocupação que se ligam em rede a um retrato regional e, em alguns casos, nacional. 

Essa rede, que significa o entroncamento de nós, conectando-os na rede 

informacional tem a capacidade de expandir-se diante do papel dos fluxos 

(CASTELLS, 1999). 

Portanto, essas ligações pertencentes à rede urbana, a qual é forma espacial 

e locus da divisão territorial do trabalho — sendo premissa e reflexo —, compreende 

a hierarquização urbana determinada pelas especializações e níveis de 

funcionalidade que conectam regiões afastadas, articulando a economia a um nível 

mundial, devido sobretudo à velocidade das redes de tecnologia (CORRÊA, 2006). As 

funções e os processos dominantes na era da informação estão cada vez mais 

organizados em torno de redes. 

Assim, entender os conceitos “serve para se compreender a essência dos 

objetos, dos fenômenos, das leis e, nesse sentido, se constitui num instrumento de 

conhecimento e pesquisa” (LENCIONI, 2008, p. 110). Dessa maneira, vale ressaltar 

que o conceito se transforma no processo histórico, ele possui “movimento e por isso 

um conceito construído numa determinada época pode se alterar. Na medida em que 

o conceito é um reflexo do real e esse real está em permanente mudança, é lógico 

que ele também se modifique” (LENCIONI, 2008, p. 111).  

Nesse contexto, os conceitos de cidade e campo, rural e urbano, assim como 

o de pequenas cidades, são embasados em vertentes teóricas, formação de cada 
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autor e em determinados recortes temporais, por isso é importante determinar o 

contexto histórico e regional para entendê-los. 

Em vista disso, o presente capítulo busca analisar o conceito de cidade com 

contribuições históricas e teóricas de Portugal, uma vez que determinados pontos da 

trajetória da Coroa influenciaram nos primórdios dos surgimentos das cidades 

brasileiras. Além disso, o texto visa apresentar a realidade viária e do contexto em 

rede das pequenas cidades da Microrregião de Frutal (MG), entremeando com a 

política nacional de saúde e sua regionalização, além de discutir o papel das 

instituições de ensino superior e os eixos de deslocamentos realizados no âmbito intra 

e interestadual. 

Alguns autores contribuíram de forma importante para as pesquisas sobre essa 

área da Geografia Urbana. Por conseguinte, existe uma necessidade, cada vez maior, 

de se estudar o que são e como se comportam as pequenas cidades em uma análise 

interna e externa de suas relações com as demais, uma vez que cada região do país 

apresenta pequenas cidades em contextos distintos, por exemplo, o estudo na 

Amazônia33, no Nordeste, na porção Oeste Paulista, Triângulo Mineiro, agreste do Rio 

Grande do Norte34, entre outras. 

 

3.1 Relação urbano-rural e o surgimento das cidades: análises conceituais 

brasileiras e contribuições dos estudos de Portugal.  

 

As cidades contemporâneas requisitam uma análise afunilada para 

compreender os vários elementos que as estruturam, com as bases históricas e 

territoriais em suas individualidades, mas sempre diante de uma visão crítica dessas 

relações e não somente de suas articulações, como destaca Sposito (2008) ao afirmar 

que a cidade não é o 

 

[...] conjunto de edifícios com diferentes formas de uso, ao arruamento, por 
onde circulam pessoas e veículos, ao território ocupado, diferentemente, 
pelos atores sociais e suas atividades econômicas, nem tampouco aos 
aspectos culturais dos grupos populacionais que vivem na área urbana. A 
cidade é muito mais que cada um desses aspectos – mesmo que eles sejam 
individualizados para que possamos compreendê-los melhor – e vai além da 
simples combinação ou da articulação entre eles (p. 13).

                                                            
33 Sobre pequenas cidades na Amazônia brasileira, consulte: Oliveira (2001)  
34 Sobre pequenas cidades no Nordeste brasileiro, consulte: Gonçalves (2005) 
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Apesar disso, o eixo comum entre todas as cidades, independentemente do 

tamanho, dos contextos espaciais, territoriais e temporais, é o processo de 

aglomeração que, apesar de não conceituar, permite entender como muitos povoados 

deram origem às cidades. As aglomerações são entrelaçadas ao tempo histórico e 

aos lugares, além de levar a compreensão sobre o papel também do sedentarismo 

que “acrescida da função de troca e da de administração pública é que fizeram com 

que alguns povoados se desenvolvessem como cidades” (LENCIONI, 2011, p. 90). 

Diante disso, é importante avaliar o “poder urbano e do que pode ser rural com 

base no estudo das dinâmicas e das práticas socioespaciais” (SPOSITO, 2008, p. 15). 

Do mesmo modo, deve-se entender os fluxos, a circulação de mercadoria e de 

comunicação, por meio do papel das infraestruturas (energia, coleta de lixo, 

abastecimento de água e rede esgoto), rodovias e equipamentos públicos (escolas, 

creches, hospitais, áreas de lazer) das bases econômicas locais, do comércio, 

serviços e setor industrial.  

Desse modo, para Monbeig (2004) é possível mensurar a influência do espaço 

urbano sobre o rural mesmo diante de aglomerações menores, uma vez que, para o 

autor, a geografia não se deve restringir aos estudos das metrópoles já que as 

pequenas cidades possuem inúmeros elementos de pesquisas assim como é “quase 

sempre mais difícil precisar seu mecanismo e o ritmo calmo de sua vida, do que 

analisar as rodas bem lubrificadas correndo a toda velocidade em metrópoles 

imponentes” (MONBEIG, 2004, p. 280). 
De antemão, salienta-se que o debate acerca do urbano e rural está dotado de 

influências da sociedade no âmbito político-ideológico, preferenciando projetos de 

desenvolvimento e formas inseridas no modo de produção capitalista, tão difundido 

no âmbito mundial (LENCIONI, 2011). 

A definição e conceituação de rural e urbano é distinta em cada país. No caso 

brasileiro, não são considerados os dados populacionais. Basicamente, o que 

determina a classificação entre urbana e rural é a localização dos domicílios; para o 

IBGE, uma se insere nas cidades e sedes distritais e a outra se encontra fora desses 

limites (GIRARDI, 2008). 

Nesse contexto, a cidade e o campo são delimitados e regulamentados pelas 

cobranças de impostos do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) no recorte 

urbano, que para além dele é determinado pelas jurisdições do campo. Contudo, 
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esse limiar de separação é complexo de ser analisado diante das legislações, devido 

às variáveis de tamanhos, contextos regionais e sociais encontrados, especialmente 

no que tange às pequenas cidades.  

A concepção de cidade, no âmbito político-administrativo ainda em vigor no 

Brasil, é dada pelo Estado conforme o Decreto-lei nº 311 do final da década de 1930, 

durante o primeiro período da ditadura militar, que determina cidade toda sede 

municipal, sede distrital como vila. Neste período, a elite no poder se sobrepôs à 

sociedade, seus princípios e direitos.  

Esse fator, mesmo desconsiderando os elementos populacionais e de função 

das aglomerações, também nos permite justificar o elevado número de municípios 

atualmente e, portanto, de cidades no país, uma vez que isso remete à administração 

e destinação de recursos e verbas. No que tange ao papel das Câmaras Municipais, 

a Constituição Federal do país as encarrega de delimitar as cidades no sentido do seu 

perímetro urbano.  

Tais legislações e formas de determinar as cidades no Brasil contribuem com 

os problemas regionais assim como de cunho da administração, em várias instâncias, 

sobretudo devido à ausência de infraestrutura básica em muitas cidades, o que 

impede o atendimento adequado e de qualidade da população local, principalmente 

em relação aos equipamentos públicos. Esse fator interfere diretamente na definição 

de cidade e urbano para as análises nacionais, uma vez que, no contexto mundial, as 

cidades são criadas com bases distintas, o que o sociólogo e economista José Eli da 

Veiga (2003, 2004) determina como sendo estruturais (localização, total de habitantes, 

eleitores e densidade demográfica) e funcionais, em sua análise em um modelo 

fechado quando se reporta às questões da Geografia Urbana.  

Nesse cenário, as contribuições teórico-metodológicas, adquiridas no estágio 

em doutorado realizado no IGOT (Instituto de Geografia e Ordenamento do Território 

da Universidade de Lisboa), permitiram entender o papel conceitual e funcional das 

cidades portuguesas na atualidade e no seu processo histórico de formação. Mesmo 

com uma delimitação territorial discrepante da brasileira, Portugal apresenta cidades 

em uma rede funcional em níveis hierárquicos que tem como enfoques os estudos e 

discussões acerca da vulnerabilidade socioambiental e das cidades inteligentes 

(Smart City). 
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Essa releitura teórica urbana de Portugal favoreceu as análises da realidade do 

Brasil com contribuições ainda futuras para o caso local, mas de relevância na 

organização do Estado como gestor e no papel da rede funcional. Logo, o país lusitano 

que possui uma delimitação distinta do Brasil — em vários contextos, como histórico, 

de ocupação, estruturação, dominação, entre outros — contribuiu com o nível de 

necessidade de preocupação funcional ao considerar cidade os núcleos de oito mil 

habitantes e que dispõem de 50% dos equipamentos públicos listados: 

 

[...] a) hospital de permanência; b) farmácias; c) corporação de bombeiros; d) 
casa de espetáculos e centro cultura; e) museu e biblioteca; f) instalações de 
hotelaria; g) estabelecimentos de ensino preparatório e secundários; h) 
estabelecimento de ensino pré-primário e creches; i) transportes públicos, 
urbanos e suburbanos; e j) parques e jardins públicos. (VEIGA, 2004, p. 28) 

 

Diante disso, cabe ressaltar o papel importante de análise da geografia urbana 

portuguesa na publicação da obra35 de Teresa Barata Salgueiro, de 1992, que faz um 

diagnóstico das cidades em Portugal, interligando as áreas do conhecimento 

geográfico, histórico, urbanístico e sociológico. Além do mais, o processo de 

municipalização portuguesa também apresenta uma retomada histórica importante, 

desde o período medieval com o mecanismo de povoamento (MARQUES, 1994). “Em 

Portugal ‘cidade’ refere-se a um aglomerado populacional que a dada altura foi 

elevado a esta categoria por uma entidade político-administrativa (Rei ou Parlamento)” 

(SALGUEIRO, 1992, p. 19). 

Nesse contexto, a autora Marques da Costa (2017) reafirma as análises atuais 

de Veiga, discorrendo que um 

 

[...] ligado ao urbano, tem uma natureza político-administrativa e está 
associado à classificação de “Cidade” (Lei 11/82 de 2 de junho). A “cidade” é 
definida por ter um “número de eleitores superiores a 8.000, em aglomerado 
populacional contínuo e, possua, pelo menos, metade dos seguintes 
equipamentos coletivos: instalações hospitalares com serviço de 
permanência, farmácias, corporação de bombeiros, casa de espetáculos e 
centro cultural, museu e biblioteca, instalações de hotelaria, 
estabelecimentos de ensino preparatório e secundário, estabelecimentos de 
ensino pré-primário e infantários” ou ainda “razões de natureza histórica, 
cultural e arquitetônica” (p. 261). 

 

Logo, mesmo sem acompanhar o processo de urbanização da Europa, com 

uma evolução tardia vinculada igualmente ao crescimento econômico, não se pode 

                                                            
35 A cidade em Portugal. Uma geografia urbana (1992). 
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desconsiderar o papel histórico das cidades originadas na antiguidade com a 

ocupação dos Romanos, posteriormente marcadas pelo estilo urbano dos Mouros 

(visivelmente notável pela presença das muralhas, castelos e ruas tortuosas), além 

das influências adquiridas por meio do comércio desenvolvido pelas grandes 

navegações e a peculiaridade das cidades marítimas, que absorveram perfis 

arquitetônicos das culturas recém-descobertas (MEDEIROS, 2009).  

Nas cidades de Évora, Coimbra e Lisboa é possível identificar as estruturas que 

remetem à ocupação Romana, assim como em Sintra e Setúbal também nota-se como 

as invasões dos bárbaros influenciaram na organização urbana, a exemplo do Castelo 

de Sintra ou Castelo dos Mouros e o Forte de São Filipe de Setúbal, sendo o último 

edificado com o objetivo de conter as invasões litorâneas em Portugal. Assim, no país 

“em todas as épocas se fundaram cidades para exercer a administração e controlar 

territórios, pelo que as criações urbanas acompanharam a expansão dos impérios e a 

consolidação dos Estados” (SALGUEIRO, 1992, p. 19).  

Gaspar (1998) vincula esse atraso na urbanização de Portugal em relação aos 

demais países da Europa à economia, afirmando que 

 
The Portuguese case has certain specific facets which distinguish it from 
particular well-discussed aspects of the situation elsewhere in the more 
developed countries. At the beginning of the 1970s, at the onset of economic 
crisis in the industrialised European countries, the Portuguese economy was 
still marked by the relative importance of the primary sector (with 32.8% of 
active employment in 1970), and by one of the lowest levels of urbanisation in 
Western Europe. Only 26.5% of the population lived in urban [...]. (GASPAR, 
1998, p. 64) 

 

Para além disso, uma característica comum e evidente na ocupação do 

território brasileiro — no período colonial — é a presença do poder da igreja católica 

na organização do povoado, em grande parte do país, regido por essas instâncias 

religiosas.  

No caso de Portugal, Salgueiro (1992, p. 22) relata que durante um longo 

“tempo as designações vila e cidade não eram específicas de um lugar, mas 

reportavam-se a todo o território administrado a partir de um centro designadamente 

de uma sede episcopal”. 

Sob o olhar de Teixeira (1993), apesar da riqueza histórica, os estudos 

referentes às cidades no país não se desenvolveram, de tal forma que cada região, 

cada cidade, em determinado recorte temporal, apresenta seus próprios 
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historiadores com o enfoque local e não de interligação com movimentos históricos no 

âmbito geral do país. Dessa maneira, a rede urbana portuguesa se deu ao longo dos 

séculos nas margens litorâneas, sendo as aglomerações interioranas raras e 

concentradas, tendo por objetivo a defesa do território (MARQUES DA COSTA, 2000).  

Diante disso, com a importância dada às duas cidades do litoral, Lisboa e Porto, 

“assistiu-se a um crescimento de novos eixos e sistemas urbanos liderados por 

pequenas e médias cidades, que foram assumindo diferentes papéis nos contextos 

territoriais onde estão inseridas” (MARQUES DA COSTA, 2017, p. 259). 

Consequentemente, de forma geral, a urbanização em Portugal se deu como 

um processo descentralizado, com um percentual de população urbana ainda pouco 

expressivo para as décadas de 1970, sendo que esse processo de êxodo rural já em 

1980 acontece de forma acentuada, sobretudo para as cidades metropolitanas de 

Lisboa e Porto devido à criação de cidades de pequena e média dimensão 

(MARQUES DA COSTA, 2000), as quais “estão organizadas em novas regiões 

urbano-funcionais determinadas por uma estrutura de fluxos de pessoas e bens entre 

as várias cidades ou vilas, que dão lugar a aglomerações polinucleadas” (MARQUES 

DA COSTA, 2017, p. 259). 

No seu estudo sobre a cidade e seu futuro, Gaspar (1998) relata que, no 

decorrer da história, Portugal vivenciou um processo de rápida urbanização após 1980 

que estava associado à expansão econômica, crescimento da classe média e 

melhoramento dos equipamentos públicos.  

As vantagens da localização das aglomerações no território garantiam 

facilidades na organização, acessibilidade e circulação, sempre enfatizando o papel 

das cidades na região litorânea (MEDEIROS, 2009). Apesar disso, Costa (1993) 

afirma que nesse período havia uma ausência de cidades intermediárias e 

 

[...] um grande número de pequenas cidades, desempenhando funções de 
ordem inferior, e duas grandes cidades (já bastante diferenciadas entre si), 
associadas a funções de alto nível (apesar de ultimamente se notar uma 
tendência para o crescimento de importância das cidades de menor 
dimensão, algumas das quais poderão desempenhar funções de nível 
intermédio agora em falta). (COSTA, 1993, p. 14) 

 

Desse modo, as cidades tinham suas edificações formadas no litoral ou no 

interior do país, no caminho de rios, sendo destinado o papel administrativo às áreas 
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de relevo acentuado (MEDEIROS, 2009), elementos visíveis na atualidade na 

presença das partes “altas” e “baixas”, comumente notadas em Lisboa e no Porto. 

Logo, esse período foi marcado por três vertentes: 

 
a) concentração de população nas duas grandes cidades (Lisboa e Porto) e 
suas proximidades; 
b) tendência para a urbanização difusa e a densificação da dispersão 
(sobretudo no Norte Litoral), verificando-se processos de urbanização in situ 
(mudança de atividade econômica e modo de vida, com permanência 
espacial); 
c) mais recentemente, algum aumento da população nas pequenas cidades 
(que existem em grande número, mas são de reduzida dimensão, estando a 
rede urbana nacional distorcida, com falta de centros urbanos de dimensão 
intermédia). (COSTA, 1993, p. 5) 

 

A autora Marques da Costa (2000, p. 172) ainda ressalta que o processo de 

“urbanização in situ [foi um] processo que não se fez pela mobilidade da população 

do meio rural para o meio urbano, mas pela introdução de atividades e valores urbanos 

em meio rural”. Nesse sentido, o Instituto Nacional de Estatística (INE) de Portugal, 

que tem por objetivo coletar, elaborar e divulgar os dados estatísticos da sociedade, 

segundo a Constituição da República Portuguesa de 1976, reforça que 

 
Para o Continente, são contempladas três categorias de autarquias locais: a 
freguesia, o município (substantivo a designação do concelho) e a região 
administrativa (artigo 236º). [...] A Lei nº 11/1982, de 2 de junho, estabelece 
as condições que permitem a uma vila ser elevada à categoria de cidade. No 
entanto, a legislação é omissa em relação aos limites geográficos das 
cidades. Neste contexto, em 2002 e tendo por base a legislação que cria as 
cidades, o INE estabeleceu a “cidade estatística”, na medida em que definiu 
critérios estatísticos que lhe permitiram definir territorialmente os limites das 
cidades. (INE, 2018) 

 

Essas cidades estatísticas são a porção territorial de reajuste do limite urbano, 

com base nos instrumentos jurídicos de ocupação de solos no âmbito da categoria de 

cidade referentes às subsecções estatísticas utilizadas pelo INE (2018). Assim, o 

processo de urbanização parte de que  

 

[...] sempre que uma subsecção estatística é considerada urbana por critérios 
de ordenamento e planeamento, assume a categoria de “espaço urbano”; no 
caso da atribuição inicial ter sido não urbano, respeitasse o resultado obtido 
através da aplicação dos critérios morfológicos classificando todas as 
subsecções estatísticas em “espaço urbano”, “espaço semiurbano” ou 
“espaço de ocupação predominantemente rural”. (INE, 2014, p. 10) 
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De acordo com os estudos de Marques da Costa (2017), há uma classificação 

distinta para as cidades portuguesas baseada em uma metodologia na relação 

regional, internacional e nacional, que, além de conter parâmetros econômicos 

ambientais e sociais, permitiu identificar três grandes tipos de cidades: 1) cidades com 

funções intermediárias e níveis elevados de sustentabilidade, com população entre 20 

e 100 mil habitantes; 2) cidades com papel intermediário, sem execução dos critérios 

sustentáveis com dimensão inferior a anterior, de 10 a 50 mil habitantes; 3) as cidades 

consideradas polos locais que apresentam funções restritas à abrangência local, com 

uma população entre 5 e 15 mil habitantes (MARQUES DA COSTA, 2017). 

Nesse contexto, nota-se a presença das delimitações para além dos dados 

demográficos, mas sim sempre reforçando o papel das funções desempenhadas em 

cada local em um âmbito não somente regional e nacional, mas também internacional, 

devido à dinâmica europeia e à proximidade territorial identificada no continente, 

assim como nos limites de Portugal.  

Dessa maneira, tanto as pequenas quanto as médias cidades portuguesas 

aproveitaram do desenvolvimento no segmento de infraestrutura, ocorrido após a 

década de 1980, para se recolocarem no âmbito regional, mas que levou a uma 

alteração da hierarquia das funções econômicas em função do contexto global e a 

crise que afetou alguns países europeus (MARQUES DA COSTA, 2017). Logo, para 

Salgueiro (1992, p. 30), “a consciência da pequena dimensão urbana do país justifica 

talvez a posição privilegiada que lugares de dimensão mais reduzida merecem em 

termos estatísticos”. 

Para mais, essas cidades portuguesas se depararam com o sistema de 

planejamento, organização e programas de investimentos igualmente voltados à 

restruturação socioambiental e urbana “e a sua capacidade de reagir aos impactos da 

globalização [...] e, em simultâneo, o efeito da crise, que impõe critérios de eficiência 

na prestação de funções e dos serviços econômicos e sociais” (MARQUES DA 

COSTA, 2017, p. 289-290). Logo, no que tange à abordagem da dicotomia rural e 

urbano em Portugal, a transição rural e urbano é apresentada por George (2001) como 

locus do drama, no qual  

 
[...] as tipologias morfológicas são variadas: do corte abrupto entre tecido 
urbano denso, com prédios de nove andares e território totalmente rural logo 
em seguida (estilo São Marcos/Cacém), à ocorrência de densidade
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decrescente de moradias unifamiliares que se tornam cada vez mais 
esparsas em loteamentos com ocupação de parcelas de uso complementar 
agrícola. (GEORGE, 2001, p. 120) 

 

Partindo desse princípio analítico e de compreensão da realidade urbana e rural 

portuguesa, torna-se fundamental contextualizar o conceito no viés brasileiro. 

Anteposto, cabe ressaltar a abordagem de Lefebvre (1973) na sua obra “De lo rural a 

lo urbano” que contribui com essa conceituação afirmando que 

 
La comunidad rural se mantiene, se defiende, desaparece o se reconstituye 
bajo modos de produccion muy diferentes: esclavista, feudal, capitalista, 
socialista. Persiste, más o menos viva, en ascensión o disolución, desde los 
tiempos más remotos hasta nuestros días; ciertamente no extraña a las 
vicisitudes de la Historia y las transformaciones económico-políticas, pero con 
vida e historia propias. (LEFEBVRE, 1973, p. 27) 

 

Assim, as atividades rurais no Brasil são basicamente as de desenvolvimentos 

no âmbito da produção agropecuária, minério e pesca, e as urbanas são aquelas que, 

desenvolvidas em indústrias ou comércio, têm vínculo com as atividades rurais 

(SPOSITO, 2008), sendo a agroindústria e as que produzem outras mercadorias, 

como os fertilizantes, exemplos importantes e observados de forma ampla nas 

pequenas cidades, devido à ligação intrínseca com o campo.  

Complementando o conceito, “rural é tudo o que é pertencente ou relativo ao, 

ou próprio do campo; é o agrícola; é relativo à vida campestre. Ou ainda pode ser visto 

como a zona fora do perímetro urbano” (MEDEIROS, 2011, p. 59). 

Consequentemente, o campo era definido como os locais de menor densidade 

demográfica, distantes dos núcleos urbanos nos quais havia a dedicação limitada à 

produção agropecuária, sendo assim o locus da relação do homem com a terra, do 

homem com o plantio, além de ser determinante para os limites espaciais e territoriais.  

Em uma analogia com as cidades portuguesas, Brito (1999), em seu capítulo 

sobre o fado, na obra “Antropologia urbana: cultura e sociedade no Brasil e em 

Portugal”, mostra como, ao fazer o recorte da cidade de Lisboa após o terremoto de 

1755, a desordem e os ruídos no período de reconstrução passam a ser atores e 

processos sociais, onde a cidade é cenário e protagonista, sendo o fado cantado e 

executado de forma a combinar a ruralidade dentro da cidade, transmitida nas 

narrativas por versos que retomam a identidade com o campo. A cidade se encontra, 
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“em geral às escuras, confinada nas suas colinas e bairros mais antigos, ocupando 

uma área restrita junto ao rio, com as portas de entrada a definir um perímetro que a 

demarcava do espaço rural envolvente” (BRITO, 1999, p. 28). 

Portanto, o rural e o urbano, o campo e a cidade, acabam por se entremearem, 

fazendo com que um complemente o outro, tanto na análise da realidade brasileira 

quanto da portuguesa. As diferentes relações econômicas estabelecidas com a 

presença das redes de agroindústrias são um ramo fundamental de análise e 

compreensão dessas novas relações existentes entre o campo e a cidade (ELIAS, 

2011). Para Marques (2002 p. 100), as distinções têm bases econômicas, espaciais, 

sociais e culturais distribuídas em: 

 
[...] (1) diferenças ocupacionais ou principais atividades em que se concentra 
a população economicamente ativa; (2) diferenças ambientais, estando a 
área rural mais dependente da natureza; (3) diferenças no tamanho das 
populações; (4) diferenças na densidade populacional; (5) diferenças na 
homogeneidade e na heterogeneidade das populações; (6) diferenças na 
diferenciação, estratificação e complexidade social; (7) diferenças na 
mobilidade social e (8) diferenças na direção da migração. 

 

Logo, o campo brasileiro também apresenta uma vinculação estreita com a 

cidade.  

Assim, 

 
A industrialização do campo afetou não apenas a estrutura fundiária, gerando 
maior concentração da propriedade rural, mas também as relações de 
produção, gerando a diminuição do número de pequenos proprietários [...] 
Isso estreitou a dependência da agricultura à indústria, da qual aquela tornou-
se um braço desta, assim como as relações entre o urbano e o rural, que 
perde muitas de suas características e é melhor definido como o agrário. 
(CORRÊA, 2011, p. 9) 

 

Esse contexto de inserção do processo de industrialização mundial igualmente 

foi destacado por Lefebvre (1973, p. 215) quando ele relata que “no se haya destacado 

suficientemente este fenómeno fundamental: la industrialización en sus implicaciones 

con los problemas de la vida contemporánea”.  

Sendo assim, com o papel do processo de industrialização e de modernização 

do campo brasileiro, o rural se aproxima cada vez mais das cidades, de suas inter-

relações e organização com base no desenvolvimento tecnológico equivalente, 

remodelando a relação campo-cidade, tornando os vínculos e a vida atual mais 

complexos.  
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Logo, as indústrias nascem rompendo com o urbano, instalando-se próximas 

às fontes de energia, matérias-primas, mão de obra, meios e acessos de transporte, 

estando sempre vinculadas ao campo (LEFEBVRE, 1973). A ideia antiga de 

dominação da cidade sobre o campo 

 
com base em uma divisão social do trabalho na qual à cidade estava 
reservado o trabalho intelectual e ao campo restava o trabalho manual, hoje 
em dia esta relação foi totalmente subvertida pela modernização do campo 
havendo fluxos intensos de informações em ambos os sentidos e direções. 
(SOARES, 2011, p. 77) 

 

Diante disso, a cidade e o urbano, “como fenômeno, se situam no âmbito das 

reflexões sobre o espaço e a sociedade, pois são produtos dessa relação; mais 

precisamente, são produzidos por relações sociais determinadas historicamente” 

(LENCIONI, 2008, p. 115). 

No âmbito nacional, cidade e campo 

 
[...] aparecem como realidades cada vez mais integradas, como expressões 
de uma espacialidade diversa e como produto, em nossa visão, da marcha 
da urbanização e da constituição da sociedade urbana, a qual, conforme 
diversas análises, pode se processar recriando formas de sociabilidade e 
espacialidades diferenciadas e até mesmo “pretéritas” ao tempo social 
histórico dominante no período atual de nossa sociedade. (SOARES, 2011, 
p. 69) 

 

Portanto, o transcurso de expulsão da população rural para as áreas urbanas 

acontece sob o processo de urbanização, que não pode ser compreendido sem 

analisar a economia política, em razão do espaço produtivo o qual passa a ser a 

cidade, que se torna meio de trabalho e local de existência da população, que se opõe 

à ruralidade, deixando cada vez mais regiões dependentes das indústrias e comércio 

no recorte urbano e sua organização (LEFEBVRE, 1973).  

O papel da urbanização brasileira na contextualização das pequenas cidades 

é essencial devido às redes urbanas regionais, que possuem papéis distintos, se 

articulam e se conectam pela divisão territorial do trabalho (SOARES, MELO, 2008). 

Portanto, “as pequenas cidades e a relação com o campo compõem um primeiro 

patamar de localidades na rede urbana” (ENDLICH, 2009, p. 87), o que a faz deixar 

de ser analisada apenas quantitativamente e passa a ser o locus também da 

materialização do processo intensificado da produção do capital no campo 

(LENCIONI, 1985). 
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Dessa forma, as pequenas cidades também têm papel fundamental não 

somente na dinâmica populacional, mas, sobretudo, na econômica e social das 

regiões brasileiras, uma vez que o fluxo visando o consumo para atender o campo e 

as demandas da cidade as leva a uma importante relação com as médias e grandes 

cidades. Segundo Sposito e Jurado (2013), 

 
A cidade pequena em si não é um dado a priori, não deve ser analisada 
isoladamente; e sim no plano de suas relações com outros centros. Trata-se 
de uma construção social e coletiva, além de uma elaboração teórica e prática 
de membros da comunidade científica, a qual produz reflexões analíticas [...] 
(p.17). 
 

Dessa forma, entendê-las é um processo amplo e de análise regional. No que 

tange a sua conceituação, Santos (2004, p. 332) ressalta essa importância mostrando 

que as “cidades locais nascem e desenvolvem-se como uma resposta às novas 

necessidades, principalmente no domínio do consumo; elas constituem o nível mais 

baixo”.  

Para Corrêa (2011), as pequenas cidades estão no encontro do campo com a 

cidade, sendo assim, elas assumem um papel distinto, como pequenas cidades ideais 

que são nós de uma rede complexa. 

Apesar disso, a estruturação de um conceito de “cidade pequena” é 

multifacetada, uma vez que essa é uma terminologia utilizada em diversos patamares, 

das instância pública e privada à esfera do senso comum. Ela difere dos conceitos 

científicos que explicaram processos como a “etchiplanação”, vinculada à 

Geomorfologia, por exemplo, e demais bases conceituais que advém da esfera 

científica (SPOSITO, JURADO, 2013). Esse fator é, em partes, justificado devido ao 

enfoque dos estudos urbanos no Brasil, sobretudo pela Geografia, ainda estarem 

direcionados para as grandes e médias cidades.  

A cidade pequena, abordada por Santos (1982) como cidade local, igualmente 

é discutida em suas dimensões demográficas. Para o autor (1982, p. 71), essa “é a 

dimensão mínima a partir da qual as aglomerações deixam de servir às necessidades 

da atividade primária para servir às necessidades inadiáveis da população, com 

verdadeira especialização do espaço”. Nesse contexto, o número de pequenas 

cidades com até 20 mil habitantes e que são consideradas urbanas pela OCDE 

(Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico) é de densidade 

demográfica igual ou acima de 150 hab/km². Essa análise populacional 
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histórica vem devido ao processo de industrialização, sendo que “la concentración de 

población acompaña a la de los medios de producción” (LEFEBVRE, 1973, p. 227).  

Logo, a apresentação dos dados demográficos não se resume à simplificação 

da delimitação espacial e de densidade populacional, mas sim a uma análise que visa 

entender a relação da industrialização, dos números, da análise crítica da inserção do 

Estado na gestão estratégica do território, da produção do espaço diante do viés 

imposto pelo capitalismo, que reproduz uma sociedade de dominantes e dominados 

e o papel do contemporâneo informacional e tecnológico que interliga o local ao global. 

Diante disso, segundo dados do IBGE, o Brasil possuía em 2018 um total de 

5.570 municípios (mapa 08), sendo 853 no estado de Minas Gerais, no qual 669 

apresentam estimativa populacional igual ou inferior a 20.000 habitantes, o que 

corresponde a 78,42% dos municípios mineiros. 

O mapa 08 permite analisar a ocupação pertinente ainda no litoral, com a 

localização dos maiores centros urbanos e, portanto, com maior densidade 

populacional.   
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Mapa 08 – Brasil: total de habitantes por município (2018) 

 

 
Ao fazer um recorte espacial e afunilar a visualização dessa distribuição 

demográfica, o estado de Minas Gerais segue o perfil nacional com maior número de 

pessoas localizadas na porção sul e sudeste do estado, principalmente no que remete 

às divisas com São Paulo e o Rio de Janeiro. Outro ponto concentrador é em torno da 

região metropolitana de Belo Horizonte, na área central de Minas Gerais.  

As mesorregiões Norte, Noroeste, Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, 

Jequitinhonha, Central Mineira e Vale do Mucuri apresentam os menores percentuais 

de habitantes, como se observa no mapa 09. 
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Mapa 09 – Minas Gerais: total de habitantes por município (2018) 

 

 
Diante disso, é possível verificar a porção do território que ainda se vincula às 

atividades primárias e às pequenas cidades, uma vez que a concentração 

demográfica está diretamente relacionada às maiores funções das cidades, da 

planificação e investimento do Estado, do meio de produção e, portanto, das 

atividades industriais e comerciais. 

Para além das questões político-administrativas do estado de Minas Gerais, 

outras são relevantes, assim como os limites municipais e as funções básicas 

necessárias desenvolvidas nessas pequenas cidades. Quando se avalia a densidade 

demográfica superior a 150 hab/km² no país, apenas 9% (522) dos municípios são 

considerados urbanos pela OCDE em 2018. Em Minas Gerais, apenas 250 municípios 

se enquadram nessa metodologia, chegando a um percentual de apenas 29,30% 

dentro do estado. 

Assim, o “[...] campo e cidade se distinguem pelo âmbito e, portanto, pela 

natureza do poder que nelas encontra abrigo” (SINGER, 1980, p. 93). Nesse sentido, 

as diferenças devem ser analisadas não apenas no contexto demográfico, mas, 

sobretudo, na conjuntura política, econômica e social. Na análise
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contemporânea, o campo se rearticula de forma a vincular-se ao processo tecnológico 

mundial de mercadoria, sendo nele possível verificar o papel da propriedade privada 

— comumente analisada nas cidades — no contexto do turismo, como um exemplo 

emergente que determina a contradição centro-periferia (CARLOS, 2002). 

Para Sposito (2006, p. 113), essas análises metodológicas podem partir das 

constatações demográficas, mas não devem findar as discussões nelas; devem estar 

sempre correlacionadas à rede urbana e aos fluxos, nos quais objetiva-se 

“compreender as dinâmicas dessas localidades em interação, em movimento, 

consoante à apreensão de uma realidade que considere os demais centros urbanos 

e os fluxos humanos existentes entre eles” (ENDLICH, 2009, p. 28). 

Considerando a pequena cidade como a base inicial da relação entre o rural e 

o urbano, de toda a hinterlândia agrária, sendo parte intrínseca das relações 

agroindustriais, Corrêa (2011) afirma que “insumos, equipamentos e assistência 

técnica, de grande demanda por parte do mundo agrário, são oferecidos por empresas 

locais, fortemente articuladas às grandes empresas nacionais” (CORRÊA, 2011, p. 

14). Para o autor, a definição da pequena cidade deveria ser dada por meio da 

centralidade que ela exerce. Segundo o autor, a pequena cidade é entendida como 

“um centro local, isto é, um centro que exerce centralidade em relação ao seu território 

municipal, sua hinterlândia, onde vive uma população dispersa dedicada, sobretudo, 

às atividades agrárias” (CORRÊA, 2011, p. 4). 

Segundo Sposito (2008), existe uma complexidade para entender a cidade 

devido às constantes transformações internas e externas. Por isso é preciso de 

antemão sempre analisar as dinâmicas especificas e territoriais independente da 

dimensão das cidades. Assim, o desenvolvimento das tecnologias de informação e da 

modernização implica nas dinâmicas recentes das pequenas cidades, ultrapassando 

a ideia retrógrada da supremacia da cidade em relação ao campo, visto que as 

informações, técnicas e as redes se inserem no campo para ampliar e intensificar as 

produções. 

Para Soares e Melo (2008) 

 
A extensão do território e as diversidades regionais brasileiras impedem que 
haja uniformização na rede de cidades, em sua hierarquização e mesmo em 
suas funcionalidades. Pensar em uma caracterização única para as 
pequenas cidades no Brasil é, portanto, uma tarefa complexa e quase 
impossível, pois, se, para cada caso, elaboramos propostas com níveis 
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muito segmentados, poderemos inviabilizar estudos comparativos em nível 
nacional. (SOARES, MELO, 2008, p. 320) 

 

Diante disso, as análises específicas do território permitem identificar e propor 

contribuições para a dinâmica e funcionalidade na rede de cidades. Compreender o 

papel e poder das relações em rede leva a entender o processo de deslocamento de 

bens e pessoas, conectando cidades para além dos limites político-administrativos 

estaduais e identificando fluxos que ligam à economia, à qualidade de vida, às 

necessidades básicas da população, entre outros elementos do mundo globalizado. 

 

 

3.2  As pequenas cidades da Microrregião de Frutal (MG): disposição viária e o 

papel das mesmas na rede urbana. 

 

Para entender o processo de urbanização brasileira, devemos considerar essa 

dicotomia e ao mesmo tempo o entremear das cidades com o campo, a formação 

administrativa das cidades e o seu papel frente às funções executadas para atender 

o rural. Diante desse processo de modernização do campo, o urbano se modifica, se 

especializa e amplia sua abrangência. As atividades do comércio e da indústria 

também são produto e resultado, inseridos nesse processo e sofrem alterações 

espaciais, de fixos e fluxos, sobretudo, na análise da rede urbana brasileira. Veiga 

(2003) afirma que a desigualdade “se manifesta principalmente nas oportunidades, 

nas escolhas, nas opções e, sobretudo, nos direitos que podem ser efetivamente 

exercidos por essas duas partes da população” (VEIGA, 2003, p. 44). 

Diante disso, as contribuições dos estudos portugueses identificam a 

importância de se pensar essa rede de interação, especialmente entre as pequenas 

cidades, de forma regionalizada, dinamizando as dinâmicas e organizando a 

distribuição das empresas e dos equipamentos urbanos, aprimorando a efetivação 

dos recursos da União e dos Estados.  

Diferente da concorrência entre as cidades nos recortes interestaduais, 

ocorreria um estudo específico de viabilização da edificação e instalação de 

empreendimentos públicos ou privados não somente para ganho de um único 

município, mas sim de toda a hinterlândia.  
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As cidades cada vez mais irão necessitar da identificação de vocações no 

território para se articularem, viabilizarem verbas nas instâncias superiores e 

promoverem a articulação na microrregião de forma intermunicipal por meio dos 

consórcios e associações. Para que isso fosse possível, antes de mais nada, o 

sistema viário brasileiro deveria ser repensando.  

Nesse contexto, entender o acesso rodoviário na microrregião estudada e nas 

regiões limítrofes é fundamental para entender as relações já estabelecidas devido à 

proximidade e existência de vias que permitem o deslocamento. Minas Gerais possui 

a maior malha rodoviária do país, com 26.125, 60 km de rodovias pavimentadas e 

245.019,50 km não-pavimentadas (DNIT, 2016).  

Apesar disso, o estado de conservação delas, de forma geral, ainda é crítico 

em grande parte de Minas Gerais, especialmente nas regiões distantes do centro 

administrativo, Belo Horizonte (MG) e grandes cidades, mesmo apresentando 

praticamente 100% das estradas federais pavimentadas no território mineiro.  

O mapa 10, a seguir, identifica as principais rodovias, nos limites estaduais com 

Mato Grosso do Sul e São Paulo. Deste modo, nota-se como o acesso a cidades de 

porte médio e que desempenham funções hierárquicas no estado paulista é mais 

facilitado do que no próprio estado mineiro, quando entendemos a localização dos 

municípios da Microrregião de Frutal (MG), sendo que as principais rodovias que 

perpassam a Microrregião de Frutal (MG) são: BR-262, BR-153 (Transbrasiliana), BR-

364 e a BR-461.  

Nesse contexto, é importante entender as vias que se conectavam a Frutal 

(MG). Sua microrregião, em meados da década de 1960, apresentava rodovias 

federais (BR-153 e BR-364). Sobre a BR-153, sabe-se que é uma 

 
Rodovia longitudinal planejada na Diretoria de Planejamento dentro do Plano 
Nacional de Viação do DNER, partindo de Aceguá, Rio Grande do Sul, até 
Tocantins do Pará. [...] O trecho pavimentado tem início em São José do Rio 
Preto (SP) indo até Anácolis (Goiás), cortando o Triângulo Mineiro. [...] Segue 
pelo Município de Frutal (30 km) até encontrar a BR – 364 ao norte da sede 
do Município, seguindo por mais 25 km até sair do Município. Em seguida, 
atravessa 20 km do Município de Comendador Gomes, para depois então se 
dirigir à cidade do Prata, de onde segue até o entroncamento com a BR – 
365. (BRASIL, 1972, p. 6) 

 
A BR-262 percorre 2.394,4 km, de Vitória (ES) a Corumbá (MS), com trajeto 

que perpassa o município de Frutal (MG), no qual há o entroncamento com a BR-153 

que liga Marabá (PA) a Aceguá (RS), com um total de 3.677,1 km de extensão, 
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sendo esse o principal eixo norte-sul do Brasil. O trecho entre Goiânia (GO) e Fronteira 

(MG) pertence à concessionaria Triunfo Concebra com único ponto de pedágio na 

Microrregião estudada no referido município mineiro. Já a BR-364 percorre o trecho 

entre Limeira (SP) até a fronteira do país com o Peru, com 4.896,7 km. Diferente das 

anteriores, essa atravessa dois municípios da microrregião pesquisada: Frutal (MG) e 

Campina Verde (MG). 
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Mapa 10 – Triângulo Mineiro: principais rodovias da Microrregião de Frutal (MG) – 2018 

 
 

 



143 

No município de Iturama (MG) passam duas rodovias que ligam a porção oeste 

da microrregião a São Paulo e a Uberlândia (MG): BR-461 (118,6 km) e a BR-497 – 

com 356 km de extensão, essa rodovia também passa por Campina Verde (MG). No 

que tange às rodovias municipais, o quadro 04 apresenta as extensões por município 

da Microrregião de Frutal (MG).  

 

Quadro 04 – Microrregião de Frutal (MG): extensão das rodovias municipais (2018) 
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Campina Verde (MG) 1978 0 926 0 0 0 926 

Carneirinho (MG) 20/01/1999 0 453,4 0 2 0 455,4 

Comendador Gomes (MG) 11/03/1999 11 316,9 0 0 0 327,9 

Fronteira (MG) 29/01/1999 0 117,1 0 7,3 0 124,4 

Frutal (MG) 03/07/2002 0 841,2 0 0 0 841,2 

Itapagipe (MG) 04/01/2002 0 642,5 14 0 0 656,5 

Iturama (MG) 1978 0 1.463,00 0 0 0 1.463,00 

Limeira do Oeste (MG) 11/03/1999 0 581,4 0 0 0 581,4 

Pirajuba (MG) 29/01/1999 0 163,4 0 0 0 163,4 

Planura (MG) 04/02/1999 0 295,5 46,5 12,5 0 354,5 

São Francisco de Sales 
(MG) 

04/09/1999 0 356,2 0 0 0 356,2 

União de Minas (MG) - 0 0 0 0 0 0 

Microrregião de Frutal (MG) - 11 6156,6 60,5 21,8 0 6249,9 

Fonte: DEER-MG – Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas Gerais, 2018. 
Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Constata-se com o quadro 04 a presença de 6.156,6 km de leito natural de 

rodovias municipais na Microrregião de Frutal (MG), sendo que, dentre esses, o 

município com maior extensão é Iturama (MG), com um  total de 1.463 km.  

A criação dos trajetos e vias rodoviárias ocorreu de forma tardia no território 

analisado, podendo ser identificada por meio dos anos de aprovação em cada 

município. Chaves, Marchini e Miyazaki (2010) enfatizam essa análise, afirmando que 

foi 
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somente durante o governo militar e o lançamento dos Planos Nacionais de 
Desenvolvimento – PNDs que o oeste mineiro, antes isolado do restante das 
áreas em desenvolvimento do país, passa a ser integrado com a abertura de 
rodovias. Estas vias foram primordiais para o escoamento do “ouro branco”, 
denominação dada ao arroz, que foi a principal cultura agrícola da década de 
1970. (CHAVES, MARCHINI, MIYAZAKI, 2010, p. 3) 

 

Isso posto, o conceito de redes se agrega à presença dos eixos viários e às 

relações urbanas no contexto da divisão internacional do trabalho e globalização, de 

modo que, para entender sua definição, Sposito (2008) considera a conexão de 

elementos dentro de uma análise qualitativa, os quais se concentrariam em: estrutura, 

agentes, escala, território e fluxos. Logo, “[...] aumento na intensidade das redes é 

decorrência da necessidade crescente de transpor de pessoas e de mercadorias, 

como também dos fluxos de informação” (SPOSITO, p. 60, 2008).  

Portanto, a hierarquização da rede de cidades brasileiras diante do estudo dos 

fluxos e fixos dos bens e serviços prestados, definida pela REGIC – Região de 

Influência das Cidades –, permite compreender de forma mais afunilada a discussão 

iniciada com a localização e sentido das rodovias.  

A análise de acessibilidade rodoviária associada aos dados da REGIC36, 

elaborados em 2007 pelo IBGE, permitem constatar a relação da Microrregião de 

Frutal (MG) com a rede urbana do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba (MG), como é 

possível verificar no mapa 11. A REGIC delimita os centros urbanos nacionais em uma 

hierarquia de “cinco grandes níveis, por sua vez subdivididos em dois ou três 

subníveis” (IBGE, 2008, p. 11), as categorias são: Metrópoles, Capital regional, Centro 

subregional, Centro de zona e Centro local. Oliveira (2015) contribui com essa análise, 

afirmando que, ao analisar esses dados para a região, nota-se que Frutal (MG) e 

Iturama (MG) estão ligadas a Uberaba (MG)37 e com maiores qualificações na sua 

microrregião, sendo centro de zona A e centro de zona B, respectivamente.  

 

                                                            
36 O estudo da Região de Influência das Cidades — REGIC — apresenta análises sobre a rede urbana 
do Brasil por meio de dados e pesquisas referentes às estruturas, formas e funções urbanas. 
37 Na rede urbana nacional, Uberaba (MG) apresenta dupla subordinação, a São Paulo (SP) e a Belo 
Horizonte (MG) (IBGE, 2008).  



145 

Mapa 11 – Pontal do Triângulo Mineiro (MG): região de influência das cidades da Microrregião de Frutal (MG) – 2007 
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Já Campina Verde (MG) se liga a Uberlândia (MG)38 na rede urbana do estado 

de Minas Gerais, conforme mostra o mapa 11. Os municípios da microrregião 

pesquisada, exceto Frutal (MG) e Iturama (MG), apresentam interação de centro local, 

visto que se findam nas relações internas e identificam uma população de até 10 mil 

habitantes. Os “centros de zona” delimitam as cidades menores e com inserção na 

sua área de influência, enquanto o “Centro de Zona A” associa-se às cidades com 

uma população aproximada de 45 mil habitantes e “Centro de Zona B” às cidades 

intermediárias com até de 23 mil habitantes (REIS DE PAULA, 2012). Logo, Reis de 

Paula (2012, p. 36) ressalta que Frutal (MG), “na hierarquia urbana, considerando a 

sua nova dinâmica, há estudos que apontam que este centro converge para um Centro 

Emergente, na rede urbana do Triângulo Mineiro”.  

Nas pesquisas de Filho, Rigotti e Campos (2007), referentes à hierarquia 

mineira, Frutal (MG) e Iturama (MG) já eram compreendidas como cidades 

emergentes, elemento adotado pelo IBGE no seu estudo de divisão regional divulgado 

inicialmente em 2017. Segundo os referidos autores, já era possível entender, em 

2007, que, nas “regiões menos desenvolvidas socioeconomicamente, o papel e as 

funções de cidades médias hieraquicamente superiores” (FILHO, RIGOTTI, 

CAMPOS, 2007, p. 11-12) eram exercidos de forma ainda instável por centros urbanos 

inferiores e com menor disponibilidade de funções, mas que atendessem às 

necessidades imediatas locais diante da distância com os centros maiores.   

O mapa 11 identifica que, apesar da importância regional de Frutal (MG) nos 

setores primário e terciário, bem como por ser sede da microrregião, sua rede de 

influência se limita a sua hinterlândia, o que acontece igualmente em Iturama (MG). 

Contudo, a importância da última para o recorte territorial é mais amplo devido à 

distância com centros estaduais de maior influência, como Uberlândia (MG) e Uberaba 

(MG), levando-a atender às demandas dos quatro municípios — Carneirinho (MG), 

União de Minas (MG), Limeira do Oeste (MG) e São Francisco de Sales (MG) —, 

sendo o centro local de maior distância dentro do Triângulo Mineiro em relação às 

cidades de importância regional superior e de diversificação de funções. 

                                                            
38 Diferentemente de Uberaba (MG), na rede urbana Uberlândia (MG) é subordinada apenas a São 
Paulo (SP). 
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Essa análise pode ser justificada devido a alguns fatores, como: a proximidade 

e a polarização de Uberaba (MG), Uberlândia (MG) e São José do Rio Preto (SP) 

diante de Frutal (MG); o afastamento entre os municípios; além da baixa densidade 

demográfica das cidades, sobretudo na porção oeste da microrregião estudada. 

Nesse contexto, nota-se a rede de relações das cidades e suas interações com a 

hinterlândia, favorecendo a análise da abrangência local. Nos fluxos estabelecidos 

pelo comércio e consumo, administração estadual e demais setores públicos, as 

pesquisas de campo puderam evidenciar o deslocamento da população de Iturama 

(MG) e Frutal (MG) para Uberlândia (MG), mesmo Uberaba (MG) sendo a Capital 

Regional de ordem “C”. 

Apesar disso, cabe destacar que o papel do setor agroindustrial, da divisão 

regional de saúde e do ensino superior fazem os vínculos de Frutal (MG) e Iturama 

(MG) se estenderem a outros municípios, apresentando fluxos que se direcionam para 

além dos limites estaduais e dos sentidos da rede de influência. E, para além, destaca-

se que a agricultura e sua dominação a leva a ser considerada a atividade que menos 

permite “o dinamismo regional, mesmo que possam exibir altíssimos níveis de 

‘eficiência’ (no sentido convencional, isto é, no pior sentido da palavra)” (VEIGA, 2003, 

p. 71). 

Desse modo, no que tange à retomada da agropecuária e sua importância 

regional e nacional, cabe enfatizar que o setor primário da economia exprime a relação 

direta das pequenas cidades brasileiras com as atividades realizadas no limite rural, 

no caso específico da pesquisa, precisamente no âmbito agropecuário.  

 

3.3 O papel da dinâmica regional da saúde e do Ensino Superior nas cidades 

da Microrregião de Frutal (MG). 

 

O Sistema Único de Saúde (SUS), de direito a toda população de forma 

gratuita, foi promulgado por lei na Constituição Federal de 1988 em seu artigo 196 (nº 

8.080/1990), e se apresenta subsidiado pela União, Estados, Municípios e demais 

fontes financiadoras. Nesse sistema, o processo de consórcios intermunicipais de 

saúde tomou amplitude no Brasil após a segunda metade da década de 1990. 

Contudo, “os consórcios não foram concebidos como uma releitura 
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crítica da municipalização do SUS, mas como uma solução pragmática aos problemas 

de deficits da atenção secundária” (PESTANA; MENDES, p.8). 

Nesse contexto, é importante entender como a descentralização do sistema 

vem ocorrendo. Para Pestana e Mendes  

 

[...] há uma desconcentração das Secretarias Estaduais em regionais de 
saúde de certas Secretarias Municipais de grandes municípios em distritos 
sanitários; a devolução foi realizada através, especialmente, da 
municipalização de serviços nacionais ou estaduais; e a delegação é uma 
prática rotineira, já que a maior parte dos serviços hospitalares e quase um 
terço dos serviços ambulatoriais do SUS são prestados por entes privados 
lucrativos e não-lucrativos, sob contrato com os órgãos gestores. (PESTANA, 
MENDES, 2004, p. 13) 

 

Esse âmbito apresenta a divisão dos procedimentos em redes de níveis de 

atenção, que são: alta, baixa e média complexidade. Eles consistem nos níveis de 

procedimentos desenvolvidos vinculados a um limite tecnológico e de aparato 

científico e profissionalizante. Em um sistema articulado entre os municípios, esse 

processo visa agilizar e qualificar os serviços e atendimentos por meio das regiões, 

uma vez que se considera desnecessária a implantação de todos os níveis em todos 

munícipios, especialmente nos de pequeno porte. Isso “pode ser feito por meio de 

pactos regionais que garantam às populações dessas localidades acesso a todos os 

níveis de complexidade do sistema” (BRASIL, 2007, p. 41). 

Diante disso, a alta complexidade se direciona aos atendimentos nas escalas 

superiores do sistema de saúde, contendo atendimentos de elevada qualidade à 

população, com foco em doenças oncológicas, cardiovasculares, renais, 

neurológicas, entre outras. Logo, são procedimentos que necessitam de grandes 

investimentos em várias instâncias, como pesquisas, aparelhagem e medicamentos.  

O patamar da média complexidade consiste igualmente de investimentos altos 

em tecnologia, incorporando maior quantidade de tecnologias que o nível primário. 

Por fim, a baixa complexidade contempla 

 

[...] a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de agravos, o 
diagnóstico, o tratamento, a reabilitação e a manutenção da saúde. É 
desenvolvida por meio do exercício de práticas gerenciais e sanitárias 
democráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, dirigidas a 
populações de territórios bem delimitados, pelas quais assume a 
responsabilidade sanitária, considerando a dinamicidade existente no 
território em que vivem essas populações. (BRASIL, 2007) 
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Para além disso, e perante a dimensão do estado mineiro e suas 

particularidades, divide-se o sistema de saúde também por regiões, por meio de treze 

regiões ampliadas de saúde e setenta e sete regiões de saúde, segundo dados da 

Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais.  

No caso do Triângulo Mineiro, há duas Regiões Ampliadas de Saúde: a 

Triângulo do Sul e a Triângulo do Norte, sediadas por Uberaba (MG) e Uberlândia 

(MG), respectivamente, segundo o Plano Estadual de Saúde (2012-2015). Além disso, 

esse documento também apresenta divisão dos municípios em classificações de 

níveis de necessidade de aporte financeiro, que determina o “Fator de Alocação”, o 

qual trabalha com vários índices e variáveis, tanto referentes ao âmbito da saúde 

quanto ao econômico, que resulta em quatro grupos denominados “quartis”, sendo o 

mais próximo de 1 (um) os municípios com baixa necessidade de recursos financeiros 

e, de forma oposta, os com maior necessidade apresentam quartil próximo a 4 

(quatro). 

A Microrregião de Frutal (MG) encontra-se dividida em duas Regiões Ampliadas 

de Saúde, com onze dos municípios vinculados ao Triângulo do Sul, sob Região de 

Saúde de Frutal/Iturama e apenas um, Campina Verde (MG), no Triângulo do Norte, 

na subdivisão de Ituiutaba (MG), como se observa nos dados do quadro 05. Ao 

entender o papel do Fator de Alocação e a estatística de análise dos grupos, 

compreende-se que quase todos os municípios se encontram no índice mais elevado 

de necessidade de recursos financeiros, ficando com o fator entre 1,17 e 1,32. Os três 

municípios que entram para o grupo 2 são: Carneirinho (MG), São Francisco de Sales 

(MG) e União de Minas (MG), com valores de 1,37, 1,35 e 1,42, respectivamente.
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Quadro 05 – Microrregião de Frutal (MG): Triângulo Sul e Região Ampliada de Saúde 
Região 

Ampliada de 

Saúde 

Região de Saúde Município 
Fator de 

Alocação 

Grupo 

(quartil) 

Triângulo do 

Norte 
Ituiutaba (MG) Campina Verde (MG) 1,30 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Carneirinho (MG) 1,37 2 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Comendador Gomes (MG) 1,17 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Fronteira (MG) 1,24 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Frutal (MG) 1,23 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Itapagipe (MG) 1,26 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama(MG) Iturama (MG) 1,29 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Limeira do Oeste (MG) 1,32 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama(MG) Pirajuba (MG) 1,22 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) Planura (MG) 1,30 1 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) São Francisco de Sales (MG) 1,35 2 

Triângulo do Sul Frutal/Iturama (MG) União de Minas (MG) 1,42 2 

Fonte: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS (2012-2015).                               
Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
 

Analisando os dados do quadro 05, pode-se constatar que os municípios com 

maior necessidade de recursos na Microrregião de Frutal (MG) se localizam na porção 

oeste da região, nos pontos mais distantes do território em relação à capital do estado 

de Minas Gerais, a qual, tanto no setor administrativo como no econômico e de 

regência do setor da saúde, concentra maiores recursos, desenvolvimento, tecnologia 

e funções para atender a população mineira.  

No âmbito da saúde, Carneirinho (MG) é o último munícipio na divisa com Mato 

Grosso do Sul e São Paulo, é o mais distante da sua Região Ampliada de Saúde, que 

atende complexidades de nível médio, e Uberaba (MG), que socorre alta 

complexidade. Compreendendo que os casos urgentes se encontram nos níveis mais 

elevados de necessidade de atendimento e que este, para Carneirinho (MG), se 

localiza a aproximadamente 350 km de distância de Uberaba (MG), há de fato uma 

exigência maior de recursos financeiros para atender a população local, visto a 
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disposição das rodovias, bem como a precariedade de alguns trechos que tornam 

árduo o trajeto de veículos de emergência para o atendimento dos casos com 

agravantes e de risco de morte. 

Para União de Minas (MG), sua localização no território igualmente afeta os 

indicadores do fator de alocação, devido à ligação rodoviária, uma vez que não se 

encontra em um ponto de passagem para outras cidades, e também pela distância 

com as sedes regionais de saúde, como foi analisado para Carneirinho (MG). Já São 

Francisco de Sales (MG) fica à mercê da precariedade viária para os deslocamentos, 

assim como dos fatores econômicos, e mesmo que a distância das sedes regionais 

de saúde seja inferior, a necessidade de recursos, sobretudo para esse setor de 

atendimento público à população, é superior.  

A questão de logística rodoviária igualmente pode justificar os motivos pelos 

quais Campina Verde (MG) vincula-se a Ituiutaba (MG) e não a Frutal (MG), como as 

demais da microrregião, tendo em vista a menor distância para o deslocamento, assim 

como os níveis de entendimento. 

Dessa forma, Frutal (MG) e Iturama (MG) apresentam relevância no 

atendimento de saúde na microrregião pesquisada, com a presença de hospitais que 

atendem pelo SUS e de forma particular. Mesmo não apresentando níveis altos de 

atendimentos especializados, esse aporte permite soluções primárias para as 

necessidades da população local e a de sua hinterlândia.  

Apesar disso, para Pestana e Mendes (2004) é incorreto apresentar as divisões 

em níveis de complexidade, visto que 

 

As ações denominadas de média e alta complexidade são mais densas 
tecnologicamente e mais custosas, mas definitivamente não são mais 
complexas. Esse enfoque piramidal determina, nos sistemas de serviços de 
saúde, conseqüências desastrosas, especialmente quando conduz a uma 
banalização da atenção primária à saúde ao transformar, equivocadamente, 
as ações mais complexas de um sistema de serviços de saúde em ações de 
baixa complexidade. Essa hierarquização da atenção à saúde leva a uma 
representação por políticos, por profissionais de saúde e pela própria 
população de uma atenção primária à saúde como algo muito simples, quase 
banal. (PESTANA; MENDES, 2004, p. 38) 

 

Portanto, mesmo com a presença dos níveis médios de complexidade de 

atendimento em dois municípios, todos da microrregião sofrem com a dinâmica da 

saúde estadual, especialmente os que se encontram distantes das sedes regionais e 

com custos baixos para os atendimentos primários, o que transfere o ônus dessa 
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hierarquização debilitada a toda população local — especialmente a de baixa renda 

—, assim como às administrações municipais, frequentemente de cidades de pequeno 

porte.  

Essa estrutura de regionalização autônoma administrativa do estado mineiro 

“ainda que apresente algumas fortalezas, é um sistema que, no limite, transforma 

cada município num sistema fechado, o que leva a deseconomias de escala, 

fragmentação dos serviços e perda de qualidade” (PESTANA; MENDES, 2004, p. 16).  

Mesmo sendo o SUS um sistema que aparentemente apresenta pontos 

positivos na sua  hierarquização, é possível identificar os inúmeros danos para a 

sociedade diante da má-qualidade dos serviços prestados, especialmente no âmbito 

emergencial, de baixa complexidade e da economia nas suas três instâncias: 

municipal, estudal e federal. Pode-se justificar esse contexto devido ao elevado gasto 

nos patamares superiores da saúde, ou seja nos níves de alta complexidade, sendo 

que uma administração estruturada que valorizasse o setor de prevenção – o qual 

deveria ocorrer no nível inferior de complexidade – apresenta gastos baixos aos cofres 

públicos, além de evitar epidemais e endemias que podem atingir não somente a 

população local, mas também regional e nacional. Pestana e Mendes (2004) reforçam 

essa correlação identificando como os gastos no âmbito da alta complexidade com 

tecnologias e pesquisas avançadas poderiam ser reduzidos com a ampliação da 

eficiência no setor de ordem primária – baixa complexidade – que utilizasse a 

prevenção e a informação da população como direcionamento inicial e ativo em todos 

municípios. 

Todos os municípios da Microrregião de Frutal (MG) possuem as ESF — 

Estratégia Saúde da Família — integrando 36 unidades, como constata-se na tabela 

10 a seguir. 



153 

Tabela 10 – Microrregião de Frutal (MG): Equipe saúde da família – convencional (2018) 

MUNICÍPIO ESF ESF M1 ESF M2 
ESF 

QUILOMBOLA 
ASSENTADO 

ESF 
AGENTES 

Campina Verde (MG) 5 4 0 2 27 

Carneirinho (MG) 3 2 1 0 21 

Comendador Gomes (MG) 1 1 0 1 7 

Fronteira (MG) 3 3 0 0 24 

Frutal (MG) 9 7 0 0 64 

Itapagipe (MG) 1 1 0 0 29 

Iturama (MG) 8 8 0 0 47 

Limeira do Oeste (MG) 1 0 0 1 11 

Pirajuba (MG) 1 1 0 0 10 

Planura (MG) 2 1 0 0 21 

São Francisco de Sales (MG) 1 1 0 0 8 

União de Minas (MG) 1 0 0 0 9 

Microrregião de Frutal (MG) 36 29 1 4 278 

Fonte: CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES (julho de 2018). 
Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
 

As ESFs têm como princípio a relação primária, os setores de prevenção de 

saúde à comunidade e objetivam expandir e promover melhorias no atendimento 

básico de saúde. Estruturadas com uma equipe diversificada, essas unidades devem 

conter minimamente um profissional das seguintes áreas: médico de saúde da família, 

técnico em enfermagem e um auxiliar, além dos agentes comunitários.  

Alguns estabelecimentos também possuem profissionais ligados à saúde 

bucal, que realizam procedimentos odontológicos e são divididos por modalidade de 

ESF em nível 1 e 2, que possuem regulamento embasado no total de pessoas por 

município, exercendo também o processo de transição entre elas no decorrer dos 

anos, conforme a densidade demográfica aumenta. Para além disso, existem as ESFs 

destinadas aos atendimentos de comunidades de remanescentes quilombolas, 

ribeirinhas e de assentamentos. 

Todo esse contexto demonstra a presença de baixos investimentos nos 

municípios de pequeno porte da microrregião pesquisada, especialmente os que se 

localizam distantes das sedes regionais com atendimentos de média e alta 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311110&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311455&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311690&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=312700&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=312710&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313340&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313440&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313862&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=315070&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=315160&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=316130&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=317043&VCompetencia=201807|25/07/2018
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complexidade, além da exaustão na saúde nos dois maiores municípios, Frutal (MG) 

e Iturama (MG), que acabam atendendo demandas agravadas devido à dificuldade de 

acesso viário. 

Essa análise permite entender os motivos pelos quais a população local busca 

recursos e formas para que os atendimentos possam ser realizados no estado de São 

Paulo. Além da lentidão na disponibilidade de atendimentos mais especializados, 

chegando a ter demandas direcionadas a Belo Horizonte (MG), o deslocamento 

interfere no tratamento e na qualidade de vida dos pacientes. Diante disso, a 

população das pequenas cidades que pode ter acesso a instituições privadas de 

saúde ascende cada vez mais. Apesar disso, o deslocamento ainda permanece sob 

o financiamento dos municípios que destinam transportes para cidades paulistas. Os 

setores de hemodiálise e oncologia são os mais penosos, devido à frequência e 

necessidade de deslocamento, por vezes diário, às cidades que contemplam média e 

alta complexidade. 

É nesse patamar que se inserem as instituições privadas de atendimento e os 

planos particulares de saúde. Uma dessas é a Unimed, cooperativa médica que atua 

em todo Brasil e, no recorte espacial da pesquisa, se subdivide em duas regionais: 

em Iturama (MG) e Frutal (MG), figura 20. 

 
Foto 03 – Iturama (MG): Unimed Pontal do Triângulo Mineiro 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira (2019). 
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Segundo os dados obtidos em campo, cada unidade trabalha com 

aproximadamente 1.000 associados, os quais buscam por atendimentos 

especializados no âmbito estadual em Uberlândia (MG) e Uberaba (MG); e regional, 

no estado de São Paulo, em Ribeirão Preto (MG).  

Com um total de clínicas e especializações hospitalares superior a Iturama 

(MG), Frutal (MG) possui um hospital público: Hospital Municipal Frei Gabriel, e o 

privado, o Hospital e Maternidade São José, com atendimento de ordem básica e de 

média complexidade. Este apresenta serviços relacionados ao diagnóstico de 

imagem, oftalmologia, urgência e emergência, laboratório clínico, entre outros (quadro 

06). Além disso, os consultórios apresentam serviços particulares de atendimento 

ambulatorial também no âmbito da saúde auditiva, reprodutiva, de endoscopia, 

prótese dentária, urologia e videolaparoscopia. 

 
Quadro 06 – Frutal (MG): estabelecimentos por tipo de serviços especializado hospitalar por 

atendimento não realizado no SUS (2019) 
Descrição Total 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR ANATOMIA PATOLÓGICA E/OU 

CITOPATO 
4 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 1 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR MÉTODOS GRÁFICOS DINÂMICOS 1 

SERVIÇO DE HEMOTERAPIA 1 

ATENÇÃO À DOENÇA RENAL CRÔNICA 2 

SERVIÇO DE OFTALMOLOGIA 1 

SERVIÇO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 2 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR LABORATÓRIO CLÍNICO 6 

CIRURGIA VASCULAR 1 

TOTAL 19 

Fonte: CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES (2019).  
Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2019. 
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Segundo os dados do CNES (2018), Frutal (MG) apresenta maior número de 

serviços especializados de atendimento hospitalar privado, com 19 estabelecimentos, 

mas Iturama (MG) se sobressai no total de serviços do mesmo segmento no 

atendimento ambulatorial privado, com 49 estabelecimentos, enquanto Frutal (MG) 

identificou um cadastro de 47 unidades.  

Diante disso, em Iturama (MG) há três estabelecimentos de ordem hospitalar 

de média complexidade, sendo o Hospital Municipal Delfina Alves Barbosa, de 

atendimento público, e o Hospital São José e a Casa de Saúde e Maternidade Nossa 

Senhora Aparecida, de vínculo privado, com um total de estabelecimentos por tipo de 

especialidade hospitalar de 17 unidades, conforme detalha o quadro 07. 

 
Quadro 07 – Iturama (MG): estabelecimentos por tipo de serviços especializados 

hospitalares por atendimento não realizado no SUS (2018) 
Descrição Total 

SERVIÇO DE ATENÇÃO AO PRÉ-NATAL, PARTO E NASCIMENTO 1 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 4 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR MÉTODOS GRÁFICOS DINÂMICOS 2 

SERVIÇO DE FISIOTERAPIA 1 

SERVIÇO DE HEMOTERAPIA 2 

SERVIÇO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 1 

SERVIÇO DE ENDOSCOPIA 2 

SERVIÇO DE DIAGNÓSTICO POR LABORATÓRIO CLÍNICO 3 

ATENÇÃO EM UROLOGIA 1 

TOTAL 17 

Fonte: CADASTRO NACIONAL DE ESTABELECIMENTOS DE SAÚDE – CNES (2018).  
Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Com uma especialização relativa de serviços prestados, Iturama (MG) 

apresenta papel de atração das cidades de sua hinterlândia também no setor privado 

de saúde, além de identificar atendimento de média complexidade, conforme 

verificado nos hospitais de Frutal (MG). 
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Outro setor que exige deslocamento da população das pequenas cidades é o 

referente à educação, especificamente de ensino superior e técnico. Na microrregião 

pesquisada, apenas duas cidades possuem essas instituições de ensino, Iturama 

(MG) e Frutal (MG), e um campus do IFTM em Campina Verde (MG), com cursos 

técnicos concomitantes com o ensino médio presencial de administração, 

agropecuária e informática. Em Frutal (MG), encontram-se a Universidade Estadual 

de Minas Gerais (UEMG) e a faculdade privada, Faculdade de Frutal (FAF), que é 

mantida pela UNIESP — União da Instituições Educacionais de São Paulo —, as quais 

recebem alunos de Minas Gerais e de São Paulo.  

Os dados da FAF indicam a presença de alunos das cidades vizinhas, 

sobretudo de Comendador Gomes (MG), Planura (MG), Fronterira (MG), Itapagipe 

(MG), Campina Verde (MG), Aparecida de Minas (MG) e Colômbia (SP), distribuídos 

em 4 cursos (quadro 08).  

 

Quadro 08 – Frutal (MG): cursos de ensino superior e tecnólogos (2018) 

UEMG FAF 

Bacharelado em Administração Bacharelado em Administração 

Bacharelado em Comunicação Social Bacharelado em Nutrição 

Bacharelado em Direito Bacharelado em Serviço Social 

Licenciatura em Geografia Licenciatura em Pedagogia 

Bacharelado em Sistemas de 
Informação 

 

Tecnologia em Alimentos  

Tecnologia em Produção Sucroalcooleira  

Fonte: Trabalho de Campo       
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Já a amplitude de atração da UEMG é superior, em virtude de ser gratuita e 

dos limites viários que se convergem no estado paulista, apresentando alunos de mais 

de 250 cidades de origens diferentes, com ênfase para os números que são oriundos 

de São Paulo, especialmente de São José do Rio Preto (SP) e Barretos (SP). Para 

mais, a UEMG (foto 04) em Frutal (MG) conta atualmente com dois cursos de pós-

graduação: Agroecologia do Cerrado (EaD) e Direito Civil e Processual Civil. 
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Foto 04 – Frutal (MG): UEMG  

 
    Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2015. 
 

A UEMG39 se instalou em Frutal (MG) no ano de 2004, sendo estadualizada 

apenas em 2007, com cursos implantados durante os anos conforme as demandas 

surgiam (OLIVEIRA, 2015). Além disso, Frutal (MG) ainda possui no campo do ensino 

superior 

 

o Polo de Educação à Distância da Universidade Aberta do Brasil (UAB), com 
cursos de Química e Ciências Biológicas ofertados pela UFMG no campus 
UEMG; Universidade Paulista (UNIP), ITECON (Instituto de Educação 
Continuada). (REIS DE PAULA, 2012, p. 140) 
 

Em Iturama (MG) existe uma instituição de ensino superior e técnico: a FAMA 

(Faculdade Aldete Maria Alves) de capital privado, e o campus UFTM (Universidade 

Federal do Triângulo Mineiro) de ensino público.  

Fundada em 1998, a FAMA (foto 06) apresenta como entidade mantenedora a 

INSTITUES — Instuição Ituramense de Ensino Superior Ltda — criada em 1993 com 

o objetivo de desenvolver o campo de estudo, pequisa e extensão na cidade e região 

nos âmbitos da graduação e pós-graduação. Os cursos disponibilizados na faculdade 

são: Administração, Ciências Contábeis, Direito, Engenharia Civil, Pedagogia e 

Psicologia. Já no segmento da pós-graduação, em 2004 foram aprovados 8 cursos 

lato sensu: Alfabetização e Letramento; Direito Processual; Gerenciamento de Obras 

e Custos da Construção Civil; Gestão Tributária, Controladoria e Finanças; MBA em 

Departamento Pessoal e Rotinas Trabalhistas; Reabilitação Cardiovascular e 

Prescrição de Exercícios Físicos para Grupos Especiais; Saúde Pública; Engenharia 

de Segurança e Higiene do Trabalho. A UFTM (foto 05) possui sede em Uberara (MG) 

                                                            
39 Para mais informações, conferir: www.uemg.com.br 
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cidade da microrregião de Frutal (MG). Esse fator se torna preponderante nas análises 

locais e regionais, visto que relaciona-se ao deslocamento viário, conservação das 

rodovias e aos recursos utilizados que são arcados pelas administrações municipais. 
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Quadro 09 – Microrregião de Frutal (MG): deslocamento Ensino Superior e técnico 

 
* Valores disponibilizados por proximidade. – Não disponibilizaram dados. 
Fonte: Trabalho de Campo, 2018. Org.: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 Nº DE 
AUTOMÓVEIS 

Nº ALUNOS 
2018 

PRINCIPAIS CURSOS 

Campina Verde (MG) 3 ônibus 147 
Direito e Engenharia Civil (Iturama-MG) - Educação Física, Agronomia e Odontologia 
(Uberlândia-MG) 

Carneirinho (MG) 8 ônibus 320* 

Engenharia Civil, Administração, Direito e Contábeis (Iturama-MG) - Direito, Administração e 
Pedagogia (Paranaíba-MS) - Educação Física, Enfermagem e Biomedicina (Jales-SP) - 
Veterinária, Agronomia e Arquitetura e Urbanismo, Engenharia Mecânica, Engenharia 
Elétrica e Psicologia (Votuporanga-SP) - Engenharia Química e Civil, Agronomia e Farmácia 
(Fernandópolis-SP). 

Comendador Gomes 
(MG) 

1 micro-ônibus 22 Administração e Direito (Frutal-MG) 

Fronteira (MG) 5 ônibus 394 Enfermagem e Pedagogia (São José do Rio Preto-SP) 

Frutal (MG) 
7 ônibus; 
2 micro-ônibus 

254 
Agronomia, Odontologia, Educação Física, Psicologia, Arquitetura e Urbanismo (São José 
do Rio Preto-SP) - Direito, Engenharia Mecânica, Química e Elétrica, Educação Física 
(Barretos-SP). 

Itapagipe (MG) 6 ônibus 279 
Administração e Direito (Frutal-MG) - Agronomia, Psicologia e Direito (Ribeirão Preto-SP) - 
Engenharia Mecânica e Direito (Barretos-SP) - Direito e Ciências Contábeis (Iturama-MG) 

Iturama (MG) 
6 ônibus; 
1 van; 
1 micro-ônibus 

270* 
Engenharias (Votuporanga-SP) - Matemática e Direito (Paranaíba-MS) - Enfermagem (Jales-
SP) - Odontologia e Veterinária (Fernandópolis-SP) 

Limeira do Oeste (MG) 4 ônibus 170* 
Engenharia Civil, Ciências Contábeis e Direito (Iturama-MG) - Pedagogia e Agronomia (São 
José do Rio Preto-SP) 

Pirajuba (MG) 3 ônibus 116* 
Enfermagem, Engenharia Civil, Direito, Pedagogia, Agronomia (Uberaba-MG) - 
Enfermagem, Pedagogia, Sistema de Informação e Administração (Frutal-MG) 

Pirajuba (MG) 3 ônibus 116* 
Enfermagem, Engenharia Civil, Direito, Pedagogia, Agronomia (Uberaba-MG) - 
Enfermagem, Pedagogia, Sistema de Informação e Administração (Frutal-MG) 

Planura (MG) 4 ônibus 320l 
Engenharia Mecânica, Elétrica e de Produção e Direito (Barretos-SP) – Agronomia 
(Bebedouro-SP) - Administração, Pedagogia e Enfermagem (Frutal-MG) 

São Francisco de 
Sales (MG) 

3 ônibus 100* 
Enfermagem, Direito, Administração e Eletrotécnica (Iturama-MG) - Biomedicina Odontologia 
e Veterinária (Fernandópolis-SP) - Administração, Biomedicina e Engenharia Química (Jales-
SP) - Engenharia da Computação (Votuporanga-SP) 

União de Minas (MG) - - - 
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Diante do quadro 09 anterior, constata-se os principais cursos procurados pelos 

alunos de cada municipio, o que pode vincular-se às demandas locais, sobretudo das 

agroindústrias canavieiras e do setor público.  

As cidades localizadas próximas às divisas com São Paulo tendem a 

apresentar maior número de alunos, que preferem se deslocar para as universidades 

paulistas, visto que há a presença de instituições públicas de ensino que igualmente 

apresentam maior variedade de cursos disponibilizados, como é o exemplo dos de 

Veterinária e Biomedicina, além dos Institutos Federais, como é o caso de Barretos 

(SP). 

A porção oeste da Microrregião de Frutal (MG) apresenta alunos se deslocando 

para Paranaíba (MS), onde é possível encontrar dois campus de universidades 

públicas: Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS) e a Universidade 

Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS). A primeira apresenta os cursos de 

Matemática, Administração e Psicologia, além do MBA em Gestão em Estratégia de 

Organizações. Já a UEMS possui 4 cursos que são: Bacharelado e Licenciatura em 

Ciências Sociais; Direito e Pedagogia. 
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4. DAS AGROINDÚSTRIAS AO CENTRO COMERCIAL: análise das interferências 
da modernização do campo nas cidades da Microrregião de Frutal (MG). 

 

“A construção social das novas formas dominantes de espaço e tempo 
desenvolve uma meta-rede que ignora as funções não essenciais, os grupos 
sociais subordinados e os territórios desvalorizados”. (CASTELLS, 1999, p. 
573) 

 

A interação campo-cidade gera reflexos em ambos os locais, sendo que nas 

pequenas cidades as atividades desenvolvidas no âmbito rural se vinculam à 

demanda de comércio e serviços disponibilizados na área urbana. Além do mais, a 

diversificação da formação profissional também leva à criação de polos de ensino, 

profissionalizante e técnico, que atendam às atividades executadas na zona rural dos 

municípios.  

Na Microrregião de Frutal (MG), é possível verificar tal análise, que para mais 

vem se reforçando nos últimos anos, por exemplo, com a disponibilidade de cursos 

em nível superior – discutidos no capítulo anterior –  que se enquadram tanto nas 

atividades exercidas do rural como nas comerciais, que atendem à população urbana.  

Isso ocorre uma vez que as cidades desempenham, de modo parcial, “funções 

de responsabilidade, no quadro das quais se contam a administração (em sentido 

lato), o ensino e a saúde” (BEAUJEU-GARNIER, 1997, p. 59). Essas funções têm 

papel preponderante na dinâmica da cidade, por vezes ultrapassando esse limite, 

atendendo também a região.  

Assim, o atendimento hospitalar, o sistema educacional e a prestação de 

serviços direcionam o nível de especialização da cidade, o que diretamente se 

relaciona à disponibilidade de empregos e instituições financeiras.  

Portanto, o papel das atividades agroindustriais reflete-se no comércio e 

consumo das áreas centrais das pequenas cidades, bem como na inserção de 

instituições financeiras, franquias e demais especializações do setor comercial local 

diante do processo de globalização que atua em todos os patamares e, sobretudo, na 

modernização do campo tão amplificada com o desenvolvimento técnico-científico-

informacional.  

Essa análise para a Microrregião de Frutal (MG) será abordada no decorrer do 

presente capítulo, vinculando os setores da economia às principais atividades 

comerciais. 
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4.1 O setor primário e secundário nas cidades da Microrregião de Frutal (MG): 
as pequenas e grandes agroindústrias. 

 

A presença das agroindústrias canavieiras estabelece uma ligação das 

pequenas cidades com o mercado internacional por meio das exportações, 

especialmente no segmento açucareiro. Em uma relação entre 2008 e 2018, Pirajuba 

(MG), Carneirinho (MG), Frutal (MG) e Itapagipe (MG) apresentaram um percentual 

de crescimento no valor das exportações de 1,4%, 2,3%, 1,0% e 13,6%, 

respectivamente. Além dos incentivos governamentais e dos grandes empresários, 

 

Outras instituições estaduais também possuem grande importância por 
oferecer condições organizacionais ao desenvolvimento do setor 
sucroenergético, como a Federação das Indústrias do Estado de Minas 
Gerais (FIEMG), que auxilia os empresários nas áreas de crédito e 
financiamentos, sistema tributário, legislações ambientais e trabalhistas, e 
representação governamental, e a Federação da Agricultura e Pecuária do 
Estado de Minas Gerais (FAEMG) [...]. (SANTOS, 2017, p. 29) 

 

Para mais, a INDI — Agência de Promoção de Investimento e Comércio 

Exterior de Minas Gerais — se enquadra do mesmo modo nesse contexto, 

desempenhando funções e tarefas com fundamentos em dados e informações “acerca 

das melhores regiões e/ou municípios para implantação de determinados projetos, 

linhas de crédito, operações de comércio exterior, processos trabalhistas e 

licenciamento ambiental [...]” (SANTOS, 2017, p. 29). 

Diante disso, Iturama (MG), apesar de apresentar o maior valor no setor das 

exportações, no período de dez anos de análise, identificou um percentual negativo 

de evolução com -0,3% (MDIC — Ministério da Indústria, Comércio Exterior e 

Serviços) e, ao comparar os dois últimos anos, conforme mostram os mapas 12 e 13, 

em 2017, os municípios tiveram recordes de exportação.  

Dentre os municípios da Microrregião estudada, em relação ao mercado 

externo, apenas Iturama (MG) não superou o maior valor de exportação, que, para o 

referido município, ocorreu em 2011, com um montante de US$ 134.066.232,00. 

Apesar disso, a crise de 2018 e as incertezas político-econômicas afetaram 
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diretamente o mercado, diminuindo o valor arrecadado em uma média geral de 0,4% 

dos municípios pesquisados. 
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Mapa 12 – Microrregião de Frutal (MG): Municípios agroexportadores/Valor das exportações de açúcar (2017) 

 
                         *Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido. 
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Mapa 13 – Microrregião de Frutal (MG): Municípios agroexportadores/Valor das exportações de açúcar* (2018) 

 
            *Açúcares de cana ou de beterraba e sacarose quimicamente pura, no estado sólido.
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Ao analisar os mapas acima, é possível identificar como Carneirinho (MG) 

e Iturama (MG) passam a competir com Pirajuba (MG) no que tange às 

exportações de açúcar entre 2017 e 2018, o que não foi verificado em Limeira 

do Oeste (MG), mesmo o município apresentando duas unidades 

agroindustriais. A Cabrera Energética, primeira nomeação de uma das usinas do 

município, fundada em 2008 pelo grupo ADM e, em 2016, foi adquirida pela 

CMAA — Companhia Mineira de Açúcar e Álcool —, passando a ser conhecida 

como Vale do Pontal, a qual divide sua produção entre açúcar e álcool o que 

justifica parcialmente o ameno crescimento nas exportações açucareiras de 

Limeira do Oeste (MG). A unidade do grupo Coruripe, igualmente localizada no 

mesmo município desde 2005, com uma implantação realizada estrategicamente 

para uma gestão unificada, similarmente realiza uma moagem da cana-de-

açúcar direcionada para a produção de etanol anidro e hidratado. 

Da mesma forma, pode-se constatar ao observar os mapas 12 e 13 que, 

no período de um ano, as exportações de Itapagipe (MG) definiram uma 

alteração limitada ao se comparar com as de Frutal (MG), essa última que 

passou a se destacar nesse setor em 2018 juntamente com os municípios de 

Carneirinho (MG) e Iturama (MG). 

Para mais, as figuras acima permitem também entender a localização 

geográfica das agroindústrias sucroalcooleiras. É possível identificar a presença 

das três unidades do grupo Coruripe (foto 07), duas da Bunge, uma da CMAA, a 

Usina Cerradão e a Usina Santo Ângelo, todas próximas aos importantes cursos 

d’água da região: Rio Paranaíba e o Rio Grande.  

 

Foto 07 – Iturama (MG): Localização industrial da usina Coruripe 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2016.
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Além disso, vale ressaltar a localização delas perante as malhas viárias, 

apresentando reflexos nos municípios que não possuem unidades produtivas, 

como é o caso de São Francisco de Sales (MG). A cidade se encontra mais 

próxima à usina da Bunge do que a própria área urbana de Itapagipe (MG), 

sendo que nesse último município é que se localiza a unidade da agroindústria 

sucroalcooleira. Santos (2008) reforça essa análise do espaço, da circulação e 

da distribuição dos produtos, entendendo que 

 

[...] a questão da distribuição se coloca de forma diferente em função 
de vários fatores. Entre estes se encontram: a natureza do produto e 
suas exigências específicas quanto ao transporte; às condições 
regionais e locais, entre as quais a natureza da rede regional e local e 
a demanda efetiva, não apenas considerada no seu aspecto global, 
mas levando igualmente em conta sua repartição no tempo, no espaço 
e segundo os segmentos sociais. (SANTOS, 2008, p. 83) 

 

Diante disso, entende-se que a produção canavieira na região está 

direcionada à posição geográfica, relacionada aos aspectos físicos: de relevo 

favorável à mecanização; proximidade aos grandes cursos de água, sobretudo 

para a produção de álcool etílico e açúcar, além da ampla necessidade para todo 

o processo de irrigação do plantio e no sistema operacional fechado da indústria, 

que varia desde a geração de vapor nas caldeiras à limpeza das moendas; solo 

propício a correções de nutrientes e períodos chuvosos.  

A água é reutilizada, em parte, após o tratamento local — especialmente 

para a separação do óleo —, sendo direcionada por meio de canais (foto 09), 

tubulações que são deslocadas, bombeamento e caminhões tanques às 

plantações, como adubo orgânico, diante de um processo denominado 

fertirrigação, o qual, realizado de forma inadequada, contamina o solo e amplia 

o número de moscas do estábulo que causam doenças e problemas nos bovinos, 

expandido os problemas dos pecuaristas (CASTRO, 2009). Além disso, há 

também a oferta de mão de obra, facilitação na obtenção de outorgas ambientais 

e licenciamentos para uso e ampliação das áreas utilizadas, incentivos fiscais 

estaduais e municipais de forma similar, os quais são pontos que determinam a 

posição da planta industrial desse setor na região pesquisada. 
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Foto 08 – Carneirinho (MG): planta industrial da 
usina Coruripe 

Foto 09 – Carneirinho (MG): 
canais utilizados para irrigação 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2016. Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 

2016. 

 
Tal processo descrito acima não diminui os problemas ambientais e 

sociais que envolvem desde a captação de água dos mananciais até a exclusão 

da classe agrária devido à pressão econômica dos grandes usineiros (ELIAS, 

2003). Diante disso, a autora Scaramuzzo (2007) retrata a imponência da 

agroindústria canavieira e as mudanças geradas, tanto no campo quanto na 

cidade de Carneirinho (MG), ao relatar que 

 

[...] poderia passar despercebida se os canaviais não tivessem 
"invadido" a região, disputando espaço com o gado [...] Com a sua 
"mineirice", a população começou a observar "se esse trem de cana ia 
dar certo". Mas a cana, sem pedir licença, foi chegando, chegando, e 
tomou conta de boa parte das pastagens da região. E não contente o 
suficiente, foi seduzindo pequenos pecuaristas para arrendar as terras 
[...] A rotina na cidade não é mais a mesma. Os dois únicos hotéis - na 
verdade, um hotel e uma pensão - vivem lotados. São os "forasteiros" 
de São Paulo e da capital mineira que chegaram antes para montar a 
estrutura da usina. (SCARAMUZZO, 2007) 

 

Portanto, os impactos sociais vão desde a expulsão dos pequenos 

proprietários de terra devido aos elevados investimentos financeiros e 

tecnológicos necessários para se recolocar no setor canavieiro, assim como dos 

projetos da União que valorizam a produtividade da monocultura, reforçando o 

papel imponente dos usineiros, até a modificação da paisagem e dinâmicas do 
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campo e da cidade. Essas transformações são visíveis também em outros 

estados brasileiros que possuem concentração dessa produção vinculada às 

agroindústrias, como relata Elias (2003) na sua abordagem sobre a região de 

Ribeirão Preto (SP). 

Referente aos impactos ambientais, há uma busca nos últimos anos por 

realizar procedimentos que minimizem esses problemas. Apesar disso, os 

impactos permanecem atenuantes na região do Triângulo Mineiro, sobretudo os 

vinculados a(o): 

 

o assoreamento dos rios causado pela erosão e pela ocupação 
agrícola de áreas geograficamente não adequadas; a compactação 
dos solos ocasionada pela intensificação da mecanização nas 
lavouras; a destruição de reservas de matas nativas e ciliares para 
ampliação das lavouras; o aumento das emissões de CO2; a 
eliminação de micronutrientes e da mesofauna a partir das queimadas, 
contaminação de cursos d’ água na lixiviação de pesticidas e 
fertilização; o aumento da produção de subprodutos agroindustriais 
como vinhaça, a torta de filtro e o bagaço. (CASTRO, 2009, p. 25) 

  

Retomando a análise econômica, no que tange à produção de álcool 

etílico, ao realizar uma análise detalhada do processo de produção, pode-se 

evidenciar que os principais municípios agroexportadores na microrregião 

estudada, que são: Frutal (MG), Iturama (MG) e Itapagipe (MG). De 2008 para 

2009, Frutal (MG) saltou de uma exportação nula para US$ 9.937.724,00, 

enquanto Iturama (MG) apresentou uma linearidade inversa, com importante 

ressalva ao ano de 2013, identificando um total de US$ 3.275.564,00. Itapagipe 

(MG) apresenta exportações significativas apenas nos anos de 2008, 2009 e 

2015, como pode-se observar no gráfico 16 a seguir. 
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Gráfico 16 – Microrregião de Frutal (MG): principais municípios 
agroexportadores/Valor das exportações de álcool etílico* (2008-2017) 

 
Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 2008-2017. 
* Álcool etílico não desnaturado, com um teor alcoólico em volume igual ou superior a 80% vol; 
álcool etílico e aguardentes, desnaturados, com qualquer teor alcoólico. 
* Free on Bord (Livre a bordo): normas das trocas comerciais, nas quais o frete é por conta e 
risco do comprador a partir do momento em que a mercadoria é embarcada. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2019. 

 

Apesar dos anos em que os dados não registraram exportação de álcool 

etílico — entre 2010 e 2012 —, os demais anos mantêm a imponência das usinas 

Bunge e Cerradão, em Frutal (MG), que chegaram ao recorde em 2015, com 

US$ 10.636.993,00 dentre os anos pesquisados. 

Diante disso, além das agroindústrias canavieiras, há a presença de 

outras pequenas, médias e grandes empresas nas atividades desenvolvidas no 

campo da microrregião de Frutal (MG), e as instaladas devido à posição 

geográfica dos municípios nos eixos viários que ligam, por exemplo, São Paulo 

à região central do país.  

Dentre elas, a fábrica de cerveja (figura 06) localizada no município de 

Frutal (MG), na BR-364, em setembro de 2018 foi adquirida pelo Grupo Cidade 

Imperial (produzindo principalmente a cerveja Império), da Companhia Brasileira 

de Bebidas Premium40, a qual fabricava a cerveja Proibida. 

                                                            
40 “Teve as suas atividades iniciadas com a cerveja, tipo pilsen, com graduação alcoólica de 
4,8%, que chegou ao mercado inicialmente com a marca Fass (barril, em alemão), envasada em 
garrafas de 600ml, distribuída nos estados de São Paulo, Minas Gerais, Goiás e Mato Grosso 
do Sul” (REIS DE PAULA, 2012, p. 107). 
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Figura 06 – Frutal (MG): Fábrica de cerveja (2018) 

 
Fonte: Topoagro Frutal 

 

O novo grupo trabalha na reformulação e ampliação da planta produtiva 

(figura 30), expandindo a comercialização com o intuito de atingir outros estados 

do país, visto que a produção atual segue direto para o Rio de Janeiro e São 

Paulo. Cabe ressaltar que os primeiros proprietários da unidade fabril foram os 

donos do grupo Aralco, os quais produziam a cerveja Premium e que em 2005 

buscaram impulsionar a produção. 

 
 

Figura 07 – Frutal (MG): obras de ampliação da fábrica de cerveja Cidade Imperial 
(2018) 

 
Fonte: Topoagro Frutal41 

                                                            
41 Empresa de topografia geral, georreferenciamento e consultoria ambiental de Frutal (MG), que 
realizou o levantamento topográfico e locação de obra da Cervejaria Cidade Imperial. 
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rações/suplementos minerais (Nutriraurus), essas últimas sobretudo de capital 

local. 

Já em Pirajuba (MG) encontra-se o Centro Regional de Educação 

Ambiental, que possui parcerias da Prefeitura com empresas privadas, Usina 

Coruripe, Usina Vale do Tijuco (CMAA) e Canacampo. Em Itapagipe (MG) 

encontra-se a unidade industrial da D’allora — Entreminas Indústria e Comércio 

de Laticínios — na qual há captação de leite e produção de requeijão, com centro 

de distribuição em São Paulo. Além dessas, destaca-se a fábrica de produção 

de laticínios da Bonolat (processamento, pasteurização e finalização do 

produto), marca do segmento de produção de alimentos do grupo Asperbras.  

De capital paulista, a empresa iniciou atuando na construção de canos de 

PVC destinados principalmente às atividades agrícolas. Atualmente, o grupo 

encontra-se espalhado com unidades e programas em três continentes: Ásia, 

Europa e América do Sul —, além de atuar com empresas nos ramos de: energia 

proveniente da biomassa, produção de leite, tubos e conexões, rotomoldagem42, 

agronegócio, projetos industriais, construção, comercialização de veículos, 

perfuração de poços artesianos, empreendedorismo imobiliário, produção de 

painéis de madeira e MDF, entre outros. 

União de Minas (MG) possui um laticínio, Unileite (Laticínio Casinhas 

Ltda), e São Francisco de Sales (MG) conta com a Indústria e Comércio de 

Laticínios Minas Bahia, além das indústrias têxteis e tecelagens: Têxtil Plena, 

Têxtil Souza, Têxtil Lander, GS Têxtil e Têxtil Primus. Para Alegre (1970), esse 

tipo de indústria exige maior mão de obra com salários inferiores, em 

contrapartida, há a indústria moderna que, devido ao maquinário e tecnologia, 

recruta um menor número de trabalhadores.  

Apesar de apresentar o terceiro parque têxtil nacional, o estado de Minas 

Gerais ainda representa uma porcentagem baixa na produção, sendo que, na 

região do Triângulo Mineiro, Uberaba (MG) e Uberlândia (MG) são as principais 

cidades representantes desse setor industrial, podendo, dessa forma, vincular a 

concentração das tecelagens de São Francisco de Sales (MG) também à 

proximidade com as áreas de importância na produção regional, à confecção de 

produtos para o ensacamento de açúcar proveniente das usinas sucroalcooleiras 

                                                            
42 Consiste na produção de peças técnicas agrícolas e/ou automobilísticas, jardinagem, além de 
tanques, lixeiras para saneamento e tanques químicos. 
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nos municípios vizinhos, assim como panos para o uso interno dessas 

agroindústrias. 

Diante desse contexto, é possível verificar a importância do setor leiteiro 

na Microrregião de Frutal (MG), ficando evidente que as atividades, antes do 

desenvolvimento imponente da produção de grãos — que chegam no Cerrado  

na década de 1980 e, posteriormente, com a ocupação das áreas próximas aos 

grandes rios pelo setor sucroalcooleiro —, congregavam os pequenos 

produtores com destino específico às agroindústrias de leite e seus derivados 

existentes na região, sobretudo em Ituiutaba (MG) e na microrregião de 

Uberlândia (MG), como mostra Souto e Bezzi (2018). Portanto, 

 

A pecuária leiteira é de fundamental importância para o setor 
agropecuário brasileiro, tendo em vista que a atividade leiteira participa 
na formação da renda de grande número de produtores, além de ser 
responsável por elevada absorção de mão-de-obra rural (contratada e 
familiar), propiciando a fixação do homem no campo. (CAMPOS; 
PIACENTI, p. 4, 2007) 

 

Nesse sentido, com a necessidade de abastecer o mercado interno e 

externo, a década seguinte de 1990 reunifica os produtores e contribui 

diretamente na geração de empregos e renda. 

Seguindo o papel das empresas agroindustriais, tanto Iturama (MG) 

quanto Planura (MG) possuem escritórios da empresa Granol, de capital 

brasileiro do setor do agronegócio, que atua no beneficiamento de grãos e 

biocombustíveis. A Campofert, empresa do mesmo ramo, possui unidade 

comercial e armazém atuante no beneficiamento de grãos, comercialização de 

insumos e nutrição animal. Possui unidades também em Frutal (MG) e Pirajuba 

(MG). Para além dessas, Iturama (MG) ainda possui a Calu e A Pecuarista, 

empresa de capital local que comercializa produtos agropecuários e presta 

serviços nas diversas atividades do campo. 

No segmento pecuarista, no Pontal do Triângulo Mineiro há duas 

unidades da JBS43, uma em Ituiutaba (MG), a qual realiza o abate e 

                                                            
43 A JBS, a qual possui as iniciais do seu fundador José Batista Sobrinho, é uma grande indústria 
do ramo de alimentos que processa carnes bovinas, suínas, ovinas e de frango que teve início 
em Anápolis (GO). A empresa também atua no segmento de produtos de limpeza e higiene. Para 
mais informações, acessem: www.jbs.com.br 
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processamento, e outra em Iturama (MG) que também tem como função a 

distribuição das mercadorias (OLIVEIRA, 2015).   

Fatores como localização geográfica, proximidade com a produção 

pecuária, vias de deslocamento e processo de modernização dos transportes 

são os principais pontos que levam as grandes corporações a se instalarem na 

região. Santos (2008) já enfatizava que esse processo e a ampliação da  

tecnologia de comunicação têm efeitos libertadores das modernizações de 

centros externos, deixando que apenas a fábrica se instale no local e as sedes 

administrativas e industriais permaneçam em grandes cidades, nas quais os 

aparatos logístico, estrutural e de investidores já se encontram consolidados. 

Portanto, a lógica, identificada em uma de suas estruturas do espaço de 

produção contemporâneo, da “localização industrial é sua descontinuidade 

geográfica, paradoxalmente formada por complexos territoriais de produção. O 

novo espaço industrial é organizado em torno do fluxo da informação [...]” 

(CASTELLS, 1999, p. 483).  

No contexto analisado da pesquisa, a fábrica se instala próximo à matéria-

prima e à mão de obra barata — no caso da pesquisa, nas pequenas cidades —

, permeando fluxos de informação, tecnologia em rede, logística e múltiplos 

setores industriais rentáveis para as grandes organizações empresariais, as 

quais localizam suas sedes de gestão nas cidades corporativas. Diante disso, 

esse contexto urbano-industrial em rede faz com que, por meio do agronegócio, 

as pequenas cidades se conectem mundialmente, tornando a hierarquia urbana 

cada vez mais complexa. 

A presença da indústria concentra as exportações de carne bovina da 

microrregião de Frutal (MG), sendo o principal município, com um valor total, em 

2018, de US$ 39.484.321,00, ciclos de altas e baixas exportações durante dez 

anos de análise e picos em 2011 e 2014, como mostra o gráfico 18.  
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Gráfico 18 – Iturama (MG): Valor das exportações de carne bovina congelada 
(2008-2018). 

 
Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 2008-2018. 
* Free on Bord (Livre a bordo): normas das trocas comerciais, nas quais o frete é por conta e 
risco do comprador a partir do momento em que a mercadoria é embarcada. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2019. 

 

Cabe ressaltar que o município de Campina Verde (MG) apresentou 

exportações de carne bovina congelada em 2013 e 2015, com US$ 117.224,00 

e US$ 191.405,00 (MDIC), respectivamente. Ainda assim, bem abaixo dos 

valores atingidos por Iturama (MG). Já no setor das principais miudezas (inteiras 

ou em pedaços) de animais — exceto peixe — os dois municípios se destacam 

no valor total de exportações.  

Com um período de ascensão entre 2013 e 2014, o montante foi de US$ 

3.309.946,00 para Iturama (MG) e de US$ 2.547.434,00 para Campina Verde 

(MG), como se pode observar no gráfico 19. Já no ano de 2015, registrou-se 

uma queda nessas exportações para os dois municípios, permeando um valor 

nulo de 2016 a 2018 em Campina Verde (MG), que apresentou uma exportação 

voltada para maquinários, aparelhos e instrumentos eletromecânicos em geral, 

como bombas de ar, condensadores, motores e geradores elétricos (MDIC).  

0

5000000

10000000

15000000

20000000

25000000

30000000

35000000

40000000

45000000

50000000

2
0

0
8

2
0

0
9

2
0

1
0

2
0

1
1

2
0

1
2

2
0

1
3

2
0

1
4

2
0

1
5

2
0

1
6

2
0

1
7

2
0

1
8

V
al

o
r 

FO
B

*
 (

U
S$

)



179 

 

Gráfico 19 – Iturama (MG) e Campina Verde (MG): Valor das exportações das 
principais miudezas¹ de origem animal (2008-2018) 

 
Fonte: Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços (MDIC), 2008-2018. 
* Free on Bord (Livre a bordo): normas das trocas comerciais, nas quais o frete é por conta e 
risco do comprador a partir do momento em que a mercadoria é embarcada. 
¹ Tripas, bexigas e estômagos de animais, exceto peixes, inteiros ou em pedaços, frescos, 
refrigerados, congelados, salgados, secos ou defumados. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2019. 

 

Referente à localização da JBS, considerada uma das maiores indústrias 

de processamento de carnes do mundo, na microrregião pesquisada, os 

escândalos vinculados a corrupção, transações ilegais e irregularidades políticas 

levaram ao caos financeiro da empresa e, consequentemente, ao fechamento 

de unidades, bem como queda brusca nas exportações, essas que iniciaram com 

a crise econômica nacional em 2014. 

Além disso, em Campina Verde (MG) encontra-se a Friverde — Indústria 

de Alimentos — e a AgroVerde44, cooperativa de capital local que atua no ramo 

do agronegócio, nos segmentos de laticínio, loja agropecuária, nutrição animal 

e, recentemente, postos de combustíveis. 

 

                                                            
44 A cooperativa AgroVerde, fundada em 1992, reuniu 25 produtores rurais locais que apostaram 
no sistema de cooperativismo para ampliar a produção e enfrentar as crises particulares, visando 
valorizar o leite produzido na região. Para mais informações, acesse: agroverde.coop.br. 

-500000

0

500000

1000000

1500000

2000000

2500000

3000000

3500000

2006 2008 2010 2012 2014 2016 2018

V
al

o
r 

FO
B

*
 (

U
S$

)

Iturama (MG) Campina Verde (MG)



180 

 

Foto 10 – Campina Verde (MG): Laticínio AgroVerde 

 
Fonte: agroverde.coop.br 

 

Essa conjuntura permite entender a interação das regiões de atividades 

desenvolvidas no campo e a inserção do setor terciário por meio dos pontos 

comerciais. Nesse contexto, Santos (2013, p. 73-74) analisa essa conexão, 

afirmando que 

 

[...] não mais se trataria de “regiões rurais” e de “cidades”. Hoje, as 
regiões agrícolas (e não rurais) contêm cidades; as regiões urbanas 
contêm atividades rurais. Na presente situação socioeconômica, as 
cidades preexistentes, nas áreas de povoamento mais ou menos 
antigo, devem adaptar-se às demandas do mundo rural e das 
atividades agrícolas, no que se refere tanto ao consumo das famílias 
como ao consumo produtivo, isto é, o consumo exigido pelas atividades 
agrícolas ou agroindustriais. 

 

Logo, essas pequenas cidades desempenham o papel de gerir toda a 

demanda socioeconômica da zona rural, sendo local de moradia da população 

que trabalha nas atividades agrícolas. Dessa maneira, a população deixa de ser 

do campo e passa a consumir e exercer atividades agrícolas. 

Além disso, Alegre (1970), em sua análise quantitativa, entende que a 

produção agrícola não pode ser avaliada apenas considerando o total de 

pessoas vinculadas a ela, mas sim, mais que isso, deve-se entender as 

condições ambientais, os métodos, a técnica e os desafios químicos/físicos da 

terra, lembrando que, do total da população destinada ao trabalho no campo, há 

uma grande parcela que não reside na zona rural, mas sim nas cidades, o 
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que amplia a necessidade de melhoria das vias de circulação. Santos (2013) 

reforça essa concepção afirmando que 

 

[...] nas regiões agrícolas, é o campo que, sobretudo, comanda a vida 
econômica e social do sistema urbano (sobretudo nos níveis inferiores 
da escala), enquanto nas regiões urbanas são as atividades 
secundárias e terciárias que têm esse papel. (SANTOS, 2013, p. 76) 

 

Portanto, é possível verificar o papel regional e o poder das atividades 

desenvolvidas no campo da Microrregião de Frutal (MG) e entender como os 

setores agrícolas “têm sua unidade devida à inter-relação entre o mundo rural e 

mundo urbano, representado este por cidades que abrigam atividades 

diretamente ligadas às atividades agrícolas circundantes e que dependem, 

segundo graus diversos, dessas atividades” (SANTOS, 2013, p. 76). Diante 

disso, é possível entender o papel da indústria nessas cidades, enfatizando que 

essa carrega uma gama de serviços e funcionalidades consigo, favorecendo a 

expansão do setor terciário que define a estrutura hierárquica da cidade 

(ALEGRE, 1970). 

Por isso, compreender o papel do setor terciário permite enriquecer as 

análises das atividades desenvolvidas no âmbito do rural e como elas se 

recolocam importantes nas pequenas cidades. 

 

4.2 O setor terciário nas pequenas cidades da Microrregião de Frutal (MG): 
o comércio e prestação de serviços. 

 

A relação de consumidores e produtores resulta na organização da 

sociedade e a direciona para a cidade como locus da força de trabalho. Para 

Beaujeu-Garnier (1997, p. 249), “todos os indivíduos são consumidores, mas 

nem todos são produtores”, ou seja, na cidade há a concentração populacional 

que, em parte, participa da produção e do consumo e visa lucrar com o 

excedente, enquanto o agricultor, no campo, pode renovar sua produção, seu 

plantio. Além disso, a modernização do campo eleva a produção, e esse 

consumo gerenciado pelas grandes empresas efetivou transformações 

profundas no Brasil nessas últimas décadas, fragilizando as atividades agrícolas 

periféricas devido à ausência dos recursos tecnológicos, que deixam 
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os pequenos e médios proprietários à mercê das grandes corporações nacionais 

e internacionais (SANTOS, 2013). Essa reflexão também é realizada para a 

região de Ribeirão Preto (SP) frente ao setor agroindustrial (ELIAS, 2003), que 

pode ser verificada em determinadas relações na Microrregião de Frutal (MG), 

sendo que 

 

[...] nas áreas que participam de forma mais complexa do processo de 
modernização agrícola, o consumo produtivo do campo tem o poder de 
adaptar as cidades próximas as suas principais demandas, 
convertendo-as em laboratório da produção agropecuária moderna, 
uma vez que fornecem a grande maioria dos aportes técnicos, 
financeiros, de mão-de-obra e de todos os demais produtos e serviços 
necessários a sua realização. (ELIAS, 2003, p. 191) 

 

Diante disso e do papel do setor terciário nas pequenas cidades, o IBGE, 

de 2006 a 2016, apresenta dados nos quais o número total de empresas por 

unidades locais para a Microrregião de Frutal (MG) passou de 4.520 para 5.313; 

e o total gasto com salários e demais remunerações passou para R$ 876.97045 

reais em 2016. A somatória total de assalariados ocupados da microrregião, em 

2016, foi de 28.967 pessoas. 

Nesse contexto, o maior número de empresas foi identificado em Frutal 

(MG) e Iturama (MG), com 1.495 e 1.083 em 2006, e 1.633 e 1.224, 

respectivamente, em 2016. Isso é justificado pela análise do segundo capítulo, 

com a evolução do PIB focado no setor terciário, ou seja, novas especializações 

se relacionaram às atividades desenvolvidas no campo, criando níveis 

funcionais, sobretudo no setor de maquinários, hospedagem, ensino técnico, 

entre outros. Logo, fatores como 

 

a modernização criam novas atividades ao responder a novas 
necessidades. As novas atividades beneficiam-se com as novas 
possibilidades, porém a modernização local pode representar 
simplesmente a adaptação de atividades já existentes a um novo grau 
de modernismo. (SANTOS, 2008, p. 48) 

 

O crescimento negativo entre os dez anos avaliados ocorreu apenas em 

União de Minas (MG), que chegou a um decréscimo de 34%. Vários fatores 

justificam esse resultado e toda a oscilação — que pode ser verificada nas 

                                                            
45 Valor aproximado de US$ 275,00. 
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tabelas em anexo — no número de cadastros das empresas locais. Dentre eles, 

destacam-se a crise financeira nacional, agravada em 2015, e a base econômica 

agropecuária do municipio, que, para além da produção pecuária, se encontrava 

embasada nas atividades sucroalcooleiras das indústrias instaladas nos 

municípios limítrofes.  

Recentemente, essas agroindústrias, detalhadas no segundo capítulo, 

deixaram de buscar funcionários na cidade de União de Minas (MG), o que é 

resultado da diminuição de moradores, haja vista que alguns necessitaram se 

realocar para manterem os vínculos empregatícios. Esse contexto reflete-se 

diretamente no setor de comércios e serviços, que perdem demanda local. 

Assim, nota-se o aumento significativo da área empresarial para a Microrregião, 

em Frutal (MG) e Iturama (MG), as quais ampliam o comércio no centro 

comercial, com novas empresas, novas franquias, diversificando produtos e 

serviços disponíveis à população local e regional.  

Nessa conjuntura do setor terciário, conforme apresenta Beaujeu-Garnier 

(1997, p. 219), “o comércio procura a posição mais central possível para tirar o 

máximo proveito da rede de comunicações convergentes que caracteriza quase 

sempre as estrututuras urbanas”. Santos (2008b), ao trabalhar com os 

subespaços, discorre sobre as interferências de ordem local, regional, nacional 

e internacional que se ligam aos diversos setores da economia, bem como ao 

estímulo aquisitivo e ao consumismo. Para o autor 

 

As influências locais são consideradas aqui no nível das unidades 
agrícolas e urbanas, das características da população, das 
características dos modelos de localização das atividades dos homens. 
Os estímulos regionais dependem da competitividade econômica das 
atividades ou competitividade vertical, referindo-se à atividade do 
mesmo gênero ou de gêneros diferentes pela evolução das atividades 
existentes ou pela criação de novas. [...] Quanto aos estímulos 
nacionais, eles são muito numerosos mas pode-se colocar em primeiro 
lugar as demandas ou necessidades de uma zona industrial ou urbana, 
assim como movimentos da economia, tais como a inflação e a 
deflação [...]. (SANTOS, 2008b, p. 219) 

 

Remetendo às demais características da cidade, a microrregião, em 2006, 

possuía 69 estabelecimentos agropecuários, como Maqnelson, Shopping Rural 

Coopercitrus, Camda – Cooperativa Agropecuária, Arakaki Máquinas – Massey 

Ferguson Brasil. Em 2016, passou para 89 unidades. O destaque vai para os 

setores de comércio voltados à assistência e reparos em veículos de transporte 
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viário, com 2.346 unidades em 2006 e 306 unidades agropecuárias, passando 

para 2.302 e 304 em 2016 (IBGE). Logo, esses maiores setores perderam 

unidades empresariais ao longo de uma década, enquanto houve uma ascensão 

no total de empresas ligadas ao armazenamento, alojamento, alimentação, 

atividades administrativas, técnicas e científicas. Esse contexto das atividades 

comerciais e industriais permite analisar a média do rendimento dos 

assalariados. Segundo dados do IBGE (2016), Pirajuba (MG) registra a maior 

média salarial dentre as demais analisadas na microrregião pesquisada, com 

aproximadamente três salários mínimos e um percentual de 37,24% de 

habitantes ocupados e assalariados. Fronteira (MG), em seguida, com dois 

salários mínimos e meio. Em contraposição, a menor média salarial é verificada 

em Comendador Gomes (MG), com apenas um salário mínimo e meio 

aproximadamente, mas a cidade apresenta maior gasto médio por habitante, 

com salários chegando a 13,33% e, assim, com um percentual de 40,67% do 

total de habitantes assalariados ocupados. Pirajuba (MG), igualmente, apresenta 

gasto médio de 13,07% e Planura (MG), a menor média, de 2,23% com os 

salários. Esse contexto permite analisar que o papel do setor terciário não é o 

único determinante para garantir salários melhores nas pequenas cidades 

pesquisadas. 

Diante disso, em Comendador Gomes (MG), mesmo o município 

apresentando uma média salarial baixa, quando se avalia o total gasto pelo 

número de habitantes, verifica-se que há uma maior igualdade na distribuição 

dos rendimentos na população local. Em contraposição, em 2016, segundo o 

IBGE, Fronteira (MG), com uma das médias salariais mais altas para a 

microrregião, apresenta um total de valor gasto por pessoa de 3,25% e um 

decréscimo de 9% no total de assalariados ocupados entre 2006 e 2016, além 

de passar de uma média de salários que girava em torno de aproximadamente 

quatro salários mínimos para apenas dois salários e meio, o que permite 

entender que há um valor total acima de dois e três salários mínimos, mas que 

não é uniforme. Isso faz com que a média caia, principalmente quando se 

considera o total de habitantes. 

Já Frutal (MG), maior cidade da microrregião estudada, identificou em 

2016 uma média de gastos de dois salários e meio e um total de R$ 304.709 

reais gastos com rendimentos pagos, sendo que, ao se analisar a relação com 
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o total de habitantes, a média de Frutal (MG) é de 5.22% (IBGE), como se 

observa no gráfico 20, a seguir. 

 

Gráfico 20 – Microrregião de Frutal (MG): valor gasto com salário mínimo e outras 
remunerações em reais (2006-2016) 

 
Fonte: IBGE, Cadastro Central de Empresas, 2006-2016. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
 

Essa análise permite entender que há o maior valor gasto, mas que a 

cidade também apresenta maior percentual populacional na comparação com 

todas as pesquisadas. Logo, ao observar o gráfico anterior, é possível verificar 

que, no período de dez anos, entre 2006 e 2016, Pirajuba (MG) apresentou o 

maior percentual de crescimento no setor de empresas, sendo 61% no total de 

unidades empresariais. Referente ao total de assalariados ocupados e aos 

gastos com salários e remunerações, Limeira do Oeste (MG) desponta com 

124% e 724%, respectivamente.  

Já Iturama (MG) exibe os maiores valores gastos com os salários nos dois 

anos de comparação, com R$ 71.455 e R$ 313.151 por essa ordem, além de 

definir uma média do total de salários por habitantes de 8,21% e percentual de 

24,15% habitantes ocupados e assalariados, o que é superior a Frutal (MG), que 

atinge, em 2016, apenas 19% nesse último dado. As menores porcentagens são 

identificadas em Planura (MG) e Campina Verde (MG), com 9,03% e 9,05%, 

respectivamente. Isso permite verificar uma adaptação do 
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setor terciário às mudanças nas principais atividades econômicas e na renda da 

população local, que começa a necessitar de outras demandas, especialmente 

devido à ampliação e melhoria viária, assim como instalação de instituições de 

ensino. Apesar disso, vale destacar que 

 

A cidade tem sido encarada como arena para o consumo. A 
conveniência política e comercial deslocou a ênfase do 
desenvolvimento urbano de atender às necessidades mais amplas da 
comunidade para atender às necessidades circunscritas de indivíduos. 
A busca deste objetivo estreito minou a cidade em sua vitalidade. 
(RORGES; GUMUCHDJIAN, 2001, p. 09) 

 

Nesse contexto de grande valorização do consumo, vale ressaltar o papel 

das lojas de departamentos, como Magazine Luiza, Eletrosom, Ricardo Eletro e, 

recentemente, as Lojas Americanas (ainda em processo de construção) e Lojas 

Pernambucanas, que atendem as cidades de Frutal (MG) e Iturama (MG) e a 

região. Já a loja Eletrozema pode ser encontrada, além dessas duas principais, 

em Fronteira (MG), Carneirinho (MG), Campina Verde (MG), Limeira do Oeste 

(MG), Itapagipe (MG), Pirajuba (MG), Planura (MG) e São Francisco de Sales 

(MG). 

Sendo assim, é fundamental também entender a disponibilização das 

franquias na microrregião, visando analisar o seu processo de centralização, a 

importância em sua rede urbana e o consumo. As unidades pouco diversificadas 

se concentram nas duas principais cidades, Frutal (MG) e Iturama (MG), porém 

identificam o processo do consumo em um mundo moderno e global no qual o 

modo de produção capitalista domina, com o objetivo de oferecer novidades 

diárias e bens duráveis com menor tempo de vida útil.  

Dessa maneira, pesquisas contemporâneas apresentam que as lojas de 

departamento “desde meados do século XIX, tornam-se elas próprias uma 

mediação entre as esferas da produção e do consumo, convertendo ‘coisas’ 

inertes, impessoais e indistintas em bens repletos de significados” (FRID, 2017 

p. 21).  

Além do mais, todo impacto visual e estimulador do consumo exercido por 

meio das grandes vitrines e publicidades — que vinculam o bem-estar à 

utilização de cada vez mais utensílios — não ficou apenas nas grandes 
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cidades, chegando às médias e pequenas aglomerações urbanas, visando um 

público diferenciado, mas que já se inseria no mundo consumista. 

No mesmo patamar e inserido no âmbito empresarial, o setor do 

franchinsing — “sistema pelo qual um franqueador cede ao franqueado o direito 

de uso da marca ou patente, associado ao direito de distribuição exclusiva ou 

semi-exclusiva de produtos ou serviços” (BRASIL, 2005, p. 7) — cresce no país, 

abarcando o comercial, principalmente o ramo alimentício e o de serviços, 

chegando às pequenas cidades devido ao poder das marcas e à sociedade em 

rede conectada com o mundo em tempo real. Por conseguinte,  

 

[...] como tendência histórica, as funções e os processos dominantes 
na era da informação estão cada vez mais organizados em torno de 
redes. Redes constituem a nova morfologia social de nossas 
sociedades e a difusão da lógica de redes modifica de forma 
substancial a operação e os resultados dos processos produtivos e de 
experiência, poder e cultura. (CASTELLS, 1999, p. 563) 

 

Dessa forma, além da transferência da marca, o setor de franchising 

“possui uma natureza empreendedora única, pois conta com o envolvimento de 

dois empreendedores que buscam oportunidades e as gerenciam de forma a 

explorá-las lucrativamente” (ESPINHA, MACHADO; RODRIGUES, 2005, p. 

552).  

Nesse segmento, algumas franquias possuem importante papel no 

espaço urbano e na sua centralidade, haja vista que tal setor contempla outras 

atividades e relaciona-se à ampliação do consumo pela população, às vezes não 

ficando claro o ramo de pequena empresa, já que a ideia ressaltada das 

franquias é em um contexto de rede, numa totalidade, e não em unidades, 

delimitadas pelo total de funcionários e faturamento (ESPINHA, MACHADO; 

RODRIGUES, 2005). Essa relação primária da estruturação das redes é um 

acelerador do desenvolvimento econômico das cidades, sendo que, nas 

pequenas, esse fator torna ainda mais visível a segregação espacial, em função 

de ser esse um processo excludente em vários setores da população, gerando 

uma problemática na sociedade que é desconsiderada pelos agentes 

econômicos (LOPES, 1998). Portanto, frente ao 

 

[...] enfraquecimento do estado-nação, gerado pela globalização, cria 
a neceddidade de que as cidades assumam um papel mais 
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independente na formulação e implantação de seu processo de 
desenvolvimento e acumulação de requezas. O isolamento das 
cidades na definição de seu futuro, ao mesmo tempo que aumenta os 
graus de liberdade, institui novas responsabilidades no conjunto de 
lideranças da sociedade urbana. (LOPES, 1998, p. 69-70) 

 

Diante disso, a Microrregião de Frutal (MG) apresenta aproximadamente 

52 franquias46 diversificadas nos segmentos que perpassam desde o setor 

alimentício até as escolas de idiomas. O maior número se concentra na sede da 

microrregião e em Iturama (MG), sendo as do segmento alimentício, 

farmacêutico e de cosméticos e perfumarias as mais comumente encontradas 

nas demais pequenas cidades pesquisadas. Especificamente nesse último 

ramo, é possível encontrar lojas da franquia “O Boticário” em todas cidades da 

microrregião pesquisada, com exceção de Carneirinho (MG), onde a unidade 

está em um de seus distritos, São Sebastião do Pontal (MG).  

Já no setor farmacêutico, a Rede Inova apresenta franquiados em oito 

cidades da microrregião pesquisada: Frutal (MG), Iturama (MG), Campina Verde 

(MG), Carneirinho (MG), Limeira do Oeste (MG), Itapagipe (MG), Planura (MG) 

e União de Minas (MG). 

Diante disso, Frutal (MG), em 2018, apresentava um total de 21 unidades 

franqueadas, com ênfase nas do setor de ensino, com dois representantes de 

cursos profissionalizantes, dois de alimentos, um de locação de veículos, três de 

cosméticos e perfumaria, um restaurante, três escolas de idiomas, cinco 

farmáciais franqueadas, uma escola de informática, duas franquias de ensino 

regular e uma de venda de piscinas, como se pode observar no quadro 10 a 

seguir. 

 

 

 

 

 

                                                            
46 O campo permitiu verificar a importância de determinadas franquias, que se destacam por 
desde suas características orçamentárias até o papel do capital inicial local e os vínculos diretos 
com as cidades da região pesquisada. 
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Quadro 10 – Frutal (MG): Franquias (2018) 
Prepara Cursos Profissionalizantes 

Cacau Show Alimentos 

Localiza Locação de veículos 

Ensinamais Cursos Profissionalizantes 

Chiquinho Sorvetes Alimentos 

O Boticário Cosmético e perfumaria 

Provanza Aromas e Sabores Cosmético e perfumaria 

Água de Cheiro Cosmético e perfumaria 

Água Doce Cachaçaria Restaurante 

CCAA Escola de Idiomas 

Wizard Escola de Idiomas 

Fisk Escola de Idiomas 

Americana Farmácia 

Farmais Brasil Farmácia 

Drogasil Farmácia 

Ultra Popular Farmácia 

Farmácia Inova Farmácia 

Microlins Escola de Informática 

Sistema Objetivo Escolar 

Kumon Escolar 

IGUI Piscinas 

Fonte: Trabalho de Campo  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Dentre as franquias listadas no quadro acima, a Água Doce47 Cachaçaria 

(foto 12), instalada em Frutal (MG) em 2010, apresenta aproximadamente 100 

unidades distribuídas pelo país, sobretudo no estado  paulista. Além disso, vale 

destacar a franquia alimentícia Chiquinho Sorvetes48 (foto 11), que teve início 

em Frutal (MG) por volta da década de 1980. Ela expandiu sua produção e as 

franquias, chegando em 2018 com mais de 470 lojas distribuídas pelo Brasil 

(OLIVEIRA, 2015), sendo possível encontrar uma unidade também na cidade de 

Iturama (MG). 

                                                            
47 Para mais, confira: www.aguadoce.com.br 
48 Para mais informações sobre Chiquinho Sorvetes: www.chiquinho.com.br 
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Foto 11 – Frutal (MG): Chiquinho 
Sorvetes 

Foto 12 – Frutal (MG): Água Doce 
Cachaçaria 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2015. Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2015. 

 
Além disso, as franquias farmacêuticas cresceram nos últimos anos, 

chegando às pequenas cidades e influenciando, sobretudo, a competitividade 

dos comerciantes locais, o que igualmente pode-se constatar nas filiais de 

cosméticos e perfumarias.  

O Grupo Americana49 é uma das franquias desse setor que mais vem se 

destacando nos dias atuais, sobretudo no estado mineiro, onde ela teve início, 

especificamente na cidade de Varginha (MG). Atualmente o grupo possui mais 

de 400 unidades franqueadas, distribuídas por nove estados brasileiros: Minas 

Gerais, Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Ceará, 

Pernambuco, Alagoas e Rio Grande do Norte.  

É possivel encontrar unidades dessa franquia em quatro municípios da 

Microrregião de Frutal (MG): Campina Verde (MG), Fronteira (MG), Frutal (MG) 

e Iturama (MG), essa última ilustrada na foto 13 a seguir. 

                                                            
49 “O Grupo Americana conta com as marcas Drogaria Americana e Drogaria Poupe Já, 
conhecidas e estabelecidas no mercado, e que a cada dia vêm tomando mais força por meio de 
uma gestão sólida, fundamentada constantemente no estudo de mercado e apoiada por grandes 
parceiros” (www.franqiuaamericana.com.br). 
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Foto 13 – Iturama (MG): drogaria Americana 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

A cidade de Iturama (MG) também tem destaque no desenvolvimento de 

novas franquias, como é o exemplo da Paper Pão. De segmento especilizado na 

publicidade e propaganda, o empreendimento faz da sacola de papel para pães 

um meio de divulgação econômica e criativa.  

Com aproximadamente oito unidades já disseminadas pelo país, a rede 

possui um escritório em São José do Rio Preto (SP) e unidades no Paraná, Santa 

Catarina, Bahia, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Espírito 

Santo. Diferentemente de Frutal (MG), Iturama (MG) apresenta uma maior 

diversidade de franquias ligadas ao segmento de ensino, com cursos técnicos e 

profissionalizantes. A maioria de capital paulista, apresentam cursos 

direcionados aos setores agroindustriais e eletroeletrônicos, como é o exemplo 

da unidade do IEP — Instituto Educacional Profissionalizante —, que apresenta 

10 cursos técnicos: eletrotécnica, manutenção automotiva, técnico em açúcar e 

álcool, técnico em edificações, informática, administração, estética, química, 

farmácia e radiologia. 
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Quadro 11 – Iturama (MG): Franquias (2018) 
Paper Pão Publicidade e Propaganda 

Localiza Locação de veículos 

Casa do Construtor Materiais para construção 

Cacau Show Alimentos 

Tia Sô Alimentos 

Chiquinho Sorvetes Alimentos 

Prepara Cursos Profissionalizantes 

MacPoli Cursos Profissionalizantes 

IEP Curso Técnico 

Direitos de Ouvir Aparelhos auditivos 

O Boticário Cosmético e perfumaria 

Global School Escola de Idiomas e Cursos 
Profissionalizantes 

CCAA Escola de Idiomas 

Welcome Escola de Idiomas 

Sistema Objetivo Escolar 

Sistema COC Escolar 

Kumon Escolar 

Farmais Brasil Farmácia 

Farmácia Inova Farmácia 

Americana Farmácia 
Fonte: Trabalho de Campo  
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Nesse contexto, constata-se o papel do setor terciário cada vez mais 

destinado a atender as demadas que surgem das atividades ligadas à 

agropecuária e ao agronegócio. Isso é notável pelas franquias e expansão dos 

supermercados direcionados à alimentação, à saúde privada e farmácias em 

ampliação, devido à presença dos planos de saúde nas agroindústrias; a 

especialização cada vez mais afunilada dos cursos técnicos, com foco na 

operacionalização e manutenção das máquinas do campo modernizado; e os 

cursos superiores que se inserem, voltados igualmente às atividades 

administrativas e às ciências do solo e biológicas, como pode ser analisado no 

capítulo anterior.  

Esse diagnóstico permite reforçar que uma das “consequências de uma 

modernização é gerar um efeito especializado, isto é, uma possibilidade de 

dominação. A especialização é responsável por uma polarização” (SANTOS, 

2008, p. 51). As demais especificações também podem ser verificadas no centro 

comercial por meio dos supermercados, lojas de departamentos e 
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agências bancárias, que se aprimoram para atender a nova demanda do campo 

e da cidade. 

 

4.3 A prestação de serviços, o comércio varejista e o papel das instituições 
financeiras.  

 

No que se refere ao contexto urbano, o conceito correto para tratar a 

dinâmica comercial é a abrangência da área central, que “resulta do processo de 

centralização, indubitavelmente um produto da economia de mercado levado ao 

extremo pelo capitalismo industrial” (CORRÊA, 1997, p. 123). A área central é a 

porção de maior representatividade e importância na cidade, sendo que nela são 

encontradas as atividades comerciais e de prestação de serviços, além dos 

fluxos que estão vinculados à centralidade urbana.  

Conforme apresenta Ribeiro Filho (2004, p. 155), desde sua criação, 

“essa área tem passado por vários processos de mudanças tanto em sua forma, 

quanto  em seu conteúdo”. Contudo, diante da restrição das atividades e do 

espaço com baixa diversificação para as pequenas cidades estudadas, optou-se 

por tratar essa área de análise como centro comercial. 

As pequenas cidades apresentam um centro comercial reduzido, mas 

deixam nítidas as mudanças que ocorrem no decorrer das análises espaço-

temporal, além “dos usos diversos e não-agrícolas, a fronteira cidade-campo é 

distinta das áreas centrais urbanizadas e com o acesso a diferentes serviços 

públicos” (FERREIRA; ROMANATTO; SOUZA, 2008, p.294). Logo, 

 

 [...] a extensão das cidades pequenas está relacionada à 
compreensão do sítio e da situação, à análise da rede urbana, ao papel 
e ao significado de núcleo urbano face às transformações do 
capitalismo e à divisão territorial do trabalho [...] Nessa dimensão, 
admitimos que devem ser observadas as relações campo/cidade e o 
urbano/rural na escala do município, mas, por outro lado, a articulação 
de escalas local, nacional, internacional, pensadas à luz dos 
pressupostos conceituais e analíticos da Geografia. (SPOSITO, 
JURADO DA SILVA, 2013, p.41)  

 

Diante disso, como o campo, as cidades apresentam ligações sobretudo 

vinculadas ao centro comercial, como no caso de Frutal (MG), onde se 

concentram, além das franquias, todo comércio e serviço de vestuário, 
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alimentação, escritórios (advocacia, imobiliária, contabilidade), farmácias, óticas, 

clínicas (odontologia, oftamologia), loja agropecuária, lojas de departamento 

(Eletrosom, Eletrozema, Casas Bahia, Móveis Estrela, Lojas Cem, Magazine 

Luiza e Lojas Pernambucanas), oficinas, lojas de móveis, cartórios, correios, 

agências de viagens, bem como a rede bancária e administração pública da 

cidade. Cabe ressaltar que 

 

Um urbano é aquele que, ao mesmo tempo, vive num espaço com 
determinadas características, tem uma profissão fora da agricultura ou 
da pesca e pertence a um grupo de indivíduos com o mesmo tipo de 
actividades, de hábitos de vida e de consumo, que necessitam da 
presença e do trabalho de outros numerosos grupos de produtores, 
vivendo, em particular, no mesmo espaço. (BEAUJEU-GARNIER, 
1997, p. 16) 

 

Portanto, dentre as redes de supermercados, Frutal (MG) possui um 

número pequeno de unidades da rede Smart de Supermercados (foto 14), visto 

que o JB Group, de capital local, possui sete unidades locais e duas em Fronteira 

(MG) e Iturama (MG). Sua matriz em Frutal (MG) (foto 15) é a maior da cidade e 

região, atendendo uma rede de cidades em suas histerlândias. Beaujeu-Garnier 

(1997, p. 17) define essa região urbana “como a zona de relações prioritárias 

directas e imediatas duma cidade de certa importância com sua periferia. 

Ultrapassa, portanto, largamente, a área construída”.  

Assim, o mercado local e suas gestões necessitam se adaptar às 

mudanças ocorridas no campo e na cidade, ampliando os investimentos em 

infraestrutura e variedade de produtos, visando atender uma população 

crescente, com poder aquisitivo maior e demandas cada vez mais específicas, 

fator esse intensificado pela globalização e as mídias tão imponentes nesse 

consumismo.
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Foto 14 – Limeira do Oeste (MG): 
supermercado Santa Rita – Rede 

Smart 

Foto 15 – Frutal (MG): supermercado JB 
 

 
Fonte: Letícia Parreira, 2016.                 Fonte: www.supermercadosjb.com.br 

 

Em Iturama (MG), o centro comercial concentra lojas de departamentos 

(Magazine Luiza, Eletrosom, Eletrozema, Lojas Pernambucanas e Móveis 

Estrela), além das demais atividades ligadas ao consumo e prestação de 

serviços. Segundo Trinta (1998, p. 32), “as lojas de departamento surgiram com 

a missão de reunir em um só local tudo aquilo de que o consumidor precisasse 

para atender a suas necessidades de produtos não alimentícios”.  

Com um papel atuante nas pequenas cidades brasileiras, a rede 

Eletrosom e Eletro Zema são as mais encontradas no território triangulino, sendo 

assim um avanço do setor varejista para os municípios de pequeno porte. Logo,  

 

A partir da década de 30 começaram a surgir modelos de varejo que 
concentravam as operações de vários varejistas em uma única 
instalação. Acredita-se que derive daí a prática de terceirizar setores 
de lojas de departamento. Esse tipo de comércio evoluiu para outro em 
que apenas um comerciante operava com vários produtos, 
organizando-os de acordo com determinados critérios previamente 
definidos, dando assim origem aos departamentos. (TRINTA, 1998, p. 
35) 

 

Portanto, o foco dessas duas redes de departamento é justamente atingir 

um público distinto e que não é absorvido pelas demais lojas, como a Casas 

Bahia. As redes Eletrosom e Eletro Zema visam atender a demanda de cidades 

com aproximadamente 60 mil habitantes. A Eletro Zema é de capital 

http://www.supermercadosjb.com.br/
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mineiro, tendo seu início em Araxá (MG) e, em 2019, está difundida na política 

devido ao atual governo estadual. Com mais de 500 lojas localizadas em cinco 

estados, a rede possui apenas uma loja em uma cidade de médio/grande porte, 

Uberlândia (MG), o que, segundo leituras, ocorre apenas devido à posição 

geográfica e o papel de logística50.  

Já a rede Eletrosom (foto 17) possui também sedes em cidades de médio 

porte, com mais de 200 unidades distribuídas em seis estados. Tem como início 

da sua história a fundação em Monte Carmelo (MG) e, diante da proximidade, 

também se destaca como loja de departamento nas pequenas cidades da 

Microrregião de Frutal (MG). Já a rede Magazine Luiza é de capital paulista e foi 

fundada em 1957. Mesmo visando cidades maiores, com o intuito de competir 

com lojas de departamentos, como a Casas Bahia, é possível identificar a sua 

presença em pequenas cidades, como em Iturama (MG), identificada na foto 16 

a seguir. 

 

Foto 16 – Iturama (MG): Magazine Luiza Foto 17 – Iturama (MG): Eletrosom 

 
Fonte: Trabalho de Campo, 2016. 
 

 

  
As pequenas cidades apresentam uma gama inferior de produtos, 

comércios e serviços básicos e mais avançados para o processo de vida dos 

sujeitos locais, quando se compara com os centros de médio e grande porte. 

Apesar disso, o desenvolvimento das redes tecnológicas, sobretudo do poder da 

                                                            
50 Informações disponíveis em: exame.abril.com.br/negocios/eletro-zema-a-varejista-que-foge-
das-capitais/.  
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internet, liga os pequenos centros com o mundo por meio do processo de 

globalização. Esse contexto só carrega tamanha importância devido também à 

ampliação tecnológica dos bancos, bem como das formas de pagamentos por 

meio de boletos e cartões, além da circulação das mercadorias, em uma rede de 

logística mundial e nacional para entrega das encomendas. 

Logo, no centro comercial também se encontram as instituições 

financeiras,  dentre elas, o Banco do Brasil, Bradesco, Caixa Econômica Federal, 

Santander, HSBC e Itaú, conforme se verifica no quadro 12. Nesse segmento, 

segundo Santos (2008, p. 58) “o Banco tem, pois, um papel seletivo fundamental. 

Em primeiro lugar, ele paga diferentemente aos seus diversos depositantes e em 

segundo lugar, ele cobra de forma também diferente aos tomadores”.  

 

Quadro 12 – Microrregião de Frutal (MG): Instituições financeiras (2018)  
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Campina Verde (MG) X X X X X X X   

Carneirinho (MG)  X X   X X X  

Comendador Gomes 
(MG) 

 X X   X X   

Fronteira (MG)  X X  X  X   

Frutal (MG) X X X X X X X X X 

Itapagipe (MG) X X X  X X X   

Iturama (MG) X X X X X X X X X 

Limeira do Oeste 
(MG) 

 X X   X X   

Planura (MG) X X    X X   

Pirajuba (MG)   X X X X X   

São Francisco de 
Sales (MG) 

 X X   X X   

União de Minas (MG)   X   X X   

Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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Contudo, na Microrregião de Frutal (MG) destaca-se o papel dos bancos 

SICOOB51 (Sistema de Cooperativa de Crédito do Brasil) e da CREDICITRUS52 

— Cooperativa de Crédito Rural Coopercitrus — (fotos 39 e 40), que visam 

atender os empresários, produtores e trabalhadores do campo vinculados à 

agropecuária ou à agroindústria local, especialmente os que estão envolvidos 

nos setores canavieiro, de citrícos, da pecuária leiteira ou de corte. 

Além dos produtores agrícolas, igualmente podem se associar 

pecuaristas, profissionais com formação na área da saúde e da agronomia, 

empresários de micro e pequenas unidades empresariais (OLIVEIRA, 2015). 

Enquanto isso, a cooperativa do Sicoob apresenta uma maior abertura à 

população, atendendo outras demandas. Para Santos (2013, p. 76), “todas as 

cidades (e regiões urbanas) do sistema urbano nacional são, de uma forma ou 

de outra, interessadas pela atividade rural, às quais se ligam segundo diversos 

níveis de inter-relação e de controle”. 

 

Foto 18 – Frutal (MG): Credicitus 
 

Foto 19 – Comendador Gomes (MG): 
Banco Sicoob 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 
2018. 
 

 

                                                            
51 As cooperativas de crédito do Sicoob são regulamentadas pelo Banco Central do Brasil. Com 
todos os serviços bancários, o seu diferencial está na partilha dos resultados com os associados 
e na interação com a comunidade (www.sicoob.com.br) 
52 Também do Grupo SICOOB, a CREDICITRUS foi criada em 1983 e tem suas bases paulistas. 
Com aproximadamente 60 mil associados, ela possui mais de 52 filiais no estado de São Paulo 
e na região do Triângulo Mineiro (MG). 
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Atualmente, o Sicoob é uma das maiores cooperativas brasileiras, 

apresentando divisões internas, nas quais destacam-se as cooperativas 

singulares de crédito, que reunem associados que tem como objetivo captar 

capital, transformando-os em investimentos. A Microrregião de Frutal (MG) conta 

com cinco unidades Centrais do Sicoob, as quais têm por finalidade prevenir e 

reajustar ações incorretas que possam levar risco à solidez das cooperativas 

filiadas, além de assessoria jurídica, cursos de capacitação, supervisão e 

assessoria de comunicação (SICOOB, 2019).  

A cooperativa central em Iturama (MG), nomeada como Credirama, 

apresenta agências também em Limeira do Oeste (MG), União de Minas (MG) e 

Carneirinho (MG). Já a de Frutal (MG), possui unidades em Comendador Gomes 

(MG), Fronteira (MG) e Pirajuba (MG). Além dessas, existem as centrais 

CrediCampina, em Campina Verde (MG), outra em Itapagipe (MG) e a 

CrediSales, em São Francisco de Sales (MG), sendo elas ligadas aos sindicatos 

rurais municipais. A única cidade que não possuí cooperativa do Sicoob na 

Microrregião pesquisada é Planura (MG). 

As demais agências bancárias têm um papel amplo nas duas principais 

cidades da microrregião pesquisada, Frutal (MG) e Iturama (MG), devido à 

expansão do setor terciário e das demais pequenas indústrias que ampliaram as 

necessidades financeiras. Além disso, as estruturas de crediário, dos 

pensionistas e dos cargos públicos igualmente atraem o setor bancário para 

essas cidades.  

De forma incomum para a Microrregião de Frutal (MG), há a presença de 

outras agências que se instalam nas cidades menores da região pesquisada 

devido, sobretudo, ao vínculo com as agroindústrias, como é o caso do 

Santander e do Bradesco (foto 21), localizados em Carneirinho (MG), os quais 

possuiam importância na realização dos trâmites financeiros dos funcionários 

externos e internos da usina sucroalcoolera. Os demais municípios que possuem 

agências bancárias do Santander são Iturama (MG) — foto 20 — e Frutal (MG), 

como foi apresentado no quadro 12 anteriormente.
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Foto 20 – Iturama (MG): Banco 
Santander 

 

Foto 21 – Carneirinho (MG): Bradesco 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 
2018. 

 

 
Outro setor local e de suma importância para a dinâmica econômica das 

pequenas cidades é o dos orgãos de gestão administrativa. As prefeituras são, 

juntamente com as atividades agropecuárias, a fonte de renda e trabalho para a 

população que reside nesses pequenos núcleos, em especial, os que moram e 

dependem das atividades urbanas.  

Nessa conjuntura, as agências bancárias se instalam também por esse 

motivo e, como a demanda é pequena diante do porte da cidade, por vezes 

identificam-se nessas áreas urbanas apenas um banco e os correspondentes 

bancários ligados à agência de Correios (fotos 22 e 23) — no caso, o Banco do 

Brasil — e a Loteria Federal, com atendimento da Caixa Econômica Federal. 
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Foto 22 – São Francisco de Sales 
(MG): Agência dos Correios  

Foto 23 – União de Minas (MG): Agência 
dos Correios 

 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 
2018. 

 

 
A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT), atualmente 

denominada como Correios53 e vinculada ao Ministério das Comunicações 

nacional, teve seus primórdios em 1663 com o objetivo de atender a população 

no que tange ao transporte de correspondências (CORREIOS, 2019).  

No decorrer das décadas, a modernização e a utilização das novas 

tecnologias permitiram a ampliação e a melhoria dos serviços públicos prestados 

pela empresa, que apresenta uma logística e interligação por meio de uma rede 

que atende todo o país, chegando aos locais mais isolados, fator preponderante 

ao se considerar as distâncias existentes entre os grandes núcleos brasileiros, 

locus da dinâmica inerente do capital financeiro, dos trâmites bancários e 

administrativos. 

Esse contexto, juntamente com a criação das franquias ou do sistema de 

franchising, que deram origem às “agências” em 1989, ano em que ocorreu o 

início da implantação dessa nova forma de gestão, permitiram também aos 

Correios ofertar funções financeiras e bancárias, levando aos pequenos núcleos 

urbanos uma prestação de serviços à população ainda distante de tais 

realidades, devido à localização geográfica e logística nacional. Diante disso, 

houve a abertura para concorrência pública de pessoas jurídicas de direito

                                                            
53 Para mais informações sobre os Correios, confira: www.correio.com.br. 
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 privado com interesse em instituir e administrar, de forma terceirizada, a Agência 

de Correios Franqueada – AGF (CORREIOS, 2019).  

Tal processo foi interrompido em 1994 em virtude de se apresentar ilegal 

diante da legislação, sendo transposto para um sistema de licitação (PINTO; 

BARBOSA; MARINHO, 2016). Diante disso, houve a ampliação das postagens 

e a  

 

[...] diversificação na qualidade dos fluxos, conforme foram sendo 
criados novos serviços, principalmente os expressos com suas 
diferentes temporalidades. Contribuiu enormemente para o aumento 
do fluxo postal o segmento de encomendas que foi impulsionado a 
partir das práticas de compras pela Internet. (VENCESLAU, 2017, p. 
194) 

  

Nesse contexto, a Caixa Econômica Federal também apresenta 

importância para os municípios, assim como os serviços prestados pelas casas 

Lotéricas. Com seu surgimento ainda em meados do século XIX, sob o período 

Imperial, a Caixa Econômica, que sempre apresentou um viés por meio da 

poupança, era o local no qual a população detentora de rendas pequenas 

realizava o depósito de suas economias (SANTOS, 2011).  

Contudo, o confisco das cadernetas de poupança realizado durante o 

mandato do presidente do período, Fernando Collor de Mello, em 1990, rompeu 

com os anos de local seguro para se poupar rendimentos. Para além do intuito 

de estimular a guardar economias, a Caixa já apresentava um cunho social 

quando foi criada, o que pode ser notado na contemporaneidade ao evidencia-

la como a única instituição que realiza os trâmites vinculados aos direitos 

trabalhistas no país. Segundo Santos (2011, p. 177), 

 

Dentre os principais fundos e programas sociais administrados pela 
Caixa estão: o FGTS, fundo que prioriza o atendimento aos setores de 
habitação e saneamento básico; o PIS, o seguro-desemprego, o Bolsa 
Família, o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), entre outros. Além 
destes programas, a Caixa realiza operações normais de um banco, 
pois ainda oferece produtos como o penhor. Nesse tipo de produto, a 
ideia é permitir certa tranquilidade a quem dispuser de economia para 
guardar ou necessita de empréstimos a juros mais acessíveis. Com 
tudo isso, pode-se perceber claramente que a Caixa Econômica 
Federal é de fato a instituição social oficial do Brasil, pois atende às 
áreas de habitação, saneamento, infraestrutura e prestação de 
serviços. 
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Diante dessa apresentação direcionada das funções da Caixa Econômica 

Federal, é possível verificar e justificar o papel dessa agência bancária para os 

núcleos urbanos e atendimento aos trabalhadores de vários patamares, 

sobretudo, os ligados à prestação de serviços públicos. 

Apesar disso, não são todas as cidades que possuem uma unidade da 

Caixa Econômica Federal na Microrregião de Frutal (MG). Os menores núcleos, 

por exemplo Carneirinho (MG), Limeira do Oeste (MG) — foto 25 — e União de 

Minas (MG), apresentam apenas um correspondente localizado nas Casas 

Lotéricas. Para realizar trâmites voltados aos direitos trabalhistas e com maior 

nível de complexidade, a população local precisa se deslocar à agência da Caixa 

em Iturama (MG), visto que as Casas Lotéricas realizam trâmites restritos e 

voltados às atividades bancárias. 

De forma antagônica, Pirajuba (MG), que possui um percentual de 

habitantes inferior a Carneirinho (MG) e Limeira do Oeste (MG), inaugurou no 

ano de 2013 uma unidade da Caixa Econômica Federal (foto 24), fator esse que 

reforça o importante papel da economia do município, que apresenta o terceiro 

maior PIB per capita da microrregião pesquisada, com destaque para a presença 

do setor canavieiro e recente inserção do plantio de laranja, como foi 

apresentado no início do presente capítulo.  

 
Foto 24 – Pirajuba (MG): Caixa 

Econômica Federal 
Foto 25 – Limeira do Oeste (MG): Casas 

Lotéricas 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 
2018. 
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Portanto, o papel de representante bancário da Caixa é realizado pelas 

Casas Lotéricas, essa última que já existe no país há 100 anos, mas que passou 

a ter a funcionalidade bancária (restrita) apenas a partir da década de 1980, 

devido à crise dos bancos estaduais, sendo irrelevante para as agências que se 

mantiveram em funcionamento demandar atendimento e funções para apenas 

receber contas de valores pequenos — até R$ 2.000,00 —, como de água e 

energia e saque de no máximo R$ 1.500,00 (IPEA, 2010).  

Assim, a Caixa, instituição que rege as normas de instalação e operação 

das unidades lotéricas, realizou um contrato experimental com a rede lotérica na 

região Nordeste, especificamente no estado da Paraíba, “para receber contas 

das concessionárias de água (Cagepa) e energia elétrica (Saelpa) nas unidades 

locais, em 1 de fevereiro de 1991” (IPEA, 2010, p. 24).  

Cabe ressaltar que, 

 

Num país com as dimensões do Brasil é de fundamental importância a 
existência de mecanismos que facilitem o acesso aos serviços 
financeiros básicos em todo o território nacional, principalmente nos 
locais em que a realidade socioeconômica torna inviável o 
funcionamento de agências bancárias. O acesso aos serviços 
bancários é mais que uma simples questão de negócios: é também 
uma forma de garantir a cidadania e estimular o desenvolvimento 
econômico e social. (IPEA, 2010, p. 28) 

 

Nessa conjuntura, a rede lotérica na Microrregião de Frutal (MG) não foge 

à regra do contexto nacional e se vê igualmente dependente desse segmento 

financeiro para atender a população local, os trabalhadores, as microempresas 

em diversos patamares, perpassando desde local, para liquidar inúmeros títulos 

e boletos, até o pagamento dos benefícios sociais do governo federal, como o 

Bolsa Família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil.  

Esse contexto permite entender o papel social das Casas Lotéricas para 

além das atividades bancárias, se sobressaindo como, por exemplo, na 

facilidade de acesso dos aposentados em receber o benefício em pontos 

financeiros cada vez mais perto de suas residências devido à expansão das 

unidades de Casas Lotéricas no país. Para mais, as pequenas cidades se veem 

diretamente necessitadas dos serviços prestados nas loterias, 
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especialmente no que tange ao acesso para quitação de dívidas e saques, que 

só eram realizados em bancos específicos. 

Para finalizar, é importante apresentar as unidades do Banco do Brasil na 

microrregião pesquisada. Diante disso, Fronteira (MG) foi a única cidade da 

Microrregião de Frutal (MG) que entrou na lista das que tiveram agências 

fechadas no corte nacional realizado em 2016. O atual Banco do Brasil, fundado 

por D. João com a finalidade de realizar procedimentos financeiros para o 

governo, passou a se tornar banco emprestador a partir de 1920, não sendo 

assim um banco fiscalizador e regulamentador do sistema financeiro brasileiro 

(BANCO DO BRASIL, 2010). 

Diante disso, na atualidade, o Banco do Brasil estatal é uma das maiores 

instituições financeiras do país, apresenta funções do setor público nacional e 

passou a ganhar significado de banco múltiplo na década de 1980, com a criação 

da BB Financeira, BB Leasing, BB Corretora de Seguros e Administradora de 

Bens e BB Administradora de Cartões de Crédito (DALLA COSTA; SOUZA- 

SANTOS, 2011). 

Para além da dominação do mercado interno, o Banco do Brasil também 

“lidera o movimento de internacionalização dos grandes bancos brasileiros, 

construindo um caminho seguido por Itaú/Unibanco e Bradesco, fazendo o uso 

de aquisições e parcerias para alavancar a expansão” (DALLA COSTA; SOUZA-

SANTOS, 2011, p. 06). Diante disso, o Banco do Brasil ainda se mantém como 

um dos mais tradicionais no setor, dentro e fora do país, sobretudo devido à 

facilidade para sua internacionalização. Na Microrregião de Frutal (MG) existem 

agências em cinco cidades: Campina Verde (MG), Frutal (MG), Itapagipe (MG) 

— foto 26 —, Iturama (MG) e Planura (MG).
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Foto 26 – Itapagipe (MG): agência do Banco do Brasil 

 
Fonte: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 

 

Diante desse contexto, a compreensão e análise do papel dos centros 

comerciais e disposição das atividades primárias, secundárias e terciárias 

permite entender a dinâmica regional das pequenas cidades do recorte espacial 

selecionado para a pesquisa. Apesar da função de apresentar elementos 

relacionados a funcionalidades diversas, fixos e fluxos, observar os agentes 

isolados e inter-relacioná-los às questões socioeconômicas levam a 

considerações distintas e cada vez mais específicas. Por isso, 

 

A cidade actual apresenta, tanto em população como em extensão, 
dimensões extremamente variáveis; pode ser envolvida por extensos 
arrabaldes e transforma-se, então, em aglomerações. Estes arrabaldes 
são constituídos por espaços directamente dependentes, se a 
circunscrição territorial administrativa é vasta e contém em si toda a 
população aglomerada; são apenas demográfica e economicamente 
ligados ao centro, se têm automonia administrativa. (BEAUJEU-
GARNIER, 1997p. 15) 
 

Dessa maneira, todos esses elementos mencionados acima precisam ser 

verificados, conectados no recorte espacial e temporal no âmbito da formação 

histórica e econômica de cada pequena cidade para, assim, poder-se 

posteriormente entender o processo e as dinâmicas desses núcleos locais no 

contexto regional, o que igualmente é indispensável para a análise campo-

cidade. 

Portanto, os municípios da Microrregião de Frutal (MG) se ligam ao mundo 

por meio das redes de informação e tecnologia, especialmente inseridas nas 

atividades agrícolas e no setor do agronegócio, que carrega a 
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modernização de todo seu processo como base fundamental da produção em 

larga escala, o que permite atender o mercado externo, exportando produtos de 

consumação básica. Em contrapartida, esse mesmo espaço de relações 

socioeconômicas restritas no passado se vê em um processo de metamorfose 

intenso com a chegada das agroindústrias que não necessariamente 

disseminam todo aporte tecnológico e informacional à população local. Esse 

contexto exige uma reorganização político-administrativa da cidade e seus 

gestores para atender à nova demanda financeira, de infraestrutura e de 

equipamentos públicos urbanos para atender os viajantes, trabalhadores 

migrantes e o setor comercial que se modifica conforme as necessidades das 

atividades agrícolas se expandem, retraem ou se transformam. 

As pequenas cidades se encontram em um viés distinto, no qual a 

administração pública encara as mudanças de forma positiva no que tange à 

arrecadação municipal, mas, ao mesmo tempo, se depara com uma gama de 

novas funções e funcionalidades incoerentes à dinâmica urbana vivenciada até 

essa fase econômica. Chegam novas e modernas formas de interação da 

população com a região e com o mundo, as unidades bancárias, o comércio e a 

ampliação dos sistemas de telecomunicação permitem que cidades isoladas na 

dinâmica territorial de logística rodoviária se conectem.  

Apesar disso, a população do campo se vê ainda mais vinculada à cidade, 

e o campo se ressignifica. Enquanto cidades como Frutal (MG) definiram um 

crescimento visando maior funcionalidade e níveis de especialização com 

dinamização dos setores industriais e comércios, Iturama (MG) encaminha sua 

reorganização urbana conforme às necessidades da agroindústria e do 

agronegócio. Isso pode ser observado, por exemplo, no número de cursos 

técnicos e superiores disponíveis visando atender as atividades da zona rural e 

na limitação da diversidade de franquias, especialmente quando equiparada às 

identificadas em Frutal (MG).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O processo histórico da formação territorial do Triângulo Mineiro (MG) 

possibilitou entender como os aspectos geográficos determinaram a dinâmica 

dos primeiros percursos em direção ao interior do Brasil, da mesma forma que 

representou a busca por novas terras produtivas para uma parcela da população; 

para a outra fração, apresentou um sinônimo de refúgio, como é o caso dos 

quilombolas.  

Às margens dos principais cursos d’água do Pontal do Triângulo Mineiro, 

os rios  Paranaíba e Grande – leitos fluviais que evidenciam a localização 

geográfica da Microrregião do Pontal –, vestígios históricos dos povos indígenas 

ainda são evidentes e, ao retomar importantes autores e viajantes do século 

XVIII, pode-se compreender como o território, que tardiamente foi ocupado 

quando comparado à região central do estado de Minas Gerais, identificava uma 

ocupação primária do solo e dos recursos naturais realizada pelos índios. Esse 

fato pode ser observado por meio dos documentos e relatos arquivados na casa 

cultural de Iturama (MG), a qual reforça a riqueza histórica dessa região nos 

aspectos culturais e de formação da região interiorana do país, sobretudo, 

quando se trata dos caminhos em direção a Goiás, sendo o Pontal sempre o 

ponto de ligação ou de “entrave” para as bandeiras que subiam de São Paulo ao 

interior brasileiro. 

Em 1858, Frutal (MG), com seu poderio político e por apresentar 

estruturas urbanas semelhantes às das principais cidades da região, se viu como 

fronteira importante para os que por ali passavam por meio da ponte do Jaraguá, 

sob o rio Grande. Contudo, a história inverteu seu sentido, e o progresso seguiu 

a direção das linhas férreas que chegam à região, conforme o plantio do café se 

alastrava. Assim, a ocupação da microrregião pesquisada ficou ainda mais à 

mercê de uma imponência de Uberaba (MG) e, posteriormente, Uberlândia (MG).  

Conforme a monocultura do café atingiu o norte e noroeste de São Paulo, 

tem-se a transposição do Rio Grande pelos trilhos. Com todo esse contexto 

histórico, atinge-se o objetivo de compreender a formação e ocupação da região 

estudada, diante da estruturação territorial dos municípios e, 
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portanto, das aglomerações urbanas. É com base nesses primórdios que se 

torna possível analisar a dinâmica das cidades, a modernização do campo e o 

sentido dos fluxos nos dias atuais em uma análise com o que se foi apreendido 

nos dados históricos da formação da Microrregião de Frutal (MG). No caso 

singular desse trabalho, avaliar os municípios da microrregião reporta-se 

também à ampliação das pesquisas científicas realizadas sobre do Pontal do 

Triângulo Mineiro (MG), contribuindo para entender as relações 

socioeconômicas e espaciais com o estado de Minas Gerais e seu papel de 

fronteira com São Paulo, Mato Grosso do Sul e seus municípios limítrofes. 

Desse modo, parte-se do princípio da formação territorial para a análise 

das atividades do campo. Os contextos históricos de produção sempre estão 

atrelados às necessidades da sociedade local em determinado recorte temporal, 

como no caso da área pesquisada, que, devido à proximidade com importantes 

rios e ampla disponibilidade de terra para cultivo e para pecuária, desenvolveu a 

criação de gado visando atender as comunidades e novos aglomerados que iam 

surgindo com as linhas férreas que perpassavam próximo à região. 

Diante disso, o processo de desmembramento do território da 

Microrregião de Frutal (MG) se deu paulatinamente conforme ocorriam os 

incentivos às emancipações no Brasil. Tal fator definiu a conjuntura de fronteiras, 

assim como as oscilações dos contingentes populacionais, que seguiram um 

crescimento comumente configurado nas regiões interioranas do país. As 

distinções entre o período de emancipação e a análise contemporânea estão no 

processo de urbanização que levou a população ao êxodo rural e, assim, ao 

deslocamento para as cidades.  

Essa observação genérica esbarra na tardia urbanização de Comendador 

Gomes (MG), município que somente em 2010 apresentou uma população 

urbana superior à rural. A análise empírica pode enfatizar que há na cidade uma 

estrutura ainda incipiente para atender a demanda local, que se vê necessitando 

desse deslocamento principalmente até Frutal (MG), cidade a aproximadamente 

51 Km e que possui um aporte de infraestrutura e comércio, tanto para as 

atividades rurais quanto urbanas. 

Nesse contexto, ao entender como o campo atua, quais suas principais 

atividades, avaliando os ciclos das economias locais, inserção ou não de 
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indústrias e comércios, tornou-se possível verificar alguns deslocamentos 

populacionais visando oportunidades de trabalho, saúde e educação. Por esses 

motivos, o processo de modernização é o eixo norteador da pesquisa, visto que 

ele permitiu entender como as modificações no campo resultaram em 

transformações nas pequenas cidades da Microrregião de Frutal (MG). 

Logo, o processo técnico-científico chega ao campo, especifica o tipo de 

produção e a amplia. Na microrregião pesquisada, pode-se constatar como a 

região determinava sua produção visando atender o mercado paulista e do sul 

do Brasil no abastecimento de carne bovina, posteriormente com os grãos 

destinados às beneficiadoras e, atualmente, com o setor sucroalcooleiro e suas 

indústrias localizadas também no território de Minas Gerais.  

Destaca-se a Microrregião de Frutal (MG), no âmbito do Triângulo Mineiro, 

sobretudo no que tange ao número de maquinários agrícolas — um dos 

elementos de análise da modernização do campo —, o qual identifica para o ano 

de 2017 dados superiores à Microrregião de Uberaba (MG) para o total de 

tratores. 

Esse fator apresenta a modernização e a tendência às atividades ligadas 

ao agronegócio em detrimento da criação de gado de corte e leiteira na região 

pesquisada, assim como no plantio de grãos, visto que em 1995 a Microrregião 

de Frutal (MG) possuía o maior número de silos dentre as demais do Triângulo 

Mineiro, perdendo seu posto posteriormente para a Microrregião de Uberlândia 

(MG).  

Essa atividade pecuária ligada aos rebanhos bovinos, mesmo perdendo 

espaço para as demais, até os dados de 2016 definiu a microrregião como a 

maior em número efetivo de cabeças de gado para o Triângulo Mineiro. Portanto, 

a modernização do campo trouxe para a região novas propostas e possibilidades 

de utilização do solo, o que não extinguiu as produções herdadas dos períodos 

de emancipação. De qualquer forma, vale ressaltar que há uma reconfiguração 

da utilização do campo com a modernização agrícola, principalmente após a 

chegada das usinas sucroalcooleiras. 

Assim, é possível verificar os eixos econômicos vinculados ao campo de 

cada município — sempre ligados à criação de bovinos — direcionados aos 

frigoríficos, como é o caso de Iturama (MG), e os utilizados na produção leiteira, 

exemplo de Campina Verde (MG). Há também os que se abriram para 
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o mercado do agronegócio das indústrias canavieiras e do plantio de laranja, 

direcionados às empresas de processamento de cítricos. Essa recente 

dependência da monocultura da cana-de-açúcar, a qual ocupa grande 

percentual do espaço produtivo da Microrregião de Frutal (MG), leva a 

complexas análises, considerando que os impactos socioeconômicos e 

ambientais se agravaram, especialmente diante das oscilações da economia 

nacional e das crises recorrentes do capitalismo mundial. A identificação de 

outros setores econômicos em desenvolvimento é restrita às atividades e às 

indústrias de pequeno e médio porte, o que atenua a dependência de uma 

microrregião de dimensão territorial ampla e que se subordina ao capital usineiro 

em relação aos demais setores econômicos. 

Diante disso, os dados do PIB para a Microrregião de Frutal (MG) 

enfatizam toda a análise do campo ao evidenciar seus valores superiores aos 

demais setores, sendo pareado pelo setor de serviços que, em grande parte, 

visa atender as atividades agropecuárias. Nesse contexto, vale destacar o papel 

de Iturama (MG), que se sobressai nos valores totais também no PIB per capita, 

configurando um importante eixo agropecuário do Triângulo Mineiro e 

centralizando serviços e investimentos. 

Portanto, considera-se que a Microrregião de Frutal (MG), especialmente 

após o processo de modernização do campo brasileiro, passou por um 

crescimento no desenvolvimento de suas atividades agropecuárias, tornando-se 

região fundamental nesse setor da economia do Triângulo Mineiro, do estado, 

assim como das indústrias paulistas. A produção do campo da microrregião 

escoa para dois eixos principais e industriais de Uberlândia (MG) e dos 

municípios do noroeste paulista. 

A cidade, como locus das atividades terciárias, é essencial na análise do 

espaço geográfico, sobretudo no enfoque da modernização do campo, haja vista 

que é nela que ocorre a efetivação do capital na venda dos maquinários, insumos 

e demais utensílios necessários para as atividades desenvolvidas na zona rural. 

Por meio dessa observação é que, ao entender conceitualmente as pequenas 

cidades, pode-se vincular a elas a produção realizada no campo e suas 

repercussões. Partindo desse pressuposto, as pequenas cidades deveriam 

apresentar uma infraestrutura básica para atender a demanda do campo e da 

cidade. Por isso as análises constatadas em Portugal contribuíram 



212 

 

para um olhar crítico das pequenas cidades da Microrregião de Frutal (MG), visto 

que a funcionalidade de algumas ainda é restrita ao se considerar a amplitude 

da rede urbana mineira.  

Constata-se, de forma nítida, o processo de apropriação pelo agronegócio 

das cidades da região pesquisada, como, por exemplo, pode ser verificado em 

Carneirinho (MG), Limeira do Oeste (MG) e União de Minas (MG), o que deixou 

essas aglomerações urbanas, no decorrer dos anos, cada vez mais vulneráveis 

às profundas transformações do espaço, sobretudo as verificadas no comércio 

e na disponibilidade de serviços que não eram identificadas nas pequenas 

cidades, permitindo entender como essas infraestruturas básicas urbanas levam 

o “modo de vida na cidade” a se modernizar.  

União de Minas (MG) se apresenta em uma dessas conjunturas de análise 

particular e que demanda atenção, visto que a pequena cidade possui ligações 

tênues com os demais municípios limítrofes, possuindo uma área restrita de 

oferta de comércio, consumo e infraestrutura básica de atendimento à população 

local. Grande parte dos procedimentos administrativos de necessidades 

vinculadas a uma especialização mediana são realizados apenas em Iturama 

(MG). Portanto, a dependência cada vez maior do campo e as oscilações das 

produções, atualmente correlacionadas à produtividade da cana-de-açúcar, 

podem definir maior instabilidade econômica e socioespacial. O município não 

apresenta uma unidade agroindustrial, nem vínculo rodoviário com outras 

regiões ou cidades, o que, devido a sua posição geográfica, poderia ocorrer com 

a porção norte do Triângulo Mineiro, ligando a Santa Vitória (MG) e às dinâmicas 

do Sudoeste Goiano. 

As pequenas cidades da região, principalmente as com população inferior 

a 20 mil habitantes, identificam como o tempo muda, o deslocamento se 

modifica, a ideia de local pacífico se perde diante do fluxo de migrantes. A 

pequena cidade deixa o ar “rural” e passa a ter uma inserção mundial na 

modernização do capital e da globalização, mas sem possuir e exercer as 

funções básicas da cidade, ou seja, sem apresentar infraestrutura de ensino, 

saúde, moradia e deslocamento para a população local. Diante disso, esse não 

é o estudo do campo apenas pela modernização, mas é a análise da 

interferência desse processo em detrimento dos municípios e da perspectiva 
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regional de funcionalidade das cidades que sofrem mudanças drásticas sem um 

aporte administrativo e planejado para tais processos.  

Na Microrregião de Frutal (MG), há um fator atenuante que é a sua 

localização geográfica no que tange ao território do estado de Minas Gerais. Sua 

posição distante da capital Belo Horizonte (MG), com uma malha viária que deixa 

as cidades cada vez mais próximas e ligadas às paulistas, tanto na qualidade 

quanto na proximidade, leva as questões burocráticas de administração estadual 

a serem ainda mais onerosas às prefeituras locais, permitindo entender que o 

recorte espacial da Microrregião não a explica por si só, justamente devido às 

relações intensas estabelecidas para fora dela. 

A regionalização do setor público de saúde e as atividades educacionais 

de nível superior evidenciam esse processo ardiloso para as pequenas cidades 

da Microrregião de Frutal (MG), que se veem territorialmente limitadas diante dos 

longos deslocamentos até as principais cidades do Triângulo Mineiro — 

Uberlândia (MG) e Uberaba (MG) —, sendo que de forma mais próxima há em 

São Paulo, nas cidades como Jales (SP), Barretos (SP), Ribeirão Preto (SP), a 

oferta de serviços privados e infraestrutura com qualidade mais abrangente.  

No segmento público da saúde, Iturama (MG) passou a estruturar um 

hospital de caráter regional apenas em 1998, mas ainda de forma restrita, 

recebendo investimentos somente anos depois para a ampliação efetiva de sua 

infraestrutura. Apesar disso, e da sua disposição na rede regional, a amplitude 

de caráter emergencial e de média e alta complexidade ainda é limitada diante 

da demanda da região. Em Frutal (MG) ocorre a mesma situação no Hospital 

Frei Gabriel, que apresenta atendimento regional, mas é mantido em sua grande 

porcentagem pela administração municipal. Com ausência de Unidades de 

Terapia Intensiva (UTI) à disposição da população, toda a demanda desse aporte 

é direcionada para Uberaba (MG) e, nos casos de convênio particular, para São 

José do Rio Preto (SP). 

Portanto, o fluxo de grande parte da população das cidades está voltado 

para Ribeirão Preto (SP), Jales (SP), Barretos (SP), São José do Rio Preto (SP), 

entre outros. A malha viária permite entender como as vias de ligação à porção 

norte e nordeste do Triângulo Mineiro são desfavoráveis devido também às 

distâncias. Diante disso, a rede de influência das principais cidades da região 

pesquisada, Frutal (MG) e Iturama (MG), se limita a sua hinterlândia, 
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especialmente na disponibilização de saúde, tanto no âmbito público como 

privado, além das instituições de ensino e disponibilidade de comércios e 

serviços diversificados.  

Nessa perspectiva, Iturama (MG) sempre despontou como importante 

locus do desenvolvimento agropecuário regional. Nas últimas décadas, vem se 

tornando cada vez mais importante na dinâmica, fluxos e funcionalidades, 

levando a cidade e o setor de comércio a se reestruturar para atender às novas 

demandas que vieram com a modernização do campo. Nesse pressuposto, 

destaca-se a recente regionalização, elaborada em 2017 pelo IBGE, na qual se 

considera Iturama (MG) uma sede regional, assim como Frutal (MG) foi para todo 

esse território desde sua emancipação. A crítica à visão longitudinal da 

regionalização antiga criada pelo IBGE se baseava justamente no papel 

funcional de Iturama (MG) para a porção oeste do Pontal do Triângulo Mineiro 

(MG), tornando-a ainda mais essencial na dinâmica para com sua hinterlândia 

que Frutal (MG), quando se considera principalmente as distâncias com outros 

centros de expressividade na oferta de serviços e produtos. 

 Assim, o direcionamento das malhas viárias é fator primordial de 

compreensão das cidades de Frutal (MG) e Iturama (MG), já que elas regem as 

relações regionais e de escoamento da produção até em detrimento das 

exportações, sempre inseridas no capital externo, lojas, serviços e mercadorias. 

A contextualização da localização geográfica das cidades de Frutal (MG) e 

Iturama (MG) é essencial para verificar o processo logístico da agropecuária e 

do agronegócio, uma vez que a produção se destina às indústrias que, em 

grande parte, estão no estado de São Paulo. 

Diante disso, Frutal (MG) tem seus vínculos sobretudo com as cidades  

paulistas e com Uberlândia (MG) e Uberaba (MG), devido aos eixos de 

deslocamentos principais — rodovias de acesso — em Minas Gerais, sobretudo, 

os efetivados no âmbito dos trâmites administrativos dos setores estaduais, 

como o IGAM — Instituto Mineiro de Gestão de Águas —, que possui sua sede 

regional do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba em Uberlândia (MG); patamar 

superior de complexidade de atendimento da saúde pública; diversidade de 

cursos profissionalizantes e superiores, além de diversificação das instituições 

públicas e privadas. No que tange ao fluxo voltado a São Paulo, destacam-se as 

atividades no enquadramento privado, especialmente 
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no que se refere ao atendimento médico especializado, concessionárias de 

máquinas agrícolas, serviços de lazer — restaurantes e shoppings —, assim 

como setores da educação em nível superior e técnico. 

Em contrapartida, as redes de relações de Iturama (MG) no estado 

mineiro apresentam maiores entraves diante da disposição da malha rodoviária 

e das grandes distâncias em relação aos principais centros gestores e 

administrativos de Minas Gerais. Os setores de segurança, legislação estadual, 

saúde e educação são os mais penosos quando se analisam as necessidades 

dos deslocamentos. Iturama (MG) passou a contar com uma unidade do corpo 

de bombeiros para atender à cidade e à região apenas em 2004, sendo que 

anteriormente a porção oeste da Microrregião de Frutal (MG) era subordinada às 

atividades do 8º Batalhão do Corpo de Bombeiros Militar de Uberaba (MG) e 

possuía atendimento do Pelotão de Frutal (MG). Os níveis de complexidade da 

saúde pública igualmente são onerosos aos administradores e à população, 

devido aos longos deslocamentos até Frutal (MG), Uberaba (MG) e Uberlândia 

(MG), cidades essas que possuem atendimentos de média e alta complexidade 

no âmbito regional.  

Nessa conjuntura, as dinâmicas, na sua amplitude geral, ocorrem em 

maior frequência com as cidades paulista de Jales (MG), Fernandópolis (SP) e 

Votuporanga (MG), além de Paranaíba (MS), sobretudo no que tange aos 

setores de serviços ligados ao comércio, consumo, saúde e à educação no nível 

superior, com a presença de Universidades públicas e faculdades particulares 

(UFMS, UNIJALES, UNIP, FEF, UNICASTELO, UNIFEV). 

Portanto, constata-se que a modernização agrícola permitiu observar 

como Frutal (MG) divide seu papel de centralidade com Iturama (MG) na região. 

Essa verificação pode ser fundamentada devido à divisão territorial do estado de 

Minas Gerais, papel de fronteira com São Paulo, bem como dos seus municípios 

que se apresentam em uma estrutura horizontal em um arranjo, de forma que a 

região oeste é articulada pela funcionalidade de Iturama (MG), ligando esses de 

forma mais direta a São Paulo. A porção leste, polarizada por Frutal (MG), além 

da ligação com as cidades paulistas, destaca-se pelo vínculo com Uberaba (MG) 

e Uberlândia (MG).  

Ademais, as economias desses dois municípios pesquisados são regidas 

por atividades que se sobressaem no campo e na cidade. Tanto Frutal 
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(MG) quanto Iturama (MG) definem uma dinâmica ligada às atividades 

agropecuárias, explicitadas na diversidade das atividades agrícolas e do 

agronegócio da região pesquisada e com um campo modernizado que determina 

outros setores da economia, como de vendas de maquinários, além de 

reconfigurar o espaço urbano. Entretanto, a área urbana se relaciona igualmente 

com outros elementos, como com os fluxos de estudantes e o consumo 

específico gerado por eles. 

Portanto, as duas cidades possuem comércio, serviços, sistemas de 

franquias e investimentos voltados a atender a dinâmica do campo e as novas 

exigências da população, que se vê diante de um mundo globalizado e com uma 

parcela de trabalhadores possuindo salários maiores e vislumbrando novas 

formas de consumo e lazer. Apesar da popularização das redes de franquias 

determinarem o segmento direcionado às classes sociais restritas, ela eleva o 

consumo, o que se enquadra, nos dias atuais, num discurso preocupante no viés 

socioeconômico e sustentável, mas que para as pequenas cidades está ligado à 

ampliação da economia e fluxo de capital. Com a chegada das instituições de 

ensino superior e profissionalizantes, o fluxo diário de estudantes se intensifica 

nas regiões de suas hinterlândias, o que leva o setor terciário à expansão 

visando suprir essa nova demanda. Esse papel é exercido pelas franquias que 

chegam às cidades de Frutal (MG) e Iturama (MG), com foco em atingir públicos 

cada vez mais diversificados, complementando e ampliando a concorrência com 

o comércio local. 

A modernização do campo se reflete nos vetores do comércio e serviços, 

franquias, assim como no setor da saúde e nas instituições de ensino superior, 

nas quais passam a tramitar novos fluxos basicamente em função de atender as 

atividades rurais e das agroindústrias, fatores perceptíveis nas discussões da 

pesquisa, especialmente quando se analisa o setor de saúde privado (vínculo 

conveniado das agroindústrias com os trabalhadores — UNIMED), pela 

ampliação dos cursos técnicos e tecnólogos comumente destinados às usinas 

canavieiras e o setor terciário que se amplia com novas unidades específicas 

para atender o campo por meio de serviços veterinários, melhoramento genético, 

vendas de insumos e produtos agrícolas e maquinários. 
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Além do mais, as atividades realizadas no campo geram fluxos de 

trabalho, temporário ou especializado, que elevam o papel das cidades no que 

tange ao número de alojamentos (hospedagens) e restaurantes, como é o caso 

de Fronteira (MG), que apresenta pontos de verificação próximos às análises de 

uma cidade dormitório. Para mais, cabe ressaltar a dinâmica bancária e a 

disponibilização de crédito rural, fortemente regido pelas atividades 

agropecuárias e constatados na pesquisa por meio das cooperativas de crédito 

Sicoob e CrediCitrus, além das do setor de laticínios, com ênfase em Campina 

Verde (MG). 

As exportações permitiram entender a dinâmica das atividades do 

agronegócio em cada município, evidenciando os principais direcionamentos 

econômicos e o surgimento de novos a serem pesquisados, como é o exemplo 

da indústria cervejeira em Frutal (MG), que segue o projeto de ampliação do 

parque industrial, bem como de sua produção. 

Dessa maneira, a vinculação dos dados desse trabalho apresenta o papel 

da modernização do campo e da reconfiguração das pequenas cidades em 

relação às atividades agropecuárias, identificando, desde o processo histórico 

de formação territorial, uma linha histórica percorrida durante as décadas por 

cada município da Microrregião de Frutal (MG) até as observações atuais que 

definem as cidades de Frutal (MG) e Iturama (MG) como sedes dessa região 

denominada Pontal do Triângulo Mineiro, exercendo assim centralidade e 

funcionalidade importante para o limiar das relações urbanas. Estas, apesar de 

restritas, são fundamentais para o desenvolvimento econômico de cada 

localidade. 

Nesse segmento, o presente trabalho visa contribuir para os estudos já 

realizados sobre o Pontal do Triângulo Mineiro, com o objetivo de abranger e 

diagnosticar possíveis e novas discussões e, assim, colaborar ainda mais com 

as análises referentes ao papel da modernização do campo e das pequenas 

cidades brasileiras, assim como das dinâmicas urbanas e regionais, visto que é 

impossível entender esse contexto de forma isolada. 

Dessa maneira, alguns questionamentos surgiram conforme a pesquisa 

foi sendo desenvolvida. Eles podem ser base para novos estudos e trabalhos 

visando expandir as análises e afunilar o que foi debatido nessa pesquisa, são 

eles: Como a presença dessas duas cidades que possuem restritas interações 
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pode polarizar o desenvolvimento da região do Pontal do Triângulo Mineiro? 

Qual o papel dos agentes políticos na visão futura do desenvolvimento de Frutal 

(MG) e Iturama (MG)? Quais modificações sociais já podem ser verificadas em 

detrimento das oscilações do capital e das empresas vinculadas ao agronegócio 

na última década? Como se dão as relações culturais de vínculo de identidade 

da população com o campo nesses municípios com a chegada das 

agroindústrias? Como é estruturada a economia da cidade de Fronteira (MG) 

com a presença dos aspectos verificados que a ligam às cidades dormitórios? 

Como se apresenta a dinâmica do mercado imobiliário em Frutal (MG) e Iturama 

(MG) ao longo das últimas décadas? Além da formação territorial, quais os 

demais elementos que impediram o desenvolvimento da região do Pontal do 

Triângulo Mineiro (MG) e qual a interferência política ou ausência dela que pode 

justificar tal contexto?  

Todas as questões fomentarão novas ideias e outras problemáticas a 

serem pesquisadas e desenvolvidas, uma vez que o processo de modernização 

do campo resulta em diferenças internas nos municípios, possivelmente 

ocorridas no processo de urbanização do Pontal do Triângulo Mineiro, afunilando 

as questões de cada município e permitindo que outras pesquisas sejam 

realizadas, objetivando sempre melhor entender as dinâmicas sociais, 

econômicas e ambientais no espaço geográfico, base das análises da geografia 

como ciência.   
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APÊNDICE A: Modelo do Ofício encaminhado às Secretarias de Saúde 
solicitando os dados para a pesquisa. 

 

 
 

 Uberlândia, 04 de junho de 2018. 

Ofício nº 01/2018 

                                      

 DO: Prof. Dr. Vitor Ribeiro Filho 

 PARA: Secretaria Municipal de Saúde  

ASSUNTO: Solicitação de dados para pesquisa de Letícia Parreira Oliveira (IG-UFU) 

Senhor(a) Secretário(a) da Saúde, 

Tendo em vista a realização da pesquisa da doutoranda Letícia Parreira Oliveira, Pós-Graduanda 

do Instituto de Geografia (IG-UFU) sobre o tema: MODERNIZAÇÃO DO CAMPO E AS PEQUENAS 

CIDADES: formação socioeconômica e espacial da Microrregião de Frutal (MG). Venho por meio 

deste solicitar de Vossa Senhoria a disponibilização de dados referentes ao consórcio 

intermunicipal de saúde, número de postos/centros de saúde, origem da população atendida 

nos hospitais, número de deslocamento de pacientes a outras cidades e qual o destino (se há ou 

não custos extras ao município), além dos atendimentos mensais ou por ano (2015 a 2018). Esta 

informação é de fundamental importância para o desenvolvimento da pesquisa que está em sua 

fase de conclusão. Contando com a colaboração de Vossa Senhoria, colocamos à disposição para 

quaisquer esclarecimentos e para contato pessoal na sede da Secretaria de Saúde. 

 

  Atenciosamente, 

__________________________________________ 

Vitor Ribeiro Filho 

Professor Dr. do Instituto e do Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFU 
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APÊNDICE B: Modelo do Ofício encaminhado às Secretarias de Educação 
solicitando os dados para a pesquisa. 

 

 
 

 

 Uberlândia, 04 de junho de 2018. 

Ofício nº 02/2018 

                                      

 DO: Prof. Dr. Vitor Ribeiro Filho 

 PARA: Secretária Municipal de Educação 

ASSUNTO: Solicitação de dados para pesquisa de Letícia Parreira Oliveira (IG-UFU) 

Senhor(a) Secretário(a) de Educação, 

 

Tendo em vista a realização da pesquisa da doutoranda Letícia Parreira Oliveira, Pós-Graduanda 

do Instituto de Geografia (IG-UFU) sobre o tema: MODERNIZAÇÃO DO CAMPO E AS PEQUENAS 

CIDADES: formação socioeconômica e espacial da Microrregião de Frutal (MG). Venho por meio 

deste solicitar de Vossa Senhoria a disponibilização de dados referentes ao número de alunos 

que se deslocam a outras cidades visando a área de educação técnica e ensino superior 

(especificação por curso), além dos destinos e se há ônibus específico que se desloca a cada 

cidade próxima (Qual número de viagens que realizam por dia ou semana?) no período 

semestral ou anual (2015 a 2018). Esta informação é de fundamental importância para o 

desenvolvimento da pesquisa que está em sua fase de conclusão. Contando com a colaboração 

de Vossa Senhoria, colocamos à disposição para quaisquer esclarecimentos e para contato 

pessoal na sede da Secretaria de Educação. 

   

Atenciosamente, 

__________________________________________ 

Vitor Ribeiro Filho 

Professor Dr. do Instituto e do Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFU 
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APÊNDICE C: Modelo do Ofício encaminhado às Secretarias de 
Desenvolvimento Rural solicitando os dados para a pesquisa. 

 
 

 

 Uberlândia, 04 de junho de 2018. 

Ofício nº 03/2018 

                                                                           

 DO: Prof. Dr. Vitor Ribeiro Filho 

PARA: Secretaria Municipal de Administração e Serviços Rurais 

ASSUNTO: Solicitação de dados para pesquisa de Letícia Parreira Oliveira (IG-UFU) 

 

 Senhor (a) Secretário (a), 

 

Tendo em vista a realização da pesquisa da doutoranda Letícia Parreira Oliveira, Pós-Graduanda 

do Instituto de Geografia (IG-UFU) sobre o tema: MODERNIZAÇÃO DO CAMPO E AS PEQUENAS 

CIDADES: formação socioeconômica e espacial da Microrregião de Frutal (MG). Venho por meio 

deste solicitar de Vossa Senhoria a disponibilização de dados referentes: 

1- As principais empresas ligadas às atividades da agricultura e pecuária; 

2- As principais indústrias; 

3- Ao ano de iniciação das atividades no das empresas e indústrias município; 

4- As empresas e indústrias que pagam impostos ao município e quais estão isentas. 

Esta informação é de fundamental importância para o desenvolvimento da pesquisa que está 

em sua fase de conclusão. Contando com a colaboração de Vossa Senhoria, colocamos à 

disposição para quaisquer esclarecimentos e para contato pessoal na sede da Secretaria. 

  Atenciosamente, 

__________________________________________ 

Vitor Ribeiro Filho 

 

Professor Dr. do Instituto e do Programa de Pós-Graduação em Geografia/UFU 
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APÊNDICE D: Tabela da Microrregião de Frutal (MG): Número de 
estabelecimentos por máquinas agrícolas (2017). 

 

Municípios 1975 1980 1985 

Campina Verde (MG) - 18 47 

Carneirinho (MG) - - - 

Comendador Gomes (MG) - 4 6 

Fronteira (MG) 1 2 5 

Frutal (MG) 6 17 161 

Itapagipe (MG) 1 7 43 

Iturama (MG) 1 6 15 

Limeira do Oeste (MG) - - - 

Pirajuba (MG) - - 3 

Planura (MG) - 5 8 

São Francisco de Sales (MG) 1 5 5 

Microrregião de Frutal (MG) 10 46 246 

Fonte: IBGE, Censo Agropecuário, 1975, 1980 e 1985.  
Nota de Tabela¹ - Ausência de dados. 
Organização: Letícia Parreira Oliveira, 2018. 
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APÊNDICE E: Tabela da Microrregião de Frutal (MG): Equipe de Saúde da 
Família – Convencional – Grupo 1 

 

MUNICÍPIO ESF ESF_M1 ESF_M2 ESF 
QUILOMBOLA 
ASSENTADO 

ESF_M1 
QUILOMBOLA 
ASSENTADO 

ESF 
AGENTES 

CAMPINA 
VERDE  

5 4 0 2 2 27 

CARNEIRINHO 3 2 1 0 0 21 

COMENDADOR 
GOMES 

1 1 0 1 1 7 

FRONTEIRA 3 3 0 0 0 24 

FRUTAL 9 7 0 0 0 64 

ITAPAGIPE 1 1 0 0 0 29 

ITURAMA 8 8 0 0 0 47 

LIMEIRA DO 
OESTE 

1 0 0 1 0 11 

PIRAJUBA 1 1 0 0 0 10 

PLANURA  2 1 0 0 0 21 

SAO 
FRANCISCO DE 
SALES  

1 1 0 0 0 8 

UNIAO DE 
MINAS 

1 0 0 0 0 9 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311110&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311110&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311455&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311690&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=311690&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=312700&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=312710&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313340&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313440&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313862&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=313862&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=315070&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=315160&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=316130&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=316130&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=316130&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=317043&VCompetencia=201807|25/07/2018
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Equipes_Unidades.asp?VMun=317043&VCompetencia=201807|25/07/2018
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APÊNDICE F: Tabelas por município da Microrregião de Frutal (MG): unidades 
de saúde cadastradas no CNES 

 

Campina Verde (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

UBS NICOLAU GERALDO FERREIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

POSTO DE SAUDE IRMAO MARIA AUGEOUX ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

POSTO DE SAUDE BASTOS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESF JOAO LUIZ FRANCA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESF DR ADEMAR GERALDO DE QUEIROZ ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESF ANA CANDIDA DA SILVA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ASSOSIACAO DOS MORADORES DO BAIRRO 
SAO VICENTE AMBASV 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ASSOCIACAO DE MORADORES DO BAIRRO 
OPERARIO AMBO 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

Carneirinho (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UBS VILA GRACILANDIA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UBS VILA BARBOSA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UBS SAO SEBASTIAO DO PONTAL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
CARNEIRINHO 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FARMACIA DE TODOS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA VICENTE LUIZ ALVES ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL OLEGARIO FRANCISCO 
QUEIROZ 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA BOM SUCESSO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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Comendador Gomes (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

PSF SANTA RITA DE CASSIA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAUDE DE 
COMENDADOR GOMES 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

Fronteira (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

UNIDADE PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA II ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
FRONTEIRA MG 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
FRONTEIRA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

PSF UNIDADE BASICA DE SAUDE DE 
FRONTEIRA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

POLO DA ACADEMIA DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESF III FRONTEIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL POLIANA ZIZA FERREIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL JOAO KOPKE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE FRONTEIRA I ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE ANTONIO BARBOSA 
LAGOA SECA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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Frutal (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

ESCOLA MUNICIPAL CORONEL ALONSO DE 
MORAIS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE GILBERTO ARTHUR ABATE 
PSF PROGR N SRA APDA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL FREI TEODOSIO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

BANCO DE SANGUE DE FRUTAL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL GOMES DA SILVA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO COMUNITARIO NOSSA SENHORA 
APARECIDA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL PROFESSOR BANDEIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL JESUS 
SOUZA E SILVA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL VICENTE DE PAULO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE AGUA SANTA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FUNDACAO HOSPITAL FREI GABRIEL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE BOA ESPERANCA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

HOSPITAL MUNICIPAL FREI GABRIEL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE SAGRADO CORACAO DE 
JESUS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

LABORATORIO MUNICIPAL DE PATOLOGIA 
CLINICA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CLINICA ODONTOLOGICA MUNICIPAL ROMES 
CASTANHEIRA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

NUCLEO DE VIGILANCIA EM SAUDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL GERALDA DE CARVALHO 
SOUZA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

POSTO SAUDE FREI GABRIEL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL MAESTRO JOSINO DE 
OLIVEIRA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

PROGRAMA MUNICIPAL DE DSTAIDS CTASAE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL ANGELO RICARDO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA CAJU VILA 
ESPERANCA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CASA DE SAUDE PAULO MUSA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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PSF BAIRRO XV DE NOVEMBRO PRINCESA 
IZABEL 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE FRUTAL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE GARIMPO DO BANDEIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE CARLOS ALBERTO VIEIRA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

DISPENSARIO MUNICIPAL DE MEDICAMENTOS 
FARMACIA MUNICIPAL 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL VICENTE MACEDO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE GERALDO PAIVA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE GERALDO CHICO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE DR SANDOVAL HENRIQUE 
DE SA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE DR ANTONIO ONOFRE 
MIZIARA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL CANDIDA ARANTES 
CARVALHO 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL LAURISTON DE SOUZA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO ESTADUAL DE ATENCAO 
ESPECIALIZADA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE APARECIDA DE MINAS DONA 
SINHANA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL AD LUIZ 
PAULINO JR 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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Itapagipe (MG) 

 

Iturama (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

UBS DR MILTON DE ANDRADE HORTA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

USF FRANCISCA MARIA DA CONCEICAO ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UBS PREFEITO ALIPIO SOARES BARBOSA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CAPS I DE ITURAMA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE VIGILANCIA EM SAUDE DE 
ITURAMA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE TIRADENTES ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE JARDIM AMERICA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE SAUDE DE ALEXANDRITA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UBS RUI GOMES NOGUEIRA RAMOS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO MUNICIPAL DE REABILITACAO DE 
ITURAMA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

PSF DR MARDONE BALDUINO DE REZENDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

VIGILANCIA SANITARIA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ACADEMIA DA SAUDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE PSF DR EDSON RODRIGUES ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO UPA 24 
HORAS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA DE SAUDE DE ITAPAGIPE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

PSF DR NOHAD ANDRADE MALUF ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL GIL BRASILEIRO DA SILVA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAGIPE 
FARMACIA DE TODOS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

POSTO DE SAUDE SERRA DA MOEDA VILA SAO 
SEBASTIAO 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL PEDRO GONCALVES 
FERREIRA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES E 
ENDEMIAS DE ITURAMA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE ITURAMA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

HOSPITAL MUNICIPAL DELFINA ALVES BARBOSA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FARMACIA DE TODOS ITURAMA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

Limeira do Oeste (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

VIGILANCIA SANITARIA DE LIMEIRA DO OESTE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

VIGILANCIA AMBIENTAL ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
LIMEIRA DO OESTE 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FARMACIA DE MINAS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO VICENTE DA 
FONSECA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA ESTADUAL IZOLDINO SOARES DE 
FREITAS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ACADEMIA DE SAUDE NILTON CESAR GARCIA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

Pirajuba (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
PIRAJUBA MG 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

Planura (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE 
PLANURA 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FARMACIA DE MINAS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESF ORLANDO GANGINI ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL JOAO ALVES DE PAIVA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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São Francisco de Sales (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

FARMACIA DE MINAS ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL SANTA TEREZINHA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

CENTRO DE SAUDE SAO FRANCISCO DE 
SALES 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

 

União de Minas (MG) 

Nome Fantasia Natureza Jurídica Atende SUS 

SECRETARIA DE SAUDE DE UNIAO DE 
MINAS 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 

ESCOLA MUNICIPAL JOSE LUCIO DE 
SAMPAIO 

ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 

SIM 
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APÊNDICE G: Mapa da nova divisão regional do IBGE - 2017 
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APÊNDICE H: Mapa de delimitação do município de Uberaba em 1836 
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ANEXO A – Primeira igreja de Limeira do Oeste (MG), localizada no local onde 
se encontra a atual prefeitura municipal da cidade (1969) 

 

 
Fonte: Acervo cultural da Biblioteca Municipal de Limeira do Oeste (MG) 
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ANEXO B – Avenida Bahia, uma das principais de Limeira do Oeste (MG), 
localizada em frente a atual praça principal da cidade 

 

 
Fonte: Acervo cultural da Biblioteca Municipal de Limeira do Oeste (MG) 
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ANEXO C – Reportagem em jornal impresso que elucidava o desejo de 
emancipação de Limeira do Oeste (MG) 

 

 
Fonte: Acerco cultural da Biblioteca Municipal de Limeira do Oeste (MG)
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ANEXO D – Narrativa de Juscelino Kubitscheck sobre a visita a Iturama (MG) 
em 1951 

 

 
Fonte: Acervo cultural de Iturama (MG) 
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ANEXO E – Artigo referente à “Cratera” localizada no município de Iturama 
(MG) 

 



260 

 

ANEXO F – Revista comemorativa do aniversário de emancipação de Iturama 
(MG) 

 

 
Fonte: Acervo cultural de Iturama (MG)
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ANEXO G – Francisca Justina de Andrade – Fundadora de Iturama 

 

 
Fonte: Casa da Memória de Iturama. Trabalho de Campo, 2016. 
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